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COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA NA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA: BIAL, UM ESTUDO DE CASO 
RESUMO 
 
A presente investigação – a realizar no âmbito do Mestrado em Ciências da Comunicação, na 
área de Publicidade e Relações Públicas – propõe-se a analisar a importância da comunicação 
estratégica na indústria farmacêutica, tendo como objeto de estudo concreto o caso Bial, o 
maior grupo farmacêutico nacional e principal a nível ibérico. Devido à minuciosa 
regulamentação a que o setor farmacêutico se encontra atualmente sujeito, são, pois, 
manifestas as limitações que se impõem ao nível da comunicação do medicamento. Desta 
feita, considerou-se pertinente perceber quais as práticas usadas pelo setor, a fim de 
estabelecer uma sólida comunicação com o seu público-alvo. 
Começamos por estudar o universo da comunicação estratégica na sociedade atual. Os 
indivíduos têm vindo a alterar os seus estilos de vida e os seus hábitos de consumo. Assim, é 
peremptório que marcas e organizações estejam atentas às novas tendências e não se 
centrem apenas na dimensão social do seu campo de atuação, tentando ir de encontro ao 
lado afetivo dos consumidores, uma vez que estes vivem em mundos emocionais. 
A comunicação em saúde também tem vindo a adquirir cada vez mais importância na 
educação para a saúde, com vista a consciencializar o utente para a prática de estilos de vida 
mais saudáveis. E este novo paradigma acaba por surtir efeitos e mudanças também ao nível 
da comunicação da indústria farmacêutica, obrigando-a a adaptar-se e a alterar a forma como 
comunica com o consumidor. 
O pressuposto de que partimos e que se pretendeu, então, ver averiguado foi o de que, 
estando a comunicação de produto sujeita a uma regulamentação profundamente restrita, a 
comunicação institucional adquiria, assim, acrescida importância, no sentido de compensar as 
falhas ao nível do relacionamento com o público-alvo. Objetivou-se, assim, perceber (1) quais 
as estratégias usadas pelo setor farmacêutico para chegar ao consumidor final, (2) como este 
as coloca em prática, de forma a tornar mais sólida a relação que mantém com o seu público-
alvo e (3) se as organizações cultivam boas práticas de comunicação estratégica. 
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STRATEGIC COMMUNICATION IN THE PHARMACEUTICAL INDUSTRY: BIAL, A CASE STUDY 
ABSTRACT 
 
This research – conducted under the Master in Communication Sciences, in the area of 
Advertising and Public Relations – proposes to examine the importance of strategic 
communication in the pharmaceutical industry, having Bial, the largest national 
pharmaceutical group and the main at the Iberian level, as the object of study. Due to strict 
rules to which the pharmaceutical industry is currently subject, obvious limitations are imposed 
on the drug’s communication. Therefore, it is relevant to understand which practices are being 
used by the industry, in order to establish a solid communication to with the target audience. 
We begin by studying the universe of strategic communication in today’s society. Individuals 
have been changing their lifestyles and consumption habits. Thus, it is imperative that brands 
and organizations are aware of the new trends and not focus only on the social dimension oh 
their field, trying to meet the consumers’ affective side, since they live in emotional worlds. 
The health communication has become increasingly important in health education, raising 
awareness among the patients to practice healthier lifestyles. This new paradigm also has an 
effect in the way how the pharmaceutical industry communicates, forcing it to adapt and 
change the way it communicates with the consumer. 
The assumption that we want to examine is that, as the product communication is subject to 
deeply restrictive rules, institutional communication has acquired increased importance, 
compensating the lack of relationship with the audience. Therefore, the goal is to understand 
(1) which strategies are used by the pharmaceutical industry to reach the final consumer, (2) 
how are these strategies put into practice, in order to build a stronger relationship with the 
target-audience and (3) if organizations are growing good practices of strategic communication. 
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“Desde que o ser humano começou a indagar a respeito do mundo em que vive, nunca mais deixou de 
sentir curiosidade em face dos mistérios desconcertantes da sua própria natureza”  
(Littlejohn, 1982: 17) 
 
Comunicação é, de facto, a palavra de ordem nos dias que correm. Esta tem vindo a ganhar 
cada vez mais autoridade, tornando-se, assim, inegável a importância que assume, tanto na 
vida organizacional, como no quotidiano de cada um de nós. 
Comunicar permite-nos colocar em relação com os outros, assim como nos possibilita colocar 
em relação com o mundo. Temos vindo, pois, a assistir à imposição de uma sociedade cada 
vez mais consciente e crítica, tornando-se, assim, cada vez mais árduo o processo de 
persuasão no seu seio. Com a facilidade no acesso à informação, impõe-se, desta forma, uma 
audiência proativa, que não se limita a consumir tudo aquilo que se lhe faz chegar, buscando, 
primeiramente, provas do que lhe é transmitido, sendo, neste sentido, importante 
“considerarmos um novo modelo de marketing centrado na procura de relacionamentos 
positivos e estáveis com os clientes” (Ruão, 2006: 45). Ou seja, numa altura em que a 
sociedade altera os seus estilos de vida, bem como os seus hábitos de consumo, é 
peremptório que marcas e organizações não se centrem apenas na dimensão social, mas 
procurem, também, a dimensão emocional do seu campo de atuação, tentando, assim, 
estabelecer relações sólidas e duradouras com os seus consumidores (Ruão, 2006).  
Marcas e organizações vêem-se, pois, forçadas a restruturar a forma como têm vindo a 
comunicar com o seu público-alvo. Obrigadas a seguir diferentes rumos, é crucial que estas 
estejam atentas às novas tendências, a fim de alcançarem o sucesso tão desejado. É, ainda, 
decisivo que os consumidores se revejam nas promessas e valores nucleares que a marca 
defende, para, assim, sentirem que existe algo em comum e que, por consequência, os une. 
Tal como assevera Ruão (2006), é, então, importante ir direto ao coração dos consumidores: 
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“Se os seres humanos vivem em mundos emocionais, é natural que os sentimentos 
influenciem as suas decisões” (Ruão, 2006: 46). 
Percebemos, portanto, que existe uma relação iminente entre organização e comunicação. 
Estas duas realidades não sobrevivem isoladas, influenciando-se, por sua vez, reciprocamente. 
Desta forma, o presente projeto apresenta como tema central a “importância da comunicação 
estratégica na indústria farmacêutica”, tendo como objeto de estudo concreto o caso Bial, 
maior grupo farmacêutico nacional e principal a nível ibérico. 
A escolha desta organização resultou da oportunidade que me foi concedida de aqui realizar o 
estágio curricular, como parte integrante do Mestrado em Ciências da Comunicação, na área 
de Relações Públicas e Publicidade. A exercer funções no gabinete de comunicação, o estágio 
em questão teve a duração de três meses, os quais tentei aproveitar para explorar, 
continuamente, o meu objeto de estudo. 
Durante este período no Bial, pude contactar com uma realidade distinta, a qual me foi 
suscitando diversos interesses. Algo que atraiu, particularmente, a minha atenção foram as 
limitações que se impõem ao nível do medicamento, mais propriamente no que diz respeito à 
comunicação dos seus respetivos produtos. A comunicação de produto, no que se refere à 
indústria farmacêutica, encontra-se, pois, ainda longe de atingir um patamar de excelência, 
devido à minuciosa regulamentação a que se encontra atualmente sujeita e sobre a qual irei 
falar de forma mais aprofundada posteriormente, (na secção 3 da presente investigação). 
O pressuposto de que partimos e que pretendemos, então, ver averiguado é o de que, estando 
a comunicação de produtos farmacêuticos sujeita a uma regulamentação profundamente 
restrita, a comunicação institucional no setor adquire, assim, acrescida importância, no 
sentido de compensar as falhas ao nível do relacionamento com o público-alvo que a 
comunicação produto acaba por provocar. Ao longo da presente investigação, tentaremos, 
então, perceber se o setor trabalha, de facto, estas duas dimensões em paralelo, de forma a 
verificar, ainda, se as falhas provocadas por uma não prejudicam as vantagens impostas pela 
outra. Percebemos, assim, que comunicação e organização são duas realidades que não 
sobrevivem isoladas, influenciando-se reciprocamente, sendo, deste modo, importante 
perceber de que forma isto se processa. Importa, assim, perceber (1) quais as estratégias 
usadas pelo setor farmacêutico para chegar ao consumidor final, (2) como este as coloca em 
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prática, de forma a tornar mais sólida a relação que mantém com o seu público-alvo e (3) se 
as organizações cultivam boas práticas de comunicação estratégica. 
Posto isto, a questão de partida que pretendo, então, ver respondida ao longo deste projeto é 
a seguinte: de que forma a indústr ia farmacêut ica contorna as l imitações 
impostas à sua comunicação de produto (devido à r igorosa regulamentação 
que o sector enfrenta ao nível  da publ ic idade do medicamento),  de modo a 
permit i r  que as organizações, a operar no sector,  estabeleçam uma maior 
proximidade e interação com o seu públ ico-a lvo? 
Comunicação em saúde é, pois, um dos conceitos que ganha relevância no âmbito desta 
investigação. Tal como a comunicação nas restantes áreas, também a comunicação em saúde 
tem conquistado terreno ao longo dos tempos. As organizações a operar neste setor 
apercebem-se do quão é importante comunicar com o consumidor/utente para estabelecer 
com este níveis de fidelidade notórios. Pretendemos, assim, perceber, ao longo deste relatório, 
quais as características e limitações da comunicação na indústria farmacêutica, objectivando 
alcançar conclusões mais sólidas e consistentes relativamente ao objeto de estudo. 
Estando, ainda, a comunicação institucional e a comunicação de produto na base deste 
projeto, torna-se, pois, peremptório estabelecer uma distinção entre estas duas extensões. 
Ganha, assim, importância refletir sobre o papel da comunicação organizacional no seio de 
uma empresa, uma vez que esta se divide em duas áreas de atuação: a comunicação 
institucional e a comunicação comercial, integrando esta última a comunicação de produto e a 
comunicação de marca. 
Os traços culturais e identitários de uma organização assumem relevante importância na área 
da comunicação institucional. Faremos, por isso, uma reflexão sobre a utilidade destas 
dimensões na definição da imagem da empresa para os seus públicos; assim como das 
vantagens que a comunicação institucional busca para a relação organização-consumidor; 
indo, ainda, ao encontro da importância da comunicação estratégica para a prosperidade 
dessa relação. 
Marca e comunicação de marketing são outras duas dimensões que ocupam um lugar de 
destaque nesta investigação, para, assim, entrarmos no campo da comunicação de produto. É 
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através da marca que um produto ou organização são identificados à partida, porém, não é 
suficiente criar-se apenas uma boa marca. Para que esta alcance a visibilidade e a aceitação 
pretendidas, é necessário dá-la a conhecer e convencer o mercado de que detém valor. Desta 
forma, é aqui que a comunicação produto adquire sentido. 
Importa, ainda, apresentar as razões pelas quais a minha escolha recaiu sobre este tema. De 
facto, surgiu a oportunidade de realizar um estágio curricular no setor em questão, todavia, 
devo adiantar que, pessoalmente, considero que seja um área aliciante, não só pela exigência 
e rigor a que está sujeita, mas, igualmente, pelo objetivo por que se move diariamente: estar 
ao serviço do bem-estar da humanidade. 
Tal como defendem Quivy e Campenhoudt (1992), a seleção de uma problemática não pode 
apenas fundamentar-se na aspiração pessoal, uma vez que o próprio investigador faz parte de 
uma época, deparando-se com os seus respetivos problemas, sensibilidades, debates e linhas 
de pensamento. É, desta forma, evidente a evolução que o estudo da comunicação na saúde 
tem sofrido ao longo dos anos, sendo, assim, um encarar de oportunidades enveredar por 
esta área. 
Numa perspetiva social, trata-se de um questão que pode, efetivamente, suscitar interesse a 
qualquer cidadão, uma vez que trata questões que tocam a todos nós. É um problema que 
influencia a sociedade em que vivemos, pois está em causa a saúde de cada um e os 
cuidados que devem ser tidos para que todos estejamos protegidos. Afirmam-se, desta forma, 
níveis de exigência elevados, pois é uma área essencial à nossa sobrevivência, logo, que nos 
preocupa, merecendo, assim, um olhar mais atento de todos nós. 
Em termos académicos, espero, ainda, contribuir para a evolução da investigação nesta área 
de estudo, e auxiliar, igualmente, estudantes e profissionais a entender, de forma mais 
detalhada, quais as metodologias utilizadas por este setor, de forma a melhorar os seus 
percursos e estratégias de atividade. 
Não se tratando, portanto, de uma escolha inocente, estou certa de que esta se revelará 
pertinente, uma vez que o tema em causa pode levantar diversas questões, conduzindo, desta 
forma, a uma investigação repleta de momentos estimulantes. Entendo, ainda, que atribuirá 
valor e notoriedade ao culminar da minha formação, pois acredito ser relevante, assim como 
Comunicação Estratégica na Indústria Farmacêutica: Bial, um estudo de caso. 5 
 
verdadeiramente aliciante a perspectiva pela qual optei, conduzindo, também, à realização 
pessoal. 
Em ordem a atingir os objetivos propostos, o projeto organiza-se segundo a estrutura que 
passo a expor. Dividindo-se em 4 principais etapas de evolução, começarei por explorar uma 
revisão teórica que relacione os diversos conceitos implicados neste estudo, os quais se 
afiguram essenciais à compreensão da problemática que me propus analisar. Numa segunda 
etapa, procura-se fazer uma breve apresentação da empresa, de forma a contextualizar o 
ambiente em que me acolheram, bem como dar a conhecer a sua cultura organizacional que, 
por conseguinte, reflete a identidade dessa organização. Por seu turno, nas duas últimas 
etapas, enunciarei a problemática que move esta investigação e subsequente delimitação do 
estudo, onde, será, finalmente, feita uma análise e discussão entre a reflexão teórica realizada 
e a componente prática. 
Lançados os dados de discussão, acredito que esta se revele um desafio estimulante e, 
esperamos, que profícuo. Tratando-se, evidentemente, de uma temática em fase de 
exploração no campo da investigação, terei a humildade de não esperar encontrar respostas 
para todas as questões que se levantem, o que não diminuirá o meu incentivo, bem como 
interesse de prosseguir por este trilho imperecível que é a busca do saber. 
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1.  ESTADO DA ARTE 
 
“A intercomunicação é um jogo universal e difuso, no qual as declarações, arbitrariamente 
representando estados de nossa existência separada, são oferecidas e aceitas (ou não) ” 
(Thayer, 1976: 109) 
 
Para perceber qual a importância da comunicação estratégica na indústria farmacêutica, 
afigurou-se essencial estabelecer e discutir a relação entre diversos conceitos, que se ditaram 
indispensáveis no decorrer deste estudo empírico. No intuito de compreender o objeto de 
análise, torna-se, portanto, necessário um passeio conceptual pelos elementos constituintes 
do panorama que se pretende analisar. E impõe-se uma breve visita ao campo bibliográfico 
que essencial a esta discussão e que fornecerá bases para compreender os dados mais à 
frente apresentados, e que constituem uma peça fundamental nesta dissertação. 
 
1.1.  COMUNICAÇÃO:  UM CONCEITO BASE DE ESTUDO 
 
“Comunicação é uma daquelas atividades humanas que todos reconhecem, mas que poucos sabem 
definir satisfatoriamente” 
(Fiske, 1993: 13) 
 
Segundo Lee Thayer (1976), a comunicação humana não é uma ciência, mas essencialmente 
uma arte. O termo comunicação é demasiado comum nos dias de hoje e todos pensam 
conhecer o seu significado, porém, este acaba por se tornar um conceito complexo, na 
medida em que “é extremamente difícil introduzir novos conhecimentos, quando todos 
pensam que já sabem tudo o que é preciso saber” sobre determinada temática (Thayer, 
1976: 22). 
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Apresentando-se como uma atividade básica de todos os seres humanos, a comunicação é 
essencial ao processo de socialização de qualquer indivíduo, explanando, de forma 
característica, um caráter de integração e partilha. É através desta que os seres humanos se 
relacionam, assegurando, assim, a sua sobrevivência, uma vez que as relações sociais são 
indispensáveis ao seu bem-estar físico e, ainda, psicológico. Ruão (1999) vai mais longe, 
defendendo que é a partir da comunicação que nasce a capacidade humana de o indivíduo se 
organizar, com vista a produzir bens e serviços. 
São inúmeras as tentativas para definir comunicação, contudo, estamos ainda longe de atingir 
uma definição satisfatória, que explique o que o conceito significa na sua essência. 
Parafraseando Littlejohn (1982: 34), é um processo ubíquo e complexo: “não é um ato 
singular e unificado mas um processo constituído por numerosos aglomerados de 
comportamentos”. 
Thayer (1976), por seu turno, avança que comunicar é tornar comum, ou seja, partilhar um 
certo conteúdo de informações com o outro, tais como pensamentos, desejos, intenções ou 
conhecimentos. Desta forma, o processo implica a existência de um emissor, um recetor, uma 
mensagem, um canal, uma circunstância e, finalmente, uma intenção, propósito ou 
necessidade.  
Ao emissor, como iniciador do processo comunicativo, cabe-lhe codificar a mensagem, de 
modo a que esta se faça chegar ao recetor e seja, então, compreendida por este último. Nesta 
linha de pensamento, cabe ao recetor descodificar a mensagem, ou seja, atribuir-lhe um 
significado e interpretá-lo, determinando, desta forma, se a comunicação entre ambos foi, ou 
não, executada com sucesso. Quanto ao canal, este diz respeito ao meio usado para fazer 
chegar a mensagem ao recetor, sendo, ainda, através deste que é devolvido o “feedback” ao 
emissor relativamente à mensagem partilhada. Por sua vez, a mensagem é o conteúdo da 
comunicação, que ocorre sempre numa circunstância particular, para, por fim, servir qualquer 
propósito ou necessidade. 
Uma vez um processo intrínseco ao ser humano, é relegado para segundo plano o facto de a 
comunicação ser algo que alguém faz ou pretende fazer a outrem. Segundo Thayer (1976), 
este é um processo que existe dentro de cada um de nós, estando continuamente em curso. 
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Percebemos, desta forma, que a comunicação ganha um lugar de destaque na vida de cada 
um, a fim de nos entendermos e organizarmos com os demais. 
Não obstante estes contributos, Fiske (1993) faculta-nos também o seu, contrariando a teoria 
acima descrita. Desta feita, defende que a comunicação não é um processo linear de algo que 
A envia para B. Ou seja, segundo este, toda a comunicação envolve, pois, signos e códigos 
que só se tornam acessíveis e comuns através de práticas sociais. Neste sentido, para Fiske 
(1993), a cultura ganha um papel paradigmático no processo comunicativo, pois o código é, 
então, um sistema de significados e a eficácia comunicativa depende do modo como os 
membros de uma cultura o dominam. 
O tornar comum, a partilha, a noção de comunidade obedecem, pois, a uma ritualização da 
harmonia de informação, de uniformização de saberes sociais. A comunicação é, portanto, o 
meio base e construtivista desse código de entendimento. 
 
1.2.  SAÚDE:  UM CAMPO EM MUTAÇÃO,  DINÂMICO E UNIVERSAL 
 
“As conceções de saúde aproximam-se das conceções de existência” 
(Honoré, 2002: 10) 
 
Após uma fase inicial de investigação sobre a teorização no campo das Ciências da 
Comunicação, tornou-se manifesta a importância que a temática da saúde tem vindo a 
adquirir ao longo das últimas décadas para estes estudos. No entanto, revelou-se igualmente 
evidente que, em Portugal, os avanços conquistados, até ao momento, não acompanham o 
panorama internacional. Antes de prosseguirmos, afiguram-se, então, necessárias 
determinadas ressalvas introdutórias. 
A noção de saúde tem vindo a ser discutida devido ao facto de esta viver em permanente 
mutação e serem, então, múltiplas as suas definições apresentadas. Recuando um pouco no 
tempo, a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1985, avançava o conceito como “a 
capacidade para realizar o potencial pessoal e responder de forma positiva aos desafios do 
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ambiente”. Mais tarde, a mesma instituição define saúde como “um recurso para a vida e não 
uma finalidade” (Direção Geral de Saúde, DGS, 2003), resultando desta definição a ideia de 
que a saúde deve ser criada nos contextos da vida quotidiana, tais como escola, trabalho, lar 
familiar, etc, ou seja, que a sociedade em que vivemos deve, pois, criar condições para que 
todos os seus membros gozem de plena saúde (Otava, 1986 in DGS2, 2003).  
Não se acomodando, atualmente, a OMS1 define saúde como “um estado de completo bem-
estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade”. Esta 
definição tem sido, no entanto, alvo de inúmeras críticas, uma vez que defende a saúde como 
um estado de pleno bem-estar e, por consequência, como algo ideal e inatingível. Nesta linha 
de análise, somos, então, remetidos para o utópico, uma vez que a definição avançada é, 
pois, restringente, ao ponto de considerarmos, assim, que nenhum indivíduo é saudável. No 
entanto, no entender da OMS esta não é mais que uma visão holística do conceito, uma 
“dimensão mais global”. Na sua essência, esta perspetiva esclarece que saúde não é algo em 
“oposição à doença”, mas antes um “equilíbrio e harmonia” (Araújo, 2004: 18). 
Do ponto de vista do senso-comum, Espanha (2009) defende qua o indivíduo é saudável 
quando é capaz de levar a cabo as suas rotinas diárias, bem como as suas responsabilidades 
e determinados papéis. Por conseguinte, podemos considerar-nos saudáveis a nós e aos 
outros desde que não sejamos portadores de uma doença. Assim sendo, saúde é, pois, a 
ausência de doença. Denota-se, então, que o conceito de saúde “tem uma definição 
contextual que se altera em função das épocas e das regiões, da religião, do género ou até da 
opção política” (Espanha, 2009: 33). 
Percebemos ainda, desta forma, que a saúde do indivíduo depende das crenças de cada um, 
dos seus estilos de vida, assim como das práticas que podem melhorar, ou não, o seu bem-
estar. Mais ainda, Isabel Araújo, citando Ribeiro (1994: 34), explica, na tentativa de clarificar o 
conceito, que saúde “varia em função do contexto histórico e cultural, social e pessoal, 
científico e filosófico, espelhando a variedade de contextos e a experiência humana”. É, pois, 
um valor fundamental, reconhecido como algo a que todos têm direito e dever de proteger, tal 
como estabelece o artigo 64º da Constituição da República Portuguesa, que pode ser 
consultado em anexo. 
                                                
1 http://www.who.int/en/, acedido a 10 de Junho de 2012. 
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As conceções de saúde não cessam por aqui, sendo, pois, vastas as contribuições de toda 
uma panóplia de autores sobre o conceito. Para Carvalho e Carvalho “saúde é a capacidade 
de cada homem, mulher ou criança criar e lutar pelo seu projeto de vida pessoal e original, 
em direção ao bem-estar” (2006: 49). Esta definição reporta-nos para a importância do papel 
ativo do indivíduo relativamente à sua própria saúde e ao seu bem-estar, isto é, o indivíduo 
como responsável por perceber o que é melhor para si, obrigando-o, pois, a ser consciente 
relativamente e perante os seus atos. 
De uma outra perspectiva, Xavier (2006: 50) concede, também, o seu contributo e explica a 
saúde como “mercadoria”, defendendo, até, que as “tentativas de apropriação do conceito 
obedecem a uma finalidade quase única: a comercialização”. Em paralelo, estabelece, ainda, 
uma analogia entre saúde e tecnologia, na medida em que vivemos numa sociedade marcada 
pelos avanços tecnológicos, sinónimos, estes, de qualidade e eficácia, em que somente o 
facto de algo ser novidade representa uma certa condição de idoneidade. A emergir aqui o 
carácter totalmente “cientificista” da saúde (idem). 
Também Garcia Matínez et al. (2000) nos expõem a sua perspectiva sobre a temática, 
considerando que a saúde é entendida como um estado, estado este em que o ser humano se 
encontra, e este facto é “uma qualidade vital que afeta a totalidade da própria vida e 
representa um desafio permanente para qualquer definição precisa” (in Araújo, 2004: 39). 
Encontra-se, então, aqui subjacente a ideia de que o indivíduo deve deter as capacidades 
necessárias para realizar as suas atividades diárias e básicas, tais como comer, vestir-se, 
tratar da sua higiene, para que possa, assim, garantir a sua qualidade de vida, bem como o 
seu pleno conforto físico e psicológico. Sendo assim, Araújo (2004: 39) perceciona a saúde 
como o que “constitui uma resposta adaptativa da pessoa às modificações percebidas, 
internas e externas”. 
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1.2.1  A PROMOÇÃO DA SAÚDE:  UMA MISSÃO DA COMUNICAÇÃO 
 
“A comunicação é um tema transversal em saúde e com relevância em contextos muito diferentes” 
(Teixeira, 2004: 615) 
 
Recentemente, tem-se assistido a um progresso no campo da saúde no que diz respeito a um 
utente mais informado. A melhoria no acesso à informação, através dos meios de 
comunicação social, conduziu a uma maior autonomia por parte dos sujeitos, bem como a 
uma melhoria da qualidade de vida e bem-estar destes. Percebemos, assim, que o conceito de 
informação ganha um papel de destaque no âmbito da discussão sobre a temática em causa, 
uma vez que é a partir da informação veiculada que se torna possível sensibilizar a sociedade, 
e, desta forma, alertar os indivíduos para a importância da prevenção. 
Prevenir é, então, um dos termos que ganha relevância à luz deste contexto. De acordo com 
Ferreira (1986), “o termo prevenir tem o significado de «preparar; chegar antes de; dispor de 
maneira que evite (dano, mal); impedir que se realize» “ (in Czeresnia, 2003: 4). Neste 
sentido, são vários os autores que defendem que prevenir consiste, pois, em definir 
intervenções orientadas a evitar o surgimento de doenças específicas, reduzindo, assim, o 
risco de estas doenças se instalarem nas populações, controlando, igualmente, a sua 
transmissão. Desta forma, tal como defendem Leavell e Clarck, “a prevenção em saúde exige 
uma ação antecipada, baseada no conhecimento da história natural a fim de tornar improvável 
o progresso posterior da doença” (1976: 17).  
Ainda em relação ao conceito de prevenção, a perspetiva de Pacheco (2005) aufere particular 
relevância, defendendo que são, nomeadamente, os media que adquirem um papel central no 
que concerne à prevenção em saúde. Segundo este estudioso, cabe aos meios de 
comunicação informar sobre os riscos prováveis relativos a cada doença específica, realçando 
na sociedade uma maior preocupação para com o seu estado de saúde, bem como pelos 
riscos que podem correr. Deste modo, Pacheco afirma que “é por meio de informações com 
qualidade e ética que poderemos mudar as atitudes e comportamentos, bem como 
transformar a sociedade” (idem: 9). No entanto, o autor refere também que “as informações 
transmitidas sobre saúde, principalmente referindo-se à saúde pública, deixam a desejar em 
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relação à transparência, educação e, principalmente, prevenção” (2005: 10). Conclui-se, 
então, que a comunicação para a saúde está ainda longe de atingir a perspicuidade devida. 
Pode, então, afirmar-se que é a partir da necessidade de informação que nasce a 
comunicação para a saúde. O termo comunicação em saúde começou a ser reconhecido 
enquanto área de investigação entre as décadas de 70 e 80, associado a nomes como Kreps 
e Thornton (1984), Sharf (1984), entre outros estudiosos. 
Nos anos 80, época em que a população gozava de poucos recursos sanitários e acusava, 
ainda, um comportamento de resistência face às mudanças, surge a necessidade de 
persuadir todos os indivíduos de forma a atingir, então, os objetivos fixados. Estes passavam, 
sobretudo, por educar a população para adotar estilos de vida mais adequados e, de certa 
forma, mais saudáveis, com vista a melhorar, assim, a sua qualidade de vida, comodidade e 
conforto. É, deste modo, que nasce a comunicação para a saúde (Natansohn, 2004). 
Também para Kreps e seus colegas (1998), a informação encontra-se na base da promoção 
da saúde, uma vez que é esta o recurso essencial para orientar estrategicamente os 
comportamentos, tratamentos e decisões de saúde. As informações servem, pois, para que 
indivíduos comuniquem entre si e cheguem, assim, a consensos sobre as melhores 
estratégias de tratamento, sobre as práticas mais adequadas para evitar riscos de doença, 
pelo que adquirem, também, um papel crucial na tomada de decisões importantes no âmbito 
da coordenação e adaptação em saúde. Nesta linha de pensamento, o processo de 
comunicação permite o desenvolvimento de mensagens persuasivas, a fim de fornecer ao 
público-alvo informações de saúde relevantes, capazes de influenciar o seu conhecimento em 
saúde, as suas atitudes e comportamentos (Kreps et al., 1998). 
Devido à infinidade de definições propostas, torna-se, pois, difícil apresentar uma explicação 
única de comunicação em saúde. No entanto, todas elas tendem a defender as mesmas 
diretivas, caminhando no mesmo sentido, o de influenciar os indivíduos no campo da 
prevenção da saúde, tentando compreender a influência da comunicação na prossecução 
deste objetivo. 
A investigação realizada permitiu, por conseguinte, aferir que a comunicação em saúde é uma 
área de pesquisa muito ampla. São inúmeros os estudos realizados sobre a temática, 
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explorando uma diversidade de níveis de comunicação em diferentes contextos sociais. Estes 
têm permitido perceber que a comunicação é extremamente poderosa no sector da saúde e, 
fazendo uso de uma multiplicidade de canais, as suas influências conduzem, pois, a 
resultados notórios. Estas podem ter, de facto, um impacto significativo na avaliação que os 
utentes fazem dos serviços prestados pelos técnicos de saúde, na aceitação e adaptação à 
doença, e, por fim, nos comportamentos de adesão às recomendações de e para a saúde. 
Assim, Teixeira (2004: 615) define a comunicação em saúde como “o estudo e a utilização de 
estratégias de comunicação para informar e para influenciar as decisões dos indivíduos e das 
comunidades no sentido de promoverem a saúde”. Tendo em conta a definição 
suficientemente ampla facultada por Teixeira (2004), percebemos que esta é uma área 
transversal, ganhando significado em diversos contextos, onde a informação em saúde é 
essencial para que o ambiente organizacional adquira sentido. Tanto em casas, escritórios, 
escolas, clínicas, hospitais, entre outros, é gerada e trocada informação em saúde, para que 
os sujeitos e grupos sociais estejam consciencializados, assim como educados para esta nova 
dimensão, que se afigura essencial para proporcionar mais e melhor vida. 
Nesta ótica, no que concerne aos contextos em que a comunicação em saúde pode auferir 
significado, estes são diversos e muito distintos, como: (1) na relação entre técnicos de saúde 
e utentes dos serviços de saúde; (2) na disponibilização e uso de informação sobre saúde; (3) 
na construção de mensagens sobre saúde no âmbito de atividade de educação para a saúde e 
de programas de prevenção e de promoção da saúde; (4) na transmissão de informação sobre 
riscos para a saúde em situação de crise; (5) no tratamento dos temas de saúde nos meios de 
comunicação; (6) na educação dos utentes para melhorar a acessibilidade aos serviços de 
saúde; (7) na formação dos técnicos de saúde; (8) nas relações interprofissionais em saúde; 
(9) nas intervenções e afirmações públicas dos técnicos de saúde; (10) na comunicação 
interna nas organizações de saúde; (11) na qualidade do atendimento dos utentes por parte 
de funcionários e serviços (Teixeira, 2004). 
Também a UNESCO (1993) define comunicação em saúde e entende-a como “uma estratégia 
para compartilhar conhecimentos e práticas que possam contribuir para a conquista de 
melhores condições de saúde” (in Schuch et al, s/d: 2). Renaud e Sotelo, por sua vez, 
explicam o conceito como “o estudo e utilização de estratégias de comunicação interpessoais, 
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organizacionais e mediáticas destinadas a informar e influir nas decisões individuais e 
coletivas propícias à melhoria da saúde” (2007: 215). Tufte (2007), de um ângulo mais 
negativista, defende que a comunicação em saúde é uma disciplina em crise, avançando que 
é necessário uma base mais sólida que comtemple o conceito num sentido mais amplo. 
Importa, justamente, perceber quais os propósitos desta área que se expõe ampla e 
estratégica. A importância da comunicação em saúde é ditada pelo seu carácter transversal, 
central e estratégico, tal como nos demonstra Teixeira (2004). Isto é, conquista importância 
tanto nos serviços de saúde como na comunidade, alcança interesse na relação que os 
técnicos de saúde estabelecem com os utentes e atinge, ainda, autoridade na satisfação dos 
beneficiários. Desta forma, os seus fins apresentam-se a dois níveis: a nível individual e a nível 
da comunidade. A nível individual, na medida em que ajuda a tomar consciência das ameaças 
para a saúde, influenciando a motivação para a mudança, o que conduz a uma redução dos 
riscos e, assim, a uma vida mais saudável. Por seu turno, ao nível da comunidade, uma vez 
que pode melhorar a acessibilidade aos serviços de saúde e facilitar a adopção de normas que 
vão contribuir positivamente para a qualidade de vida (Teixeira, 2004). 
Percebemos, portanto, que a sua principal finalidade é, de facto, a de mentalizar o indivíduo 
para a mudança de comportamento em saúde, influenciando as suas atitudes, para que este 
adquira novos hábitos diários, conduzindo, naturalmente, a um maior e melhor nível de vida. 
Educar para a saúde é, assim, um dos seus objectivos estratégicos. 
Educar para a saúde é, desta forma, outro dos conceitos que importa aqui discutir. Desde logo 
Carvalho e Carvalho (2006) nos apresentam a sua apreciação relativamente ao assunto, 
defendendo que educação e saúde são dois conceitos a necessitar de uma visão mais 
universal, que consiga, pois, integrar, tanto uma abordagem global como uma abordagem 
particular do ser humano nas suas várias dimensões, em permanente relação com o meio 
envolvente. O indivíduo ganha, então, um lugar de destaque, segundo esta ótica. 
Tendo em conta aquilo que tem vindo a ser discutido, percebe-se que existe, de facto, uma 
estreita relação entre educação e saúde, tornando-se determinante pensar os conceitos como 
um só, uma vez que, para que as pessoas fiquem consciencializadas da importância de 
prevenir a sua saúde, é necessário educa-las para que assumam um comportamento que 
caminhe nesse sentido.  
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Assim, segundo Carcel (2000), a educação para a saúde deve apresentar-se como um 
processo holístico com o objectivo de levar o indivíduo a adotar comportamento saudáveis, 
traduzindo-se num aumento da saúde deste (in Carvalho & Carvalho, 2006). Por sua vez, 
Lawrence Green define educação em saúde como “qualquer combinação de oportunidades de 
aprendizagem projetado para facilitar a adaptação voluntária de comportamento que irá 
melhorar ou manter a saúde” (in Hubley, 1993: 17). Esta noção remete-nos para um outro 
ponto da questão, pelo que a noção de adaptação voluntária nos permite perceber que o 
indivíduo pode até ser educado para a adoção de comportamentos mais conscientes, porém, 
jamais será forçado a fazer aquilo que não deseja. 
Segundo a análise da teorização sobre o tema, pudemos perceber que as definições de vários 
estudiosos convergiam, de certa forma, umas com as outras. Porém, nem sempre assim foi. 
Wood defende que, numa altura em que a sociedade sofria de escassez de recursos 
sanitários, a educação para a saúde resultava somente de vivência de certas experiências e 
impressões, que tinham, posteriormente, efeito nos comportamentos e atitudes assumidas 
pelos indivíduos. Isto é, não existiam campanhas de prevenção, mas, ao mesmo tempo, não 
existia também um paciente informado e educado para refletir sobre a sua própria essência, 
não assumindo, portanto, uma postura proativa na busca de informação sobre o seu estado 
de saúde. Esta era, então, uma abordagem que não tinha em conta os valores e crenças dos 
indivíduos, ou, até, as suas necessidades. 
Presentemente, apesar do cenário ser um pouco distinto, não foge muito ao que sucedia 
outrora. Segundo Seale (2007: 4), o público encontra-se, ainda hoje, “mal informado” no que 
toca ao campo da saúde. Este chega a defender que os responsáveis por educar para a saúde 
chegam a inventar “uma solução em termos de prestação das informações em falta” (idem: 
4). Esta abordagem leva-nos, pois, a concluir que a educação para a saúde está ainda longe 
de atingir a sua plenitude. Contudo, a responsabilidade não pode ser apenas atribuída às 
funções postas em ação pelos profissionais de saúde. Também os indivíduos devem ter a sua 
quota-parte de encargo na escolha dos seus comportamentos. Percebe-se, assim, que, para 
que a educação para a saúde surta os efeitos previstos, é elementar que profissionais de 
saúde e cidadãos estejam em sintonia e predispostos para cruzarem as suas funções. 
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Deve, ainda, ser exaltado o facto de nem todos os indivíduos que completam a sociedade 
usufruírem da mesma capacidade para compreenderem e lidarem com as mensagens 
propagadas pelo sector, remetendo-nos, assim, esta questão para um outro conceito, o de 
literacia de saúde. 
 “A literacia de saúde é a capacidade para ler, compreender e lidar com informação de 
saúde”, refere Teixeira (2004: 618). É factual que existem desigualdades de oportunidades e 
que todos os seres humanos pertencem, pois, a diferentes grupos e classes socioeconómicas. 
Desta forma, nem todos possuem as mesmas capacidades para interpretar as mesmas 
mensagens. Assim, a baixa literacia de saúde corresponde à dificuldade em perceber qual o 
estado de saúde e, consequentemente, quais as necessidades de mudança de 
comportamento que daí têm que advir (Teixeira, 2004). 
De acordo com Lopes et al. (2012: 131), o conceito de literacia abrange a “capacidade de 
entender e usar a informação escrita nas atividades diárias – em casa, no trabalho e na 
comunidade – de modo a atingir os objetivos pessoais e desenvolver o seu próprio 
conhecimento e potencial (Friedman & Hoffman-Goetz, 2010: 286)“. Para as autoras, 
“literacia em saúde afeta, particularmente, o nosso conhecimento acerca dos cuidados de 
saúde, a nossa capacidade de encontrar e comunicar informação sobre saúde e a nossa 
competência para tomar decisões críticas” (idem). 
Pode, então, ser depreendido que uma literacia pobre em matéria de saúde pode estar 
associada a elevadas taxas de hospitalização ou a reduzidas práticas de prevenção. Neste 
sentido, para que a educação em saúde produza os resultados desejados, é necessário que se 
tenham em conta vários fatores e contextos. Por regra, ela é desenvolvida em ambientes 
interpessoais, como escolas ou consultórios, porém, pode ser também praticada ao nível 
impessoal, através, nomeadamente, dos meios de comunicação de massas. Tanto uma 
hipótese como a outra podem contribuir para implementar e desenvolver conhecimentos 
relacionados com saúde, todavia, devem ser tidos também em conta outros fatores, como o 
público-alvo a quem a mensagem é dirigida, a construção das mensagens partilhadas, a 
veracidade da informação transmitida, a qualidade do atendimento que oferece, entre outros 
factores igualmente proeminentes. 
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Acabamos, assim, de ver discutido o poder da comunicação no campo da saúde, tal como 
tínhamos defendido ao inaugurar esta discussão. De acordo com a revisão bibliográfica, é 
através da transferência de informações que se coloca em prática, por via da educação para a 
saúde, a prevenção da saúde, logo, através da comunicação. Prevenção em saúde, educação 
para a saúde e comunicação em saúde são, pois, três dimensões que se interrelacionam, e 
que nos remetem para uma outra, a de promoção da saúde. 
Apesar de alguns autores defenderem que existe uma certa dificuldade em definir o conceito 
de promoção, uma vez que existe uma linha muito ténue entre este e o conceito de 
prevenção, Carvalho e Carvalho (2006: 1) optam por defini-lo como “um processo que permite 
às populações exercerem um maior controlo sobre a sua saúde e melhorá-la”, contribuindo, 
assim, “significativamente para a redução das desigualdades em saúde, acrescentar direitos 
humanos e construir capital social”. 
Para Ruão et al. (2012: 5) “a promoção da saúde compreende o desenvolvimento e difusão 
de mensagens persuasivas dirigidas a públicos segmentados, com vista a influenciar 
perceções, atitudes e comportamentos”. Aqui uma vez mais reconhecido o papel fundamental 
dos meios de comunicação social na promoção da saúde. 
Em suma, a comunicação em saúde pretende dar resposta aos interesses políticos e 
pragmáticos de promoção da saúde e de prevenção da doença. De acordo com o que temos 
vindo a dizer, todas as definições apontam para o objetivo de influenciar e informar os 
indivíduos, tornando-os mais autónomos e, deste modo, responsáveis pelos atos que colocam 
em prática no seu dia-a-dia, porque “mais do que prevenir a doença, importa hoje prevenir a 
saúde” (Martins, 2005: 2). A comunicação em saúde objetiva, ainda, conquistar cada vez 
mais terreno e influência, de forma a atingir uma sociedade mais coesa. 
 
1.2.2  A SAÚDE EM FOCO 
 
No domínio da promoção da saúde, diferentes autores destacam o papel dos media no 
desenvolvimento da literacia e prevenção da doença. Por isso, consideramos importante 
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perceber as razões que levam os meios de comunicação a procurar temas como saúde ou 
doença. É ponto assente o interesse que os media nutrem por esta temática e torna-se, assim, 
pertinente, no âmbito deste relatório, apontar as razões que se encontram na base dessa 
busca pelo campo da saúde. 
Na sua dissertação de Mestrado em Ciências da Comunicação, na área de especialização em 
Informação e Jornalismo, Azevedo (2009) demonstra-nos que, desde que é reconhecido o 
surgimento da imprensa, que saúde e doença assumem uma posição central nas páginas dos 
principais periódicos. Todavia, foi nos anos 80 e 90, do século XX, que a comunicação de 
saúde atingiu o seu máximo desenvolvimento, e a sua evolução prende-se com os avanços 
científicos nesta área, bem como com os avanços tecnológicos a que temos vindo a assistir. A 
internet foi uma das ferramentas fundamentais para que este campo encontrasse, nos dias de 
hoje, um interesse irremediável por parte da população, na medida em que aproxima os 
cidadãos de toda a informação, a qualquer hora e em qualquer lugar. Tudo se resume, 
portanto, a um clique. 
Com um olhar sobre os media, estes encaram, por vezes, tal como defendem alguns autores, 
a saúde como uma mercadoria, produto cujo objetivo é ser vendido. Apesar de ser 
reconhecida a sua influência neste campo, há, também, que ponderar o outro lado da 
questão. Encarando a saúde como mera ausência de doença, os meios de comunicação 
social tendem, então, a cingir-se ao incentivo do consumo de determinados produtos, o que, 
por consequência, os acaba por afastar dos verdadeiros problemas que inquietam a 
população. Desta forma, nem sempre o papel dos media vai de encontro aos objetivos 
perseguidos pela promoção da saúde, sendo que, em algumas situações, chegam mesmo a 
ser contra “certos pressupostos da Promoção da Saúde”, tal como nos demonstra Bydlowski 
et al. (2004: 22). 
De uma outra perspetiva, os meios de comunicação social têm consciência de que existem, de 
facto, vários temas que despertam e aumentam o interesse pelas notícias de saúde, tal como 
nos confirmam Tanner (2004) e Favereau (2005). Entre eles, os autores referem (para o caso 
dos EUA): o bioterrorismo, interrupção da gravidez, AIDS, problemas cardiovasculares, câncer 
e Alzheimer. É importante realçar que estes temas, assim como a importância que lhe é 
concedida, variam de país para país, bem como de cultura para cultura. Não é, também, por 
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acaso que os media nutrem preferência por estes campos, uma vez que são justamente estes 
que têm mais impacto sobre a audiência, assim como aqueles que exercem uma maior 
influência sobre a sociedade. 
Determinados temas são sensíveis e chocam a comunidade, conduzindo, assim, à 
espectacularização, que se assume uma ferramenta essencial para prender a atenção dos 
públicos. Certas temáticas sensibilizam a população, que, por sua vez, deseja deter cada vez 
mais conhecimento na área, uma vez que, desta forma, encontram muitas vezes respostas 
para os problemas que as afetam. As matérias de saúde tentam consciencializar os públicos 
perante os riscos a que estão expostos, provocando neles disposição para alterar os seus 
hábitos e comportamentos. Media e consumidores encontram então, assim, reciprocidade de 
interesses. 
Outra das razões que leva as audiências a procurarem temas como saúde é, pois, tal como 
Júnior (2005) confirma, a posição que estes lhes conferem. No século XIX, a leitura de peças 
científicas era sinónimo de status. Desta forma, os indivíduos aspiram, igualmente, alcançar 
uma posição de elite, expondo um lado seu mais intelectual. 
A projeção que as notícias produzem nas audiências é, então, denominada de “agenda-
setting” (McCombs & Shaw, 1972). O termo designa o efeito que os media detêm sobre os 
leitores e, consequentemente, sobre a opinião pública. São, portanto, eles que ditam o que 
interessa pensar e debater, desenhando, assim, o que se encontra na ordem do dia e, ainda, 
como se encontra. 
Quando se comunica saúde, há, ainda, a ter em conta a seleção dos termos utilizados. Isto é, 
os meios de comunicação não se dirigem apenas à comunidade científica, sendo, também, 
fundamental atrair a atenção do público denominado leigo. Desta forma, os media devem 
ponderar os termos técnicos e, sempre que fizerem uso destes, fornecer a sua explicação 
numa linguagem acessível e familiar a todos os interessados, buscando, assim, reduzir a 
distância que separa o leigo do especialista. 
Chegamos, assim, a um ponto de confluência. Temas que afetam diretamente a vida e o 
quotidiano dos sujeitos que integram a sociedade são, efetivamente, aqueles que mais captam 
a sua atenção e alcançam níveis de repercussão mais evidentes, como é expectável e, ainda, 
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compreensível. Sendo um campo que atrai imoderadas atenções, é importante e obrigatório 
que se pondere toda a informação que chega ao público, para que se mantenha, assim, uma 
sociedade informada, mas, ao mesmo tempo, uma sociedade calma e tranquila. É, de facto, 
um segmento difícil de controlar no que diz respeito à informação veiculada, pelas razões 
aparentes e já expostas, e qualquer informação desacertada que possa escapar, pode mesmo 
gerar o instalar do caos, agitação e, ainda, perturbação. É neste contexto que a comunicação 
adquire autoridade e pertinência, pois cabe-lhe controlar o que é e como é transmitido. A 
saúde é, deste modo, algo que preocupa verdadeiramente cada um dos indivíduos, pois é 
desta que depende a sua vivência ou, até, sobrevivência. 
 
1.3.  O AMBIENTE ORGANIZACIONAL 
 
“A comunicação que ocorre e os padrões de intercomunicação subsequentes definem e 
determinam a estrutura e o funcionamento de qualquer organização” 
(Thayer, 1976: 36) 
 
O ambiente organizacional é outra das dimensões que adquire, também, de acordo com o já 
referido anteriormente, um papel de destaque no âmbito desta investigação, importando, pois, 
uma breve análise à teorização na área, para que possamos perceber um pouco mais sobre 
os aspetos que caracterizam este contexto. Uma vez que a comunicação institucional se 
encontra, também ela, na base deste estudo, abordaremos, desta forma, a importância das 
organizações para os seres humanos, bem como a importância do ambiente organizacional 
para que as organizações alcancem o sucesso tão desejado pelos seus gestores e 
profissionais, tal como segue. 
Os consumidores alteram, a passos largos, as suas preferências e os seus comportamentos, 
exigindo uma atenção acrescida por parte dos gestores organizacionais, de modo a que estes 
últimos estejam constantemente a par das novas tendências, requisito fundamental à 
sobrevivência no cenário que se prospera. Diversas são, ainda, as inovações tecnológicas a 
que nos encontramos constantemente sujeitos, que alteram os estilos de vida de cada um, 
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bem como as tendências do mercado que proliferam e são, de igual modo, essência para que 
uma instituição se mantenha na linha de ataque. 
O ambiente nas organizações, por consequência, tem sofrido inúmeras mutações nos últimos 
anos. Este tem vindo a tonar-se cada vez mais complexo, devido às diversas mudanças que se 
têm verificado no que concerne aos hábitos sociais da comunidade em que nos encontramos 
inseridos, bem como à internacionalização dos mercados e processos de fusão e aquisição 
das empresas, concedendo, assim, um novo status à atmosfera das organizações, tema que 
nos propomos a analisar. 
Sendo cada vez mais alvo de estudos e investigações, tem-se confirmado que o clima 
organizacional está intimamente relacionado com a produtividade, capacidade de inovação e, 
por conseguinte, com os lucros que a empresa pode atingir. Deste feito, para que os 
resultados aferidos pela organização sejam reputáveis, é indispensável que o ambiente 
experimentado no seu interior seja de harmonia e conformidade, para, assim, “garantir a sua 
coesão interna” e, ainda, para “ garantir a sua adaptação ao meio ambiente externo” (Pinto et 
al., 2010: 125).   
Os colaboradores, como peça chave de uma organização, devem manter um bom 
relacionamento entre si, de forma a serem canalizados e sustentados os interesses da 
empresa. Motivação e satisfação são, então, palavras de ordem nesse sentido. Os interesses e 
necessidades dos profissionais de uma empresa alcançam particular relevância por parte dos 
seus gestores, para que suas expectativas sejam, então, preservadas e, consequentemente, 
para que transmitam essa satisfação para o exterior. Conclui-se, assim, que a imagem de uma 
organização parte sempre do seu interior, perpetuando-se, só posteriormente, no exterior. 
Brescancini afirma, até, que “para atender bem a um cliente, o funcionário tem de saber, 
poder e querer fazê-lo” (2004: 16). 
Muitos são, então, os autores que entendem o ambiente organizacional como a atmosfera do 
ambiente de trabalho. Ou seja, o ambiente é o clima que nos permite estar mais ou menos à 
vontade para interagir, delinear e executar, acabando este, portanto, por influenciar os 
colaboradores, tal como estes últimos acabam por influenciar o clima em que levam a cabo as 
suas funções. Assim, a atmosfera é percecionada como o “conjunto de valores ou atitudes 
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que afetam a maneira pela qual as pessoas se relacionam umas com as outras e com a 
organização” (Bennis, 1999 in Tagliocolo e Araújo, 2007). 
Posto isto, uma vez o clima organizacional é revelador das forças e, ainda, das fraquezas de 
uma instituição, torna-se crucial ser concretizada uma boa gestão do mesmo. Ter 
conhecimento de qual a posição dos funcionários em relação às normas, usos e costumes da 
empresa, assim como relativamente à cultura organizacional edificada assume-se, de facto, 
básico à salvaguarda de um ambiente consonante, de modo a que colaboradores estejam, 
assim, aptos a conviver e, por conseguinte, a trabalhar no mesmo sentido: o elevar da 
organização. É necessário, então, detetar e percecionar os pontos fortes e os pontos fracos, 
bem como as oportunidades e as ameaças, realizando, regularmente, uma avaliação concreta 
e objetiva, para, desta forma, poder ser melhorado aquilo que desagrada, mas, também, 
tornar mais consistente o que é apreciado.  
É, ainda, de realçar que a gestão do ambiente organizacional não se trata nem pode ser, de 
modo algum, considerada uma tarefa fácil. O clima organizacional, não podendo ser 
produzido, é algo que existe “vivo e atuante” no seio de qualquer empresa, resultante de todas 
as tomadas de decisão, acabando, assim, por influenciar colaboradores e moldando, 
consequentemente, a sua posição face à perceção que têm do seu local de trabalho 
(Marques, 1994). Portanto, acaba por ser difícil, ou quase impossível, que as opiniões e 
valores de todos os que formam a organização convirjam, dificultando, assim, a coesão. É, 
desta forma, fundamental encontrar um sistema que agrade a todos, e isto só pode ser 
alcançado através de uma boa comunicação, pois, tal como temos vindo a confirmar, uma 
boa comunicação e um bom desempenho caminham juntos. 
Os recursos humanos adquirem, aqui, um papel peremptório. Este departamento acaba por 
ser responsável pela recolha e difusão de informação respeitante a cada funcionário, no 
sentido de encontrar a pessoa certa para o lugar certo, garantindo, assim, uma maior 
competitividade da empresa e, também, que o trabalho executado por cada um seja útil e 
eficaz. Perseguindo, insistentemente, os melhores resultados, as suas funções passam, ainda, 
por acompanhar e dar assistência a todos os colaboradores, com vista a alcançar objetivos 
individuais, mas, finalmente, organizacionais.  
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Porém, para que objetivos sejam alcançados, é indispensável que estes se encontrem bem 
definidos. A organização, com vista a garantir a sua sobrevivência e prosperidade, deve deter 
sempre, convenientemente, delimitadas quais as metas que se propõe atingir, assim como o 
que é necessário cumprir para as abraçar. O processo que visa o estabelecimento de tais 
objectivos, bem como das ações que os permitem perseguir é denominado de planeamento, 
que, tal como o nome indica, pressupõe um conhecimento do atual estado da situação da 
empresa, assim como uma previsão do que pode advir no futuro (Pinto et al., 2010). Neste 
sentido, tal como nos demonstram Pinto e seus colegas (2010), planear permite à 
organização adotar uma postura mais proactiva e voluntarista, antecipando riscos que possam 
surgir e, consequentemente, a tomar as medidas adequadas para resolução dos mesmos. 
Planear torna-se, assim, elemento chave para o alcançar de “um estado futuro mais 
desejável” da organização (Pinto et al., 2010: 56).  
A finalizar este ponto, importa uma chamada de atenção para a acuidade das tomadas de 
decisão no perseguir de um ambiente organizacional estável e harmonioso. A liderança é, 
efetivamente, essencial para assegurar o cumprimento do planeado, ou seja, para a 
prossecução dos objetivos alinhados. A sua função passa, maioritariamente, por influenciar os 
comportamentos e as atitudes dos membros da organização, garantindo, assim, que estes 
levam a cabo as funções que lhes estão destinadas da melhor maneira, bem como a 
produção contínua da empresa, fator básico à sua sobrevivência. Neste sentido, importa a 
existência de uma estrutura organizacional no interior de qualquer que seja a instituição, a fim 
de se erguer uma hierarquia, que irá, por conseguinte, conduzir a uma divisão mais justa do 
trabalho, o que confere um maior poder de organização a todas as atividades que são postas 
em prática no seu interior. 
Percebemos, portanto, que um bom clima organizacional só pode ser conquistado, quando, 
no interior da organização, todos os membros estão dispostos a batalhar nesse sentido. 
Entendeu-se, ainda, que, para que todos estejam dispostos a seguir esse trilho, é necessário 
reunir esforços nesse sentido, motivando esquipas, planeando metas e controlando atividades. 
Uma organização, como um grupo estruturado de pessoas, necessita que a dinamizem e que 
lhe confiram, continuamente, um carácter ativo, para que se torne, pois, competitiva, de modo 
a conquistar liderança e posicionamento no mercado, que se afigura cada vez mais difícil e 
incontornável. 
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1.3.1  COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL:  DUAS ÁREAS DISTINTAS DE ATUAÇÃO 
 
“Falar de uma organização é falar de comunicação. Estes podem ser, talvez, dois aspetos da mesma 
coisa” 
(Dennis Mumby, 1994: x) 
 
Toda a existência humana é perpassada pela dimensão organizacional. Nascemos, crescemos 
e morremos no quadro de “um vasto contingente de organizações” (Kunsch, 2003: 19). Desta 
feita, é quase imperativo que tenhamos a necessidade de conscientemente valorizar este 
quadro de assa relevância na comunicação. 
Segundo Kunsch (2003), as nossas necessidades básicas são atendidas por meio de 
organizações e nas organizações. Se estas não se tivessem formado, as nossas carências não 
poderiam ser, desta forma, satisfeitas, conduzindo-nos a uma sociedade caracterizada pelo 
caos e pela desordem. É notório o número de evoluções que temos vindo a realizar em vários 
sentidos e, à medida que progredimos, também as nossas necessidades se vão multiplicando, 
sendo, então, obrigatório encontrar capacidade de atender a todas estas. Neste sentido, é 
imperativo o crescimento do número de organizações existentes, de forma a consolidar todos 
estes factores e fazer face às ambições dos indivíduos, que são cada vez mais exigentes. Tem-
se vindo, portanto, a impor uma “sociedade organizacional” (Kunsch, 2003). 
Sendo o Homem um ser social, para satisfazer todas as suas privações, necessita de se 
organizar e unir esforços com os demais indivíduos. Assim, organizações são colectividades 
sociais, onde os indivíduos desenvolvem padrões de interação ritualizados, que contribuem 
para a coordenação das atividades, de forma a atingirem objetivos pessoais e, também, de 
grupo. 
Produzir resultados satisfatórios, a nível interno e externo, é uma das metas fixadas pelos 
administradores de qualquer empresa, tal como já foi exposto. Conceber interação entre os 
diferentes membros que integram a organização, bem como entre esta última e os seus 
públicos é o alcançar do sucesso tão desejado por parte de qualquer entidade. A comunicação 
adquire, deste modo, o papel de protagonista para que tais objetivos sejam atingidos. É de 
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notar, portanto, como tem vindo a ser mencionado ao longo deste estudo empírico, que 
comunicação e organização são dois conceitos que se interrelacionam, remetendo-nos, assim, 
para um outro: comunicação organizacional. 
As constantes exigências do mercado traçam um novo paradigma para todos os setores, 
obrigando as empresas a repensar as suas estratégias de comunicação, para que se desviem, 
assim, do caminho do fracasso. Defrontando, de dia para dia, uma concorrência exacerbada, 
é obrigatório um processo de adaptação, tornando “imperativa a fidelização da procura” 
(Ruão, 2001: 4). Porém, nem todas as organizações se encontram conscientizadas de tal 
cenário, encarando, frequentemente, as “modalidades de comunicação” como “apenas 
simpáticos adereços” (Gonçalves, 2005: 503). Encontramo-nos, pois, num nível em que a 
importância da comunicação está longe de ser reconhecida, estando esta, assim, por 
consequência, longe de atingir os níveis de notoriedade merecidos. 
Nos seus primórdios, a comunicação no seio das organizações era desvalorizada, o que 
conduzia a uma subsequente desvalorização do funcionário, bem como das suas 
necessidades, na medida em que o que se tornava realmente relevante eram os fatores que 
melhoravam a produtividade da empresa e, consequentemente, o lucro. Assim, a 
comunicação era somente um meio de comando e de controlo por parte das chefias da 
administração e gestão de topo, nunca se fazendo uso desta para os indivíduos manterem 
relações sociais ou, até, comunicarem entre si. Nessa altura, a comunicação que vigorava era 
apenas a descendente, sendo feita do topo da hierarquia para a base (a classe operária), 
permitindo unicamente a comunicação formal e centralizada. A comunicação lateral (dentro 
do mesmo nível hierárquico), esta não era reconhecida, chegando, por vezes, a ser 
considerada ameaçadora à eficiência da organização. 
À medida que a sociedade foi evoluindo, também o funcionamento das organizações sofria 
consideráveis progressos, que conduziam, igualmente, a uma evolução da importância da 
comunicação. O indivíduo, nos dias de hoje, encontra-se já, muitas vezes, reconhecidamente 
no centro do sucesso de uma organização, e é-lhe cada vez mais dado um papel crucial no 
alcance do patamar da excelência aspirada. Contrariamente ao que acontecia antigamente, os 
gestores dos dias de hoje começam a acreditar que a produtividade advém da satisfação dos 
colaboradores, e, para que estes se sintam realizados, precisam de manter uma interação 
26 Comunicação Estratégica na Indústria Farmacêutica: Bial, um estudo de caso. 
 
contínua entre eles, desenvolvendo relações sociais, de forma a cooperarem entre si e 
perceberem, também, as tarefas que cada um deve executar. 
Entendemos, então, por comunicação organizacional “o processo através do qual membros de 
uma organização reúnem informação pertinente sobre esta e sobre as mudanças que ocorrem 
no seu interior e a fazem circular endógena e exogenamente. A comunicação permite às 
pessoas gerar e partilhar informações, o que lhes fornece o conhecimento e a direção para 
cooperarem e se organizarem” (Kreps, 1990: 11, 12). Adverte-se, assim, para a relevância da 
informação no contexto organizacional, desde a sua forma mais simples à mais complexa. 
Esta permite gerir todos os conteúdos das ordens de serviço ou contactos informais, bem 
como estudar o comportamento dos consumidores e conhecer a atuação da concorrência. 
Desta forma, a informação fornece à organização uma imagem global do cenário que se 
perpetua, e, dada a sua importância, esta deve ser cuidadosamente orientada, tal como nos 
demonstra Ruão (2001). 
A comunicação começou, então, a ser entendida como “a organização” (Taylor et al., 2001 in 
Ruão, 2008: 100). Esta tem vindo a tornar-se, assim, indispensável para dar a conhecer as 
necessidades e objetivos da empresa, bem como dos seus colaboradores, para que todos 
trabalhem no mesmo sentido, sendo, ainda, crucial para a criação contínua da cultura da 
empresa, dimensão de relevo, na qual todos devem estar integrados e da qual todos devem 
estar conscientes. Como referem Hargie et al. (1999), “quando a comunicação organizacional 
é pobre, os resultados tendem a ser, inter alia, de reduzido empenhamento do staff, baixa 
produção, maior absentismo, crescente agitação industrial, e maior instabilidade. Segue-se, 
portanto, que os sistemas de comunicação e práticas devem ser cuidadosamente desenhados, 
implementados e avaliados (Baker e Camarate, 1998). E o primeiro passo no desenvolvimento 
de uma estratégia coerente é averiguar do estado de saúde de uma organização” (Hargie et 
al., 1999 in Ruão, 2008: 58). 
Por último, importa referir que a literatura divide, por questões de ordem prática, a 
comunicação organizacional em duas áreas distintas de atuação, mas complementares: a 
comunicação institucional e a comunicação comercial. Esta última, tal como o nome indica, 
integra a comunicação de produto e a comunicação de marca. 
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Tanto a comunicação institucional como a comunicação comercial assumem, de facto, 
acrescida importância no ambiente organizacional. Debruçando-se a primeira sobre a 
promoção da empresa e a segunda sobre a promoção dos seus respetivos produtos, apesar 
de finalidades específicas, “devem ser pensadas e operacionalizadas em conjunto” (Tajada, 
1994 in Ruão, 2001: 5). 
 
1.3.2  COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL:  EM BUSCA DE UMA ORGANIZAÇÃO EXPRESSIVA 
 
“Tudo o que uma organização faz, conscientemente ou não, diz a sua identidade” 
(Guillaume Soenen e Bertrand Moingeon, 2002: 19) 
 
A comunicação institucional é, em linhas gerais, a informação transmitida aos públicos, 
interno e externo, relativamente aos traços culturais da organização e à sua identidade, para 
que estes edifiquem uma imagem desta, que irá erguer, por conseguinte, a sua reputação. 
Desta feita, entende-se que a comunicação institucional, tendo influência nos públicos, deve 
ser construída estrategicamente e de forma planeada. 
A imagem concebida pelos públicos, uma vez delineadora do passado, presente e futuro da 
organização, é crucial que seja sólida, estável, duradoura e resistente. Como referem muitos 
autores, para que tal propósito seja conseguido, a comunicação no seio da organização deve 
ser pensada e trabalhada de uma forma integrada, ou seja, de uma forma global, tal como 
temos vindo a apurar. Esta nova forma de ver a comunicação, que se tem vindo a impor 
devido à competitividade e ao desenvolvimento acelerado dos mercados, resulta da gestão 
simultânea da comunicação institucional e da comunicação comercial, procedimento que, 
antes, não se confirmava, pois a exigência, assim como a concorrência do mercado não o 
ordenavam. 
Este progresso organizacional face às exigências do mundo profissional levou, então, a que 
diversas áreas científicas se viessem a preocupar, ao longo do último século, em tentar 
“encontrar a combinação de elementos – humanos e organizacionais – capaz de beneficiar a 
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eficiência, a produtividade ou o lucro” (Ruão, 2008: 61). Desta forma, começou a perceber-se 
uma necessidade de harmonia comunicativa, para que as organizações fossem capazes de se 
apresentar aos seus públicos de forma coerente e sólida. Esta necessidade exigia, no entanto, 
a criação de diversas opções estratégicas, orientadas para a comunicação da identidade e da 
imagem de uma organização. 
Tal implicou que, na esfera da comunicação organizacional, se valorizassem os intangíveis, 
correspondendo estes, essencialmente, aos valores culturais, traços de identidade, marcas e 
elementos reputacionais. Surgem, assim, novos conceitos de torra importância para a 
prossecução deste relatório: cultura, identidade, imagem e reputação. Estes assumem-se 
como quatro dimensões fundamentais, na medida em que vão “construir” a organização, isto 
é, a forma como esta vai ser entendida e reconhecida por todos. Os fenómenos intangíveis, 
como elementos e mecanismos de produção de significado que apelam aos sentimentos e 
emoções de organizações, colaboradores e consumidores, requerem, então, uma gestão 
cuidada e ponderada, para que se alcance, por fim, a expressividade da organização. Tal 
como nos confirmam Ruão e Salgado, “as organizações (sobretudo desde a década de 1990) 
têm vindo a assumir o capital intangível como um fator de identificação, distintividade e 
vantagem competitiva no universo dos negócios empresariais” (2008: 328). 
Em prol destes desenvolvimentos que foram capturando a atenção dos gestores 
organizacionais, surgiram novas formas de pensar e conceptualizar as instituições, bem como 
novas formas de gestão destas mesmas, de modo a beneficiar o negócio. No entanto, não 
podemos deixar de realçar as dificuldades que se impõem a quem tem vindo a estudar e a 
investigar o tema. São várias as disparidades, fragmentações e lacunas encontradas na 
pesquisa dos intangíveis, e tal parece resultar de uma múltipla compartimentação disciplinar 
(Ruão, 2008). Comecemos por analisar a cultura. 
Depois de um olhar mais cuidado sobre as organizações e sobre a comunicação 
organizacional enquanto fenómenos marcantes, tanto na sociedade como num plano micro 
social, é de extrema importância refletir sobre as formas como o macro e o micro se 
influenciam reciprocamente para a construção daquilo a que os teóricos nomeiam por cultura 
organizacional. Kreps (1990) defende que todas as organizações têm uma identidade cultural, 
fruto da história e da relação dos indivíduos que a compõem. 
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A cultura tem vindo, então, a ser utilizada como conceito-chave a nível organizacional. 
Resultando de um envolvimento social, é algo dinâmico, em metamorfose contínua, sujeita, 
então, a influências internas e externas da sociedade. O vocábulo culture emerge pela mão de 
Edward Tylor, numa tentativa de abranger “todo este complexo que inclui conhecimentos, 
crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo 
homem como membro de uma sociedade” (Tylor, 1871 in Nobre, 2010: 27). 
Ao longo dos tempos, e beneficiando da evolução da Sociologia e da Antropologia, os teóricos 
foram dissertando e compondo várias definições de cultura, encarando-a, quase sempre, 
como uma teia feita pelo Homem, na qual ele se enreda e vive. Desta forma, desde sempre foi 
atribuído, pelas Ciências Sociais, um lugar cimeiro de importância à comunicação, 
designando-a, inclusivamente, como um processo cultural. 
Ortner (in Gomes 2000) distingue duas perspetivas relativas ao conceito de cultura: uma a 
que chama simbólica e outra que designa por cognitiva. A primeira aborda a cultura de um 
prisma mais tradicional, valorizando, assim, as tradições, usos e costumes, que orientam o 
comportamento, segundo regras e planos. Por seu turno, de acordo com a orientação 
cognitiva, a cultura é “o conjunto de perceções e cognições de que as pessoas dispõem para 
organizar a sua experiência do mundo real” (Gomes, 2000: 28). Percebemos, portanto, que a 
cultura é aquilo que é necessário conhecer e perceber, para que as pessoas, inseridas numa 
certa comunidade, possam comportar-se de forma aceitável. É neste patamar que iremos 
abordar, mais aprofundadamente, a cultura. 
Antes de prosseguirmos, importa, ainda, perceber o aparecimento do estudo da cultura 
organizacional, dentro dos estudos de comunicação organizacional. Estes nasceram nas 
primeiras décadas do século XX e, “procuraram (entre outras coisas) encontrar formas 
sistemáticas de desenvolver práticas comunicativas que pudessem ser usadas para coordenar 
(e controlar) as atividades dos membros das organizações, e as relações com os constituintes 
externos” (Ruão e Salgado, 2008: 330). Com o aproximar do final do século XX, a 
comunicação tornava-se um assunto com mais peso no mundo organizacional, pelo que 
começam, por conseguinte, a defender-se as vantagens da análise cultural das empresas e 
instituições, baseada no argumento de que a cultura das organizações afetava os resultados 
empresariais. Afirmava-se, então, uma nova tendência. 
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Como refere Ruão (1999: 10) “A cultura é, assim, o elemento mais marcante e decisivo de 
qualquer organização”. Esta é, efetivamente, necessária à satisfação e realização dos 
colaboradores, sendo neste paradigma que sobressai um elemento primordial na vida da 
organização: a comunicação. Tratar-se do processo através do qual as pessoas manifestam e 
partilham a cultura, criando-a, assim, continuamente (Fisher, 1993). Kreps (1990 in Ruão, 
1999) apresenta duas funções básicas para a comunicação organizacional no quadro cultural: 
é a comunicação que fornece aos membros da organização a informação necessária sobre a 
cultura e é, também, a comunicação que os integra nessa mesma cultura. Devido à aceitação 
da organização como um lugar de emoção, sentimentos, imaginação e conflito, os fenómenos 
culturais obedecem a lógicas de partilha simbólica, através da comunicação e interferem na 
atividade global da organização. Geram identidades diferenciadas, fornecem regras informais 
que orientam comportamentos, cultivam identidades individuais, servem de suporte a tomadas 
de decisão, reduzem a ansiedade e incerteza dos colaboradores, mantêm a organização numa 
lógica adaptativa e estimulam a produtividade (Ruão, 2008). Percebe-se, pois, e importa 
sublinhar uma vez mais, que a cultura e a comunicação não sobrevivem isoladas, assumindo-
se como elementos essenciais à busca da harmonia comunicativa, no seio de qualquer 
instituição. 
Toda a nossa vida, a nossa socialização, assim como as funções que desempenhamos estão 
inscritas numa organização, pautando-se por estes padrões que, alinhando o nosso 
comportamento, nos atribuem uma noção de sentimento de pertença, fator-chave de 
motivação. Para que as organizações estejam estabilizadas, é essencial que a comunicação 
promova o máximo nível de entendimento dentro da sua estrutura. Segundo Edgar Schein 
(1992 in Ruão, 2008: 110), a cultura organizacional é, então, “um padrão de pressupostos 
básicos partilhados, que um grupo aprendeu à medida que resolvia problemas de adaptação 
externa e integração interna, e que resultaram de tal forma bem que foram considerados 
válidos, e portanto são ensinados aos novos membros como a forma correta de perceber, 
pensar e sentir a relação com esses problemas”. 
É, ainda, de realçar que, segundo Ruão (2008), é a cultura organizacional que confere textura 
às representações da identidade organizacional, assim como da imagem organizacional. É, 
justamente, através da cultura que a identidade de uma organização se torna reconhecível e 
distinta, fornecendo, essa mesma cultura, pistas para a sua interpretação. 
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Tem-se, então, tornado evidente a importância que o tema da identidade organizacional tem 
adquirido ao longo dos tempos, em termos académicos, assim como num contexto 
profissional. No entanto, é vasta, porém pouco coerente, a produção científica em torno do 
assunto. A multiplicidade de abordagens ao fenómeno dificulta que se chegue a uma 
estabilização do conceito, o que nos obrigou a recorrer a uma análise histórica, que 
passaremos a expor de forma sucinta. 
É, então, em 1997 que o conceito de identidade começa, finalmente, a ver reconhecida a sua 
maior profundidade, atingindo, a literatura neste campo notória maturidade. Antes, vista 
apenas como um modo de representação visual da empresa, as propostas atuais adiantam a 
possibilidade de a identidade ser usada como filosofia de toda a atividade organizacional. E é, 
sobretudo, a partir da década de 90 que a temática da identidade começa a ser aplicada ao 
domínio organizacional. 
Para sermos mais precisos, a noção de identidade organizacional emergiu em 1985, de um 
trabalho desenvolvido por Albert, em colaboração com Whetten, na Universidade de Illinois nos 
EUA (Gioia, 1998 in Ruão, 2001). Estes resumiram o conceito em três pontos: (1) a 
identidade de uma organização é o que é percebido pelos seus membros como essencial para 
esta; (2) é o que a torna distinta de outras; (3) é o que é percebido pelos seus membros como 
a característica que mantém e desenvolve a ligação entre o presente e o passado da 
organização. A partir dos trabalhos desenvolvidos por estes dois estudiosos, muitos foram os 
autores que se propuseram a estudar a identidade organizacional, seu significado, suas 
consequências e suas limitações. 
Segundo Ruão (2008), o termo identidade parece ter sido adaptado ao contexto organizacional 
através dos conhecimentos da Psicologia e da Sociologia. Ou seja, a noção parte do 
pressuposto de que as organizações são entendidas como um “eu” ou, também, que 
possuem um sentido de si, que vem sendo construído a partir das emoções, conhecimentos e 
informações daqueles que participam na sua criação e, consequentemente, na sua 
manutenção e mutação. Neste sentido, deduz-se que não existem identidades organizacionais 
objetivas, pois estas encontram-se, permanentemente, num contínuo processo de construção. 
Representando um processo de socialização levado a cabo pela empresa e pelos indivíduos 
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que a compõem, resulta, assim, da experiência de uma grande quantidade de pessoas, que a 
influenciam de variadas formas. 
De acordo com Ashford e Mael (1989 in Ruão, 2008), a socialização organizacional resulta da 
interação entre os diversos indivíduos que integram e fazem, assim, a organização e as 
entidades envolvidas. Essas interações passam pela transmissão de mensagens sobre a 
organização, sobre os seus produtos e serviços, levando, desta forma, ao emergir da 
identidade colectiva. Neste sentido, pode apreender-se a identidade como “um entendimento 
partilhado sobre as suas características mais marcantes” (Ruão, 2008: 69). Importa, ainda, 
realçar que, tal como nos mostra Ruão (2008), as perceções que os outros têm de nós vão 
sempre influenciar quem nós somos, tal como as perceções que nós fazemos dos outros 
acabam, igualmente, por influenciar a nossa conduta e percurso de vida. Assim, a construção 
da identidade organizacional implica uma reflexão sobre si e sobre os outros, que nos 
encaminhará para a avaliação do “eu”, do “eu desejado” e do “outro”. Todo este processo 
fará com que a organização atinja, assim, a sua identificação, e que conquiste o seu 
posicionamento no mercado. 
Tal como pudemos perceber através da análise teórica posta em prática, a identidade parece 
resultar de um processo de interiorização de crenças e valores, que emergem da construção 
social da organização, e, deste modo, é importante que os traços organizacionais sejam fortes 
e resistentes, para, de certa forma, facilitar a sua captação e consequente interiorização, que 
conduz ao sentimento de pertença, supramencionado. Isto é, os indivíduos ficam, então, mais 
próximos da organização, sentindo-se parte integrante desta mesma, o que permite, à 
organização, atingir um lugar diferenciado, especial aos olhos dos seus e dos outros. 
Tendo em conta aquilo que temos vindo a expor, percebe-se, portanto, que é crucial para a 
organização ter uma identidade distintiva e de prestígio, pelo que capaz de diferenciar e 
distinguir a organização num universo cada vez mais marcado pelo desenvolvimento acelerado 
e concorrência dificultada. Importa, então, reter que a organização desfrutará sempre de uma 
identidade, que afetará, inevitavelmente, a imagem que o público compõe de si, seja esta 
arquitetada de forma estratégica, ou, por outro lado, de forma não planeada. Assim sendo, 
estando a identidade organizacional num contínuo processo de construção, é mais inteligente 
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que este seja realizado de forma estruturada, passível de acompanhamento e controlo 
constantes. 
A fim de a instituição desfrutar de uma identidade influente, é, ainda, importante que esta seja 
tangível e abrangente. Isto é, uma vez que a identidade se manifesta através de traços físicos 
e culturais, sendo os traços físicos os elementos que identificam a organização, tais como a 
marca ou o logótipo, e correspondendo os traços culturais aos sistemas normativos e filosofias 
de referência, é, então, factual que é através da identidade que o público forma a sua imagem 
da organização, uma vez que esta é enviada através de dados, fenómenos e mensagens, 
assumindo, aqui, a comunicação um papel de destaque. Diz Ruão (2008: 70) que “assim, a 
identidade, a cultura e a imagem constituem formas de representação organizacional em 
permanente relação”. 
Atingimos, então, um ponto de convergência, em que por identidade organizacional se 
entende o conjunto de atributos centrais, distintos e relativamente duráveis, que emergem da 
cultura e da prática organizacional e funcionam, ainda, como um sistema de representação 
para si própria e para os outros (Ruão, 2008). Desta feita, a identidade de uma organização 
integra, então, a sua personalidade, que deverá orientar toda a sua atuação no mercado, e 
que estará na base da imagem que os públicos dela criarão. 
Nesta linha de pensamento, a identidade transmite os valores e traços de caráter da 
organização, para que os membros dessa mesma organização, bem como os públicos 
externos criem uma perceção, ou imagem, desta. Sendo assim, a identidade é, pois, o que a 
instituição transmite, e a imagem organizacional o que o público apreende dessa identidade. 
Torna-se, então, evidente a relação existente entre estas duas extensões, assim como se torna 
elementar refletir sobre a conceção de imagem num contexto organizacional. 
Tal como já pudemos apurar, a imagem depende, especialmente, daquilo que ocorre no 
interior da organização. Deste modo, é determinante que o ambiente organizacional seja 
harmonioso, pois, como já supramencionado, jamais existirá uma favorável comunicação 
externa sem quem exista primeiramente uma óptima comunicação interna. Uma vez mais a 
comunicação a conquistar uma função de destaque no contexto organizacional, como nos tem 
já habituado. 
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O termo imagem organizacional surgiu no século XX, e, apesar de ter tido uma aceitação 
geral, a sua definição tem defrontado arrojadas discussões. Ruão e Salgado (2008) 
esclarecem-nos que, se por um lado o conceito é alvo de um fascínio geral por parte de 
investigadores académicos, por outro, devido à sua utilização confusa, o campo enfrenta 
algumas rejeições. Contudo este atingiu uma clara supremacia entre 1950 e 1980, e 
“mantém-se como um dos conceitos mais importantes na área até hoje” (Ruão e Salgado, 
2008: 331). 
Variando consoante as características específicas de cada indivíduo, tais como interesses, 
religião, classe social, cultura, ideal político, entre outras, a imagem corresponde ao que a 
empresa quer projetar, ou seja, equivale à forma como quer ser entendida pelos seus 
públicos. Esta assume-se, realmente, como uma tarefa árdua, pois exige que os alvos sejam 
sujeitos a uma profunda análise, para que, desta forma, se consiga ir de encontro às suas 
expectativas e, por consequência, se torne possível atingir a sua mente, bem como, mais 
importante, o seu coração, conduzindo, assim, a uma fidelização e a um lugar privilegiado no 
mercado de negócios. 
No entanto, há que ter sempre presente que esta missão será influenciada por diversos 
fatores, tanto internos como externos, a que podemos chamar fatores de distorção. Por mais 
rigorosa que se apresente a transmissão de dados por parte da organização, a imagem 
percebida nunca será inexoravelmente igual à imagem pretendida; pelo que nunca deve ser 
relegada para segundo plano a importância das consequências da informação transmitida pela 
concorrência; assim como os efeitos das notícias veiculadas pelos media, que têm 
demonstrado cada vez mais interesse por aquilo que se passa no interior das empresas, 
sendo do seu interesse expor qualquer divergência entre as características enunciadas e a 
realidade organizacional; não esquecendo, ainda, que detêm um forte poder de manipular as 
massas (Ruão, 2008). Surge, assim, uma distinção entre imagem pretendida e imagem 
percebida, correspondendo à imagem que a empresa quer permutar e à imagem que o 
público retém, respectivamente. Ainda relativamente a esta questão, também deve ser tido em 
conta o papel que os públicos internos aqui detêm. Os gestores organizacionais devem 
certificar-se que os colaboradores estão satisfeitos e que também estes se identificam com os 
valores nucleares da marca que representam, como já foi referido nesta investigação. 
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Também os públicos internos são responsáveis por muita da informação que é transmitida 
para o exterior e convém, então, que esta seja positiva. 
Soares e Perreira (2005) defendem, também, que, tendo em conta uma sociedade em 
mudança, dominada pelo paradigma da velocidade e pelas constantes transformações 
políticas, sociais e económicas, uma imagem, para ser coerente, resistente e sólida, deve 
adaptar-se à conjuntura atual, de forma a ser percebida pelos diferentes públicos. Sendo 
assim, a organização tem, ainda, de estar sempre atenta às novas tendências, de forma a 
conseguir acompanhar tudo aquilo que os seus públicos buscam, pois não podemos esquecer 
que o que hoje é um êxito amanhã pode ser um fracasso, ou, até mesmo, um desconhecido. 
Torna-se, neste sentido, elementar que a imagem transmitida por qualquer que seja a 
instituição detenha sempre um fundo de verdade. Esta, para conseguir sobreviver e cumprir a 
sua missão, jamais pode ser uma imagem sonhada, que não corresponda à verdade da 
organização que representa. Assim, a última palavra deve caber sempre à organização, 
responsável pela sua expressão endógena e exógena (Ruão, 2001). 
Por imagem organizacional podemos entender, então, o conjunto de representações mentais 
que surgem no espírito do público, isto é, a representação mental que os indivíduos fazem da 
organização empresarial, como reflexo da cultura organizacional, na perceção do ambiente. 
Thayer (1976 in Ruão e Salgado, 2008: 332), diz tratar-se de “impressões criadas pela 
experiência, que não constituem a cópia da experiência, mas a sua projeção. Pelo que nessa 
projeção encontramos a influência do emissor, mas também a criação do recetor”. É, assim, a 
representação da identidade, determinada pelas ações levadas a cabo pela organização, que 
expressam essa mesma identidade organizacional, designando, então, o entendimento que o 
público tem da organização, com base num acumular de mensagens recebidas. É, portanto, 
um conceito de receção. 
Passando a função da imagem organizacional por distinguir a organização das suas 
concorrentes que integram o mercado empreendedor, esta constitui, pois, uma consciência 
pública, ou seja, uma forma de julgamento coletivo responsável pela sua reputação, detendo, 
esta última, responsabilidade pelo perdurar da história da organização no tempo. 
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A reputação organizacional encontra-se, atualmente, numa fase de instabilidade, uma vez que 
a sua definição está ainda longe de encontrar um consenso, devido às diferentes perspetivas 
na literatura e investigação sobre a temática. É, pois, um conceito à procura de uma maior 
definição. No entanto, apesar de ainda não ser claro o que é uma má ou uma boa reputação, 
todos tendem a olhá-la “como uma avaliação subjetiva e coletiva da confiança e fiabilidade das 
empresas, ao longo do tempo” (Ruão e Salgado, 2008: 332). É igualmente factual que esta é 
difícil de construir e solidificar, fácil de perder e impossível de copiar, tal como nos explica 
Salgado (2009). 
Embora a confluência saliente no que respeita a este campo teórico, Fombrun (1996 in Ruão 
e Salgado, 2008: 332) lança-se no avançar de uma definição, pelo que, para este, “a 
reputação é uma representação coletiva que resulta da acumulação de julgamentos sobre as 
ações passadas da organização, e que descreve a sua capacidade para atribuir resultados 
valiosos a múltiplos stakeholders”. 
Também alguns autores, objetivando terminar com a confusão conceptual existente, concluem 
que é, então, necessário submeter identidade e imagem dentro do conceito de reputação. 
Assim, a identidade é entendida como a perceção que os trabalhadores detêm sobra a 
natureza da firma, a imagem, por sua vez, é tida como a perceção que os observadores fazem 
sobre a firma, e finalmente a reputação é o resultado da agregação destas duas perceções 
(Salgado, 2009). 
Afigurando-se como um bem vital para o sucesso de uma organização, uma vez que é a 
reputação que o vai ditar, esta pode, assim, ser vista como os julgamentos feitos pelos 
públicos, baseados nas avaliações financeiras, sociais e de impacto ambiental, ao longo do 
tempo. Percebe-se, portanto, que a relação da organização com os seus públicos é o elemento 
base da construção da reputação organizacional, o que nos leva, ainda, a concluir que a 
reputação de uma empresa não é estática, podendo mudar em resultado de eventos externos. 
Uma vez consequência de um esforço por parte da empresa, no sentido da consolidação da 
sua imagem a partir da projeção da sua identidade, a reputação é o resultado das perceções 
que os públicos externos têm sobre a instituição. Desta forma, espera-se que as organizações 
atuem de acordo com aquilo que é consistente com a sua reputação, facto que vai aumentar a 
confiança entre ela e os seus públicos, bem como a previsibilidade dos seus comportamentos. 
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Assim, neste ponto da situação, concluímos que “cuidar estrategicamente da identidade a 
apresentar ao público, das associações de imagem e reputação, da cultura interna a 
implementar, ou do apelo emocional da marca, ganhou uma importância nunca antes 
imaginada. Como se tudo se jogasse ao nível do parecer, mais do que do ser” (Ruão e 
Salgado, 2008: 328). 
Para terminar, verificou-se que é complexo todo o processo que se encontra por detrás da 
busca de uma “organização expressiva”, sendo inúmeros os factores intangíveis que devem 
ser trabalhados em simultâneo. Por “organização expressiva” pode entender-se a dimensão 
simbólica e comunicativa das organizações, considerando-se relevante destacar, aqui, este 
aspeto. Nos dias que correm, devido à saturação do mercado, é cada vez mais trabalhoso 
conquistar uma identidade distintiva, cujos traços culturais são únicos e inconfundíveis, de 
modo a que a imagem exterior seja robusta e implacável. Assim sendo, “num momento em 
que os processos de produção e os serviços são facilmente copiados, o caminho encontrado 
para a diferenciação e fidelização foi o da gestão simbólica” (Ruão e Salgado, 2008: 328). 
Sumarizando, o caminho que as organizações têm de seguir assume-se, de dia para dia, mais 
irregular e inconstante, tornando-se, assim, obrigatório trabalhar e investir, de forma gradual, 
em todo o processo comunicativo, para que se conquiste, enfim, o sucesso tão desejado, e se 
consiga, ao mesmo tempo, enfrentar a concorrência poderosa a que se está sujeito. 
 
1.3.3  COMUNICAÇÃO COMERCIAL:  COMUNICANDO A MARCA E O PRODUTO 
 
“A prática do marketing está profundamente enraizada na vida da humanidade desde tempos 
imemoriais” 
(Lencastre, 2001: 27) 
 
A comunicação comercial, responsável pela comunicação da marca e do produto, é mais uma 
das noções que tem vindo a ganhar pertinência na arena organizacional, e que importa, 
portanto, ter em linha de conta no âmbito desta investigação. 
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A publicidade e o marketing constituem, há tempos áureos, técnicas essenciais de 
comunicação entre os operadores de mercado e os consumidores. É através destes processos 
de comunicação comercial que se dá a troca de informação entre essas duas extensões, 
despontando aqui o estabelecimento de uma relação fundamental para a sobrevivência dos 
mercados, bem como para fornecer contributos à sociedade em geral. 
Troca é, então, uma palavra que adquire significado neste contexto. Tal como defende Paulo 
Lencastre, a partir do momento em que existem trocas, existe marketing (2001). Antigamente, 
o caçador só comia a carne que caçava, o pescador o peixe que pescava e o agricultor as 
plantas que semeava. Nessa altura, não existiam trocas, logo, também não se verificava 
qualquer ação de mercado. Com o passar dos anos e com a imposição da necessidade de 
existir uma maior diversidade alimentar, os trabalhadores começam a fazer trocas entre si, 
assumindo-se estas vantajosas para todas as partes interessadas, emergindo, assim, o 
conceito de “mercado”, que se começava a estabelecer. Sabemos que, atualmente, existe já 
uma mercado mais complexo, em que operam empresas modernas, onde existem múltiplos 
públicos, cada um deles representando um tipo específico de troca: clientes, fornecedores, 
acionistas, pessoal, etc. 
Nos seus primórdios, o conceito de marketing estava tradicionalmente associado à área 
comercial, isto é, era apenas entendido, como relação de troca entre empresa e clientes. 
Neste sentido, o primeiro conceito oficial de marketing surge em 1948, avançado pela 
American Association of Marketing, que o entendia como “o desenvolvimento de atividades 
empresariais dirigidas e ligadas ao fluxo de bens e serviços para o cliente utilizador” (Dallas in 
Marques e Craveiro, 2008: 3). Contudo, a sua conceção foi angariando, ao longo dos tempos, 
algumas características mais complexas e, presentemente, é já aplicado aos restantes 
públicos que incorporam a empresa, bem como às suas realidades distintas. Neste 
seguimento, percebe-se, pois, que o marketing é uma área que tem vindo a ganhar cada vez 
mais autoridade no seio organizacional, sendo, hoje, entendido como “a gestão das relações 
de troca de uma pessoa, física ou jurídica, junto dos seus diversos públicos, diferenciando-a 
da concorrência” (Lencastre, 2001: 30). Também a American Association of Marketing tem 
analisado os diferentes contornos que o marketing tem vindo a obter e avança que, nos dias 
que correm, o marketing é entendido como o “processo de gestão responsável pela 
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identificação, antecipação e satisfação rentável das necessidades do consumidor” (Dallas in 
Marques e Craveiro, 2008: 3). 
No dia-a-dia, é habitual depararmo-nos com situações em que é necessário convencer alguém 
de que alguma coisa detém características melhores e mais eficazes em detrimento de uma 
outra coisa. Esta circunstância verifica-se em várias ocasiões. Tanto a nível pessoal, quando 
precisamos de persuadir alguém de que nós somos indicados para integrar, a título de 
exemplo, uma equipa de trabalho, como a nível organizacional, quando se afigura 
indispensável convencer os consumidores de que um produto é melhor do que os seus 
concorrentes, ou até a nível turístico, quando é vantajoso e lucrativo atrair cidadãos a visitar a 
nossa região. É assim que surge, então, a marca. Quando está em causa efetuar-se uma troca 
num mercado com concorrentes, emerge a necessidade de identificarmos a nossa oferta, 
distinguindo-a da concorrência, e este procedimento é assegurado através do sinal que (1) 
identifica e (2) diferencia: a marca (Lencastre, 2001). 
Podemos, assim, definir marca como “um sinal que serve para distinguir os produtos e 
serviços de uma empresa dos de outras empresas” (Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual, OMPI, in Lencastre, 2001: 34). 
Porém, a marca nem sempre deteve uma aplicação comercial. O termo marca provém do 
antigo nórdico “brandr”, que significa queimar (Clifton e Simmons, 2005). Outrora, os 
criadores de gado marcavam os seus animais através de uma gravação a ferro quente. Desta 
forma, cada criador tinha a sua marca, para que pudessem distinguir-se, e um criador com 
maior reputação era preferido em detrimento de um outro com menor prestígio, cujo gado 
detinha qualidade inferior. Segundo Clifton e Simmons (2005: 14), “foi assim estabelecida a 
utilidade das marcas como orientadoras de uma escolha”. Também os romanos usavam as 
pinturas na identificação de comerciantes e mercadorias. Os talhos, a fim de serem 
reconhecidos como estabelecimentos destinados à venda de carne, exibiam a figura de uma 
pata traseira de boi. Os comerciantes de vinho, por sua vez, colocavam na fachada dos seus 
estabelecimentos o desenho de uma ânfora, enquanto a figura de uma vaca indicava a 
existência de um vendedor de laticínios. Percebe-se, assim, através destes exemplos, que as 
marcas não são, pois, uma descoberta do século XX, e, atualmente, são já infinitas as marcas 
presentes no mercado, que visam distinguir-se umas das outras e atingirem, sobretudo, a 
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memória dos consumidores. Tal como nos esclarecem Gregory e Wiechmann (1999), o 
marketing é, então, o meio definidor de toda esta nação. “Este país não são pessoas, mas 
logótipos. Não princípios, mas registos. Não democracia, mas marcas” (1999: 216, 217). 
Importa, ainda, refletir sobre a importância económica das marcas, assim como sobre o seu 
aspecto social e político. É evidente a notoriedade que as marcas têm vindo a adquirir e, 
portanto, também o seu valor capital tem vindo a aumentar, sendo, a marca, neste momento, 
considerada um dos elementos mais importantes do ativo de uma empresa. Ela é responsável 
pela maior parte da riqueza da organização, tornando-se, desta forma, inegável a importância 
económica das marcas na cena nacional e internacional (Clifton e Simmons, 2005). Clifton e 
Simmons demonstram-nos, também, que uma marca deve ser responsável por oferecer aos 
seus públicos aquilo que promete, tentando, constantemente, cumprir a sua missão e nunca 
descurando o seu percurso, investindo, para que tal aconteça, no seu futuro e continuando, 
assim, a inovar e a acrescentar valor à vida dos seus consumidores. As marcas devem, então, 
avaliar a felicidade dos consumidores, verificando se estes se encontram satisfeitos, pois, caso 
contrário, se uma marca se acomodar e considerar que não necessita de se esforçar mais, 
esta pode ser vista como gananciosa, levando a que os públicos deixem de apostar nela. 
Nesta linha de raciocínio, sendo a marca o ativo empresarial mais valioso, é crucial que os 
responsáveis façam os possíveis para proteger a reputação da sua marca, uma vez que “os 
fantasmas das más condutas empresariais nunca desaparecem” (Clifton e Simmons, 2005: 
3). 
Do ponto de vista social e político, os autores defendem que deve ser reconhecido o papel que 
as marcas assumem para o bem-estar pessoal e das comunidades. Argumentam que estas 
são criadoras de riqueza, satisfazem as necessidades dos consumidores e que isso conduz a 
uma melhoria da sua qualidade de vida, que nos remete, por sua vez, para o aumento dos 
níveis de felicidade dos indivíduos. É, então, reconhecida a função das marcas como 
produtoras de satisfação e alegria. E outra das características que lhe são alegadas é a 
capacidade de transporem fronteiras e, consequentemente, de unirem povos e culturas 
(Clifton e Simmons, 2005). Entende-se e reconhece-se, assim, que as marcas detêm poder 
económico, poder político e poder social, não sendo, então, descabido afirmar que elas 
conseguem mudar a vida das pessoas, assim como mudar o mundo. As marcas parecem ser, 
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então, poderosas, na medida em que são inspiradoras e facilitadoras de transformações 
sociais, abrangendo, o seu benefício, qualquer tipo de negócio e de organização (idem). 
Neste ponto da situação, considera-se, pois, factual que a gestão das marcas ou produtos 
obedece a um conjunto de etapas, que requerem alguma atenção por parte dos executivos de 
marketing, não se afigurando, assim, um processo simples. Tal como nos apontam Clifton e 
Simmons, as empresas começaram a aperceber-se do quanto é importante ser-se 
compreendido e apreciado, uma vez que é cada vez maior o interesse demonstrado pelo seu 
comportamento, bem como pelo seu desempenho, sendo que, com o aparecimento da 
internet, estas estão mais expostas e dão por si num quadro onde as notícias e opiniões 
negativas viajam a uma maior velocidade e atingem uma maior amplitude (2005). Neste 
sentido, “a reputação é essencial e as empresas que são conhecidas pela qualidade dos seus 
produtos e serviços, pela sua integridade e pela transparência dos seus atos, são as mais bem 
colocadas para manter uma vantagem competitiva” (idem: 21). 
Muitos são, deste modo, os autores que apontam que não é suficiente criar-se um bom 
produto, pois, tal como afirma Ana Sousa (2008: 3), “o marketing é mais do que apenas 
desenvolver um bom produto, colocar-lhe um preço atrativo e torna-lo facilmente adquirível 
pelos consumidores-alvo”. As empresas devem ter sempre em curso um eficiente programa 
de comunicação e promoção, programa este que as faça aproximarem-se dos seus clientes 
atuais, assim como dos seus potenciais. É, pois, a empresa que tem o papel de emissor e, 
desta forma, a função de convencer os consumidores que o seu produto detém características 
mais favoráveis do que os produtos concorrentes. Assim, é necessário persuadir os públicos, 
para que estes apreendam que aquele produto lhes vai trazer benefícios, é adequado ao seu 
perfil e quotidiano, e pode, então, melhorar a sua vida. Isto só é possível, como já referido 
anteriormente, através de uma comunicação eficaz, capaz de chegar aos clientes de uma 
forma direta e irreversível. 
Isto conduz-nos, assim, à comunicação de marketing. Atualmente, dizem os autores que ainda 
não são muitas as empresas que estão, aparentemente, conscientes da importância que a 
ação desta variável tem para o alcance do sucesso do seu negócio. Contudo, esta não é a 
forma mais correta de se posicionarem no mercado, se querem, pois, alcançar uma maior 
rentabilidade. Sendo assim, as visadas devem encarar a comunicação de marketing como um 
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investimento e nunca como um custo, tendo sempre presente que só desta forma pode haver 
troca de informação entre organização e consumidores, o que conduz, naturalmente, ao 
desenvolvimento destas duas dimensões. 
Entende-se, desta forma, por comunicação de marketing a prática de unificar todas as 
ferramentas de comunicação, de forma a enviar às audiências mensagens consistentes e 
persuasivas, no sentido de promover os propósitos da empresa. Isto é, tal como nos expõem 
Oliveira e Vieira, pelas mãos de Stewart, Hutton, Solomon e Englis, Kotler, Churchill e, 
finalmente, Peter, o composto de comunicação de marketing é responsável por promover a 
“integração e coordenação dos esforços de propaganda, publicidade, relações públicas, 
promoção de vendas, merchandising e qualquer outra ferramenta de comunicação de 
marketing, a fim de maximizar o impacto da mensagem sobre os consumidores” (2004: s/p). 
Neste seguimento, percebe-se, portanto, que é através da comunicação que os clientes 
conhecem os produtos, bem como os serviços que uma organização oferece, que a empresa 
consegue comunicar os benefícios das suas ofertas, diferenciando-as da concorrência e 
influenciado o processo de compra, e, ainda, que os interessados contactam com as 
empresas, a fim de esclarecer alguma dúvida ou questão que lhes seja suscitada. A 
comunicação, tal como temos vindo a concluir ao longo da investigação e da análise colocada 
em prática, cria empatia com os públicos, fator fundamental para criar uma relação de 
proximidade com estes, garantindo, assim, a fidelização destes para com as marcas. 
Os objectivos da comunicação de marketing são, então, claros. Através dela, os gestores 
pretendem (1) vender mais; (2) aumentar a notoriedade e o reconhecimento das suas marcas; 
(3) informar o mercado sobre alguma novidade; (4) promover a experimentação de um 
produto ou serviço; (5) dar a conhecer a empresa, o produto ou serviço; (6) demonstrar as 
suas vantagens face à concorrência; (7) conquistar novos clientes; (8) fidelizar os clientes 
atuais; (9) aumentar a satisfação dos seus públicos-alvo; (10) escoar produtos em stock 
(Sousa, 2008). 
Para os objetivos acima enunciados serem conquistados, os profissionais de comunicação 
servem-se e orientam-se pelo composto de marketing ou marketing mix, como preferirem 
chamar-lhe, sendo este um dos conceitos do marketing mais conhecido. É constituído por 
quatro elementos, que são a base de um qualquer plano de marketing, tal como defendem 
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diversos autores que se dedicaram ao estudo do assunto em questão. As quatro variáveis que 
compõem o marketing mix são, então, mais conhecidas como os 4 P’s, cuja empresa pode 
manipular, “no sentido de influenciar diretamente as escolhas dos consumidores” (Sousa, 
2008: 3). Estes quatro elementos são, pois, o produto (product), a comunicação de marketing 
(promotion), a distribuição (place) e, por fim, o preço (price). 
Neste seguimento, verifica-se a necessidade do planeamento de uma estratégia consistente 
para, por fim, se chegar ao consumidor, pois “hoje em dia, o sucesso de uma campanha 
publicitária, não se deve apenas à criatividade dos anúncios e ações produzidas, mas sim à 
estratégia que está por de trás de toda a campanha” (Fernandes, 2009: 21). 
O termo estratégia ganha, então, aqui, pertinência. Segundo Statskonsult (1994, in Horsle, 
2005), é proveniente do grego, que significa “warfare”. Para este curioso, uma estratégia 
indica a direção que deve ser seguida para se alcançarem os objetivos traçados, bem como os 
métodos a serem aplicados. Contudo, White e Mazur (1995, in Horsle, 2005), indicam que, 
para se ter consciência de qual a rota correta a tomar, não é suficiente saber-se para onde nos 
dirigimos, sendo, ainda, necessário ter conhecimento de quais os obstáculos que podemos 
encontrar no terreno, assim como dos riscos que corremos e das consequências que daí 
podem advir. 
Com o excesso de informação e de comunicação com que os profissionais nos presenteiam 
nos dias de hoje, é natural que o consumidor nem sempre saiba qual a melhor opção a tomar, 
ou seja, qual a marca ou produto que deve escolher em detrimento de outro. Assim, é 
fundamental que os profissionais da área tenham um profundo conhecimento do mercado em 
que operam, bem como do target a que se dirigem e pretendem convencer, para, por fim, 
conseguirem posicionar-se de forma adequada na mente dos seus alvos. 
Desta forma, não basta, pois, que as empresas enviem mensagens atraentes e persuasivas 
aos seus públicos para que as suas marcas ou produtos atinjam a notoriedade desejada. O 
consumidor adquire, neste contexto, um papel de destaque, pelo que “sem ele não existem 
vendas, produtos, marcas, etc” (Fernandes, 2009: 33). É para os consumidores que as 
marcas trabalham todos os dias, e estas devem encarar o cliente como o recurso mais valioso 
de uma empresa. Fernandes (2009: 33) afirma, “os produtos vêm e vão. O desafio de uma 
empresa é agarrar os seus clientes mais tempo do que eles agarram os produtos. É mais 
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importante olhar o ciclo de vida do mercado e do consumidor, do que o ciclo de vida do 
produto.”. 
Sendo o consumidor que dita o sucesso ou o fracasso de uma determinada marca ou produto, 
é, então, importante que as empresas coloquem em prática um estudo extensivo sobre os 
seus alvos, a fim de perceberem quais as características que os distinguem e, assim, criarem 
as suas mensagens de acordo com esses traços, para, desta forma, garantirem que a 
mensagem vai ser recebida e entendida e, por consequência, surtir os efeitos desejados: 
convencer e fidelizar os consumidores. Devem ser, então, tidos em conta aspetos como 
valores, crenças, classe social, religião, expetativas, idade, objetivos, futuros, entre outros 
elementos também preponderantes. Antigamente, era feita uma caracterização dos alvos mais 
objetiva e centrada em fatores que estão à vista de todos. Porém, recentemente, as empresas 
preocupam-se já em fazer uma análise mais psíquica dos seus públicos, tentando, assim, 
valorizar os seus traços de personalidade, pois têm plena consciência que nos deparamos 
cada vez mais com um consumidor mais informado e, paralelamente, também ele 
determinado. 
É, ainda, fundamental a escolha coerente dos meios por que os gestores vão fazer circular a 
mensagem. Esta encontra-se igualmente associada aos estudo dos públicos, pois é necessário 
fazer-se um estudo exaustivo destes para, posteriormente, selecionar-se o meio que os vai 
atingir mais rapidamente. É factual e patente que os jovens e os mais adultos não vão ser 
afetados pelos mesmos tipos de meios. Desta forma, entende-se que os consumidores estão 
sempre na primeira linha de interesse de uma organização e “um profissional de comunicação 
deve desenvolver uma empatia com cada membro do público como se de um ator se tratasse: 
primeiro deve estudar o papel e depois assumir a personagem” (Newson et al., 1992: s/p). 
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2.  APRESENTAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
 
“As organizações constituem agrupamentos humanos instituídos com o propósito de atingir um dado 
objetivo e são um fenómeno que marca as sociedades contemporâneas” 
(Ruão, 2008: 25) 
 
Importa, nesta secção, fazer uma breve apresentação da organização que me acolheu durante 
três meses e que possibilitou, desta forma, a minha aprendizagem, em termos práticos, 
acerca da minha futura profissão, como assim espero e ambiciono. Aqui, será, então, 
caracterizado o grupo Bial, de forma a ficarmos a par da sua história, desde a sua criação até 
aos dias de hoje, assim como da missão e valores que este defende. Abordaremos, também, 
a forma como este se posiciona no mercado e é, por consequência, percecionado pelo seu 
público-alvo, apresentando, ainda, quais as suas forças e fraquezas, bem como oportunidades 
e ameaças. 
Será, igualmente, exposta, de forma sucinta, a minha experiência de estágio em Bial. Terei a 
preocupação de facultar qual a minha perspetiva relativamente à organização em causa, 
abordando, de forma transversal, todo o meu percurso, inclusivamente as funções 
desempenhadas, as experiências vividas, bem como as tarefas que me foram solicitadas e os 
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2.1.  BIAL:  UM GRUPO EM EXPANSÃO 
 
“A saúde é o nosso sonho. Porque acreditamos que os sonhos se perseguem, investigamos e 
desenvolvemos novos medicamentos que vão proporcionar mais e melhor vida. Em Portugal e no 
mundo. Sempre ao serviço da sua Saúde. 
 
E há sonhos que se tornam realidade…” 
(Bial)2 
 
2.1.1  HISTÓRIA 
 
“Nada perdura, senão a mudança” 
(Heráclito, filosofo grego) 
 
A história de uma organização diz muito acerca da consistência do seu percurso, fator que 
acaba por, posteriormente, espelhar a sua cultura organizacional e, por conseguinte, o modo 
como é esta entendida pelo seu público-alvo. 
O Bial constitui um negócio de família, curiosidade que importa mencionar desde logo. 
Remontando a sua história ao ano de 1924, altura em que a empresa foi fundada, o Bial é 
hoje um grupo internacional, como o grupo faz questão de se posicionar. 
Foi pelas mãos de Álvaro Portela que nasceu, então, o que é hoje o maior grupo farmacêutico 
nacional e um dos principais a nível ibérico, como se pode ler no site da empresa. Nos anos 
60, com a morte de Álvaro Portela, é o filho, António Emílio Portela, que assume o controlo do 
grupo, empreendendo um trabalho de renovação de equipamentos e mecanização, o que lhe 
                                                
2 http://www.bial.com/pt/ 
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permitiu transformar-se num dos principais laboratórios farmacêuticos do país, como se 
afirma. 
No final da década de 70, é Luís Portela, atual chairman do grupo, que assume a direção da 
empresa, centrando o seu investimento na área de recursos humanos. Concedendo a sua 
atenção a diversas áreas, como o marketing, a gestão ou a atividade industrial, este foi, então, 
responsável por fazer rejuvenescer os quadros humanos da empresa, como o grupo indica. 
É, deste modo, que, nos anos 80, o Bial se afirma como o maior grupo farmacêutico 
português, encetando, na década de 90, a atividade na área da investigação e 
desenvolvimento de novos medicamentos e um plano de internacionalização. 
Em 1996, o Bial inaugura a sua unidade industrial, com um Centro de Investigação e 
Desenvolvimento, único em Portugal, onde nasceu o primeiro medicamento de investigação 
nacional, lançado em 2009 no mercado europeu. 
Mais recentemente, em 2011, é a quarta geração da família Portela que assume a gestão 
executiva do Bial. Luís Portela passa a assumir as funções de chairman da companhia, como 
já foi referido, e é António Portela (bisneto do fundador da empresa), quem assume as rédeas 
do projeto, sendo designado CEO do grupo. 
Tendo como áreas estratégicas a Investigação & Desenvolvimento (I&D), a Internacionalização 
e a Qualidade, os objetivos do grupo Bial, para a atual década, passam pela continuidade dos 
projetos de I&D e pelo reforço da sua expansão a nível internacional, focalizada na União 
Europeia, tal como o grupo comunica. 
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2.1.2  MISSÃO E VALORES 
 
“Perspetivar uma missão é tentar perceber que expetativas se pretendem satisfazer” 
(Rodrigues, 2002: 45) 
 
De acordo com a afirmação supracitada, a missão de uma organização é um dos seus vetores 
fundamentais para a orientação e criação de objetivos comuns, erigindo os desígnios que 
devem ser, deste modo, partilhados. Missão e valores são, portanto, a génese de uma 
organização. E a missão do Bial passa, essencialmente, por desenvolver, encontrar e fornecer 
soluções terapêuticas na área da saúde. 
O grupo explica que quer desempenhar um papel ativo no crescimento da economia global e 
estar, igualmente, apto para dar resposta às necessidades permanentes do mercado, tendo 
como finalidade melhorar a saúde humana. Trabalhando sempre com a máxima eficiência, 
pretende, também, contribuir para a construção de uma sociedade do conhecimento, 
competitiva e dinâmica, assente no desenvolvimento científico e na inovação. 
Relativamente aos valores que orientam e refletem a identidade da empresa, estes, tal como o 
grupo faz questão de referir no seu site, são: 
• Ao serviço da saúde; 
• Aposta na qualidade e na inovação; 
• Excelência da investigação científica; 
• Integridade, rigor e elevados padrões de ética; 
• Responsabilidade e trabalho em Equipa; 
• Respeito pelos valores universais. 
“Ao serviço da sua Saúde” é, então, o mote por que o grupo se rege. 
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2.1.3  PÚBLICO-ALVO 
 
“A vantagem de segmentar o mercado é permitir que a organização adapte as suas ofertas a cada um 
dos segmentos, na tentativa de aumentar a sua competitividade” 
(Pinto et al., 2010: 170) 
 
A importância da segmentação dos públicos é algo que tem vindo a ser estudado ao longo dos 
tempos por diversos autores. 
É ponto assente que existem, no mercado consumista, aglomerados de pessoas, cada uma 
delas dona dos seus próprios gostos, preferências, características e comportamentos. Desta 
forma, agradar a todos e da mesma maneira torna-se, pois, para as organizações, uma tarefa 
árdua, e é por esta razão que surge a necessidade de estas dividirem o mercado em 
segmentos, a fim de atingirem, de uma forma mais eficaz, os seus públicos atuais, assim 
como os potenciais. 
A segmentação faz-se, então, de acordo com as necessidades e os interesses específicos dos 
diferentes grupos de clientes, e esta “só faz sentido se ajudar a empresa a penetrar mais a 
fundo nos mercados que escolheu como prioritários” (Alves e Carmo, 2003: 1). No entanto, 
identificar um grupo de compradores com necessidades homogéneas não é, de todo, uma 
tarefa simples, exigindo, desta forma, que se proceda a uma escrupulosa observação do 
mercado, a fim de se reconhecerem todos os “fatores que afetam as decisões de compras dos 
consumidores” (Ferreira, 2000: s/p). Assim sendo, entende-se a segmentação como uma 
poderosa arma para o delineamento de estratégias competitivas, na medida em que permite, 
primeiro, conhecer melhor as necessidades e desejos dos alvos, para, depois, dar atenção à 
concorrência, diferenciando os produtos e serviços, por forma a oferecer uma mais eficiente 
resposta às necessidades dos públicos-alvo. 
Segmentar é, assim, uma estratégia que auxilia e traz vantagens a qualquer empresa, 
provocando uma maior proximidade ao consumidor final, bem como possibilitando a oferta de 
bens e serviços a preços altamente competitivos, o que, por consequência, facilita o 
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posicionamento da organização no mercado, ganhando esta, assim, cada vez mais terreno e 
poder. 
O Bial, sendo uma empresa com uma enorme dimensão, necessita, pois, tal como todas as 
empresas, de ter bem definido qual o seu público-alvo. Só assim poderá dar a conhecer os 
seus produtos e serviços de uma forma convincente e infalível, e, ainda, conseguir que as 
suas ações de comunicação sejam persuasivas e poderosas, chegando, estas, a todos os 
alvos. 
Tratando-se, então, de uma empresa ao serviço da saúde da comunidade, torna-se, pois, difícil 
traçar um perfil específico de público, na medida em que são muitos os grupos de pessoas 
que esta deve ter em atenção para que a sua comunicação alcance a eficiência pretendida. 
Desta forma, o Bial assume como seu público-alvo os seguintes grupos: 
 
 

































Comunicação Estratégica na Indústria Farmacêutica: Bial, um estudo de caso. 51 
 
2.1.4  ESTRUTURA 
 
“A organização, função da gestão, visa estabelecer a estrutura de pessoas e a alocação dos recursos 
necessários para levar a cabo as ações planeadas” 
(Pinto et al., 2010: 84) 
 
Organizar é, como temos vindo a verificar ao longo da presente investigação, um dos 
exercícios mais importantes que ocorre no interior de qualquer empresa. Tal como nos 
demonstram Pinto e seus colegas, um dos aspetos que deve sempre ser tido em conta é que, 
antes de se levar a cabo qualquer atividade planeada, há, de facto, que organizar. Esta 
organização consiste em fazer-se uma divisão do trabalho, identificando quem faz o quê, ou 
seja, quem é responsável por cada posição assumida, bem como por cada função 
desempenhada no interior da organização. Está comprovado que uma divisão vantajosa do 
trabalho conduz a “apreciáveis ganhos de produtividade” (Pinto et al., 2010: 28). 
Tal divisão do trabalho, bem como a articulação entre todos os intervenientes só é possível 
através da criação de uma estrutura consistente, capaz de designar a atribuição de tarefas, 
pois “em qualquer organização tem de existir uma cadeia de comando, uma linha contínua de 
autoridade, que permita que os gestores possam coordenar as atividades dos seus 
subordinados” (Pinto et al., 2010: 93). Esta linha é designada de hierarquia, que circunscreve 
os limites de cada colaborador, para que as suas tarefas sejam, então, controladas e os 
objetivos sejam, pois, conseguidos. 
Percebemos, assim, que a estrutura é outro dos componentes de uma organização que vai 
afetar o seu percurso no alcançar do sucesso aspirado, na medida em que confere um maior 
sentido de organização, planeamento e controlo a todas as funções e atividades que são 
postas em prática no interior da organização. Colaboradores necessitam, pois, de ter 
convenientemente delineadas as suas funções e qual a posição que ocupam, e é aqui que a 
estrutura organizacional adquire uma importante e imprescindível utilidade. 
Pinto e seus colegas mostram-nos, ainda, a utilidade que os organogramas alcançam neste 
sentido. Como sabemos, os organogramas são diagramas que “permitem sintetizar, de um 
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modo gráfico e de compreensão fácil, um conjunto de informações acerca da estrutura 
organizacional, nomeadamente, como estão agrupados os colaboradores nos diferentes níveis 
hierárquicos e a quem reportam” (Pinto et al., 2010: 86). Passamos, então, a expor a 
estrutura organizacional do Bial, de modo a facultar uma ideia da hierarquia que vigora no seu 
interior. 
 
Figura 2 -  Estrutura Bia l  
 
Procedeu-se, também, a uma análise do organograma interno da empresa, todavia, por 
motivos de sigilo profissional, não nos foi permitida, pelo grupo, a sua divulgação. Ainda 
assim, adiantamos que se verifica a existência de uma rigorosa departamentalização, o que 
nos permite concluir que subsiste, no interior da empresa, uma elevada formalização no que 
respeita às tarefas e a todo o trabalho que é cumprido. Ao longo do meu estágio, pude 
comprovar isso mesmo. A presença de um forte capital humano reflete, igualmente, uma 
estrutura organizacional baseada numa competente especialização. Finalmente, no que 
respeita ao Gabinete de Comunicação, este reporta à área Bial Portugal, com ligação funcional 
ao CEO e ao Presidente do Conselho de Administração. 
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2.2.  COMPROMISSOS – RESPONSABILIDADE SOCIAL 
 
“O que é considerado um comportamento ético ou socialmente responsável pode variar de forma 
significativa em função do ambiente institucional no qual as empresas se inserem, englobando a 
natureza e qualidade de suas relações com um conjunto mais amplo dos seus stakeholders atuais e 
com as futuras gerações” 
(Filho, 2002: 43) 
 
A política de gestão do Bial integra diversos compromissos, que lhe permitem traçar o seu 
perfil, tanto para o público-interno, como para o público-externo, garantindo-lhe, assim, um 
posicionamento face à concorrência. Tais compromissos assentam em diversos princípios, 
que englobam diferentes áreas: política de gestão de pessoas, políticas de qualidade e de 
proteção ambiental, iniciativas de promoção/apoio à investigação científica e associação a 
causas humanitárias e entidades sociais em todo o mundo, como o grupo comunica. 
 
2.2.1  A INOVAÇÃO NA SAÚDE 
 
A I&D assume-se como uma das áreas estratégicas da companhia. O Bial afirma que, para 
contribuir para o desenvolvimento da humanidade, não se pode condicionar apenas à 
produção e fornecimento de medicamentos, mas investir, igualmente, na investigação de 
novas soluções terapêuticas. 
Os projetos de I&D do grupo são desenvolvidos nos seus dois centros de I&D – Trofa, em 
Portugal e em Bilbau, Espanha - onde trabalham equipas compostas por químicos, 
farmacologistas, bioquímicos, médicos e farmacêuticos, que se dedicam à procura de novos 
fármacos, particularmente em três campos de pesquisa: o sistema nervoso central, a 
cardiologia e a imunoterapia. 
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Em 2009, foram vários os novos medicamentos patenteados pelo grupo a nível mundial, 
nomeadamente o lançamento no mercado do primeiro fármaco de patente nacional, um 
antiepilético (acetato de eslicarbazepina): o Zebinix. Atualmente, este está já a ser 
comercializado em mais de 15 países europeus, sendo comparticipado em 9 países, entre os 
quais Reino Unido, Alemanha, Espanha, Noruega e Dinamarca, como o Bial comunica através 
do seu site. 
O desenvolvimento dos projetos de I&D do grupo Bial são realizados em estreita parceria com 
diversas instituições e centros de investigação, destacando-se a colaboração com: 
• AIBILI – Associação de Investigação Biomédica; 
• Centro de Neurociências da Faculdade de Medicina da Lisboa; 
• CNC – Centro de Neurociências da Universidade de Coimbra; 
• Faculdade de Ciências da Universidade do Porto; 
• Escola Superior de Biotecnologia da Universidade Católica; 
• IBET – Instituto Biologia Experimental Tecnológica; 
• IBMC – Instituto de Biologia Molecular e Celular; 
• Instituto Ciências Biomédicas Abel Salazar; 
• Instituto de Investigação Ciências da Saúde da Universidade da Beira Interior; 
• Instituto Tecnológico e Nuclear; 
• Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra; 
• Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto. 
Em reconhecimento do compromisso do Bial com a Investigação & Desenvolvimento, o grupo 
é membro da European Federation of Pharmaceutical Industries and Associations (EFPIA), 
Federação que reúne as companhias de investigação líderes do setor farmacêutico europeu. O 
Bial integra, também, o grupo de fundadores e é associado do Health Cluster Portugal, pólo de 
competitividade da Saúde, constituído em Abril de 2008. 
O grupo dita, ainda, que a realização deste compromisso deverá ser assegurada, em todas as 
áreas da Companhia, através dos seguintes princípios, tal como podemos ler no seu site: 
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• Organizar e administrar o Sistema de Gestão da IDI, proporcionando que dos seus 
grupos de trabalho resultem ideias inovadoras, transformáveis em projetos 
susceptíveis de gerarem valor para o mercado; 
• Assegurar um adequado planeamento, execução e controlo dos projetos e uma 
criteriosa disponibilização de recursos observando o estrito cumprimento dos 
requisitos regulamentares, técnicos e normativos aplicáveis à nossa atividade; 
• Incentivar a motivação, criatividade e qualificação dos colaboradores, de forma a 
promover continuamente uma cultura de rigor e um ambiente gerador de 
conhecimento científico e tecnológico; 
• Melhorar continuamente a eficácia do Sistema de Gestão de IDI, rendibilizando os 
recursos disponíveis e assegurando a avaliação e a promoção dos resultados. 
 
2.2.2  AS PESSOAS 
 
O fator humano é outra das prioridades na política de gestão do grupo Bial, como o grupo 
esclarece. Os resultados que a companhia consegue alcançar são da responsabilidade de toda 
a equipa que integra os quadros da empresa. Desta forma, o grupo acredita que as pessoas 
se encontram na base do seu sucesso, bem como são também responsáveis pelo 
reconhecimento de que este é alvo, quer por parte de instituições públicas, quer por 
instituições privadas. 
Tendo em conta a globalização e sendo crescente a exigência do mercado ao nível dos 
conhecimentos, o Bial preocupa-se, assim, em manter o desenvolvimento contínuo dos seus 
colaboradores, através, especialmente, de programas de formação, como tive oportunidade de 
observar. Para enfrentar os desafios que o mercado tem vindo a impor, cada vez mais as 
organizações necessitam de investir e apostar na realização de formações técnicas e 
científicas, bem como em programas de desenvolvimento e formação de competências 
comportamentais e de gestão, tal como tem vindo a fazer o Bial, aumentando, assim, o grau 
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de especialização dos seus colaboradores nas áreas da sua responsabilidade, como o grupo 
refere na sua política de responsabilidade social3. 
A saúde e a segurança dos colaboradores são, também, uma preocupação da empresa, que 
possui um gabinete de apoio médico e de enfermagem para o efeito. O grupo define, assim, 
como prioritária a motivação interna e a manutenção de um ambiente de cooperação e 
colaboração, vindo a construir, deste modo, um círculo virtuoso de satisfação entre empresa e 
colaboradores. 
 
2.2.3  A QUALIDADE E O AMBIENTE COMO PRINCÍPIOS 
 
A qualidade é uma aposta estratégica do grupo Bial há mais de 20 anos, e este entende-a 
como uma responsabilidade de todos, pelo que o seu alcançar passa, sobretudo, pelo 
desenvolvimento de processos capazes de fornecer produtos e serviços que satisfaçam as 
necessidades dos clientes, pela melhoria da competência técnica dos seus colaboradores e 
pela antecipação de novas necessidades e oportunidades de mercado, como é possível ler na 
política de responsabilidade social da empresa. Desta forma, em Bial, o conceito de qualidade 
integra duas vertentes, fundamentais aos olhos da companhia: 
• A qualidade de vida numa perspetiva de garantia da eficácia e da segurança dos 
produtos que desenvolvem e comercializam; 
• A qualidade de vida na perspetiva da preservação e promoção de uma cultura de 
proteção do ambiente e da saúde e segurança dos colaboradores e outras partes 
interessadas. 
O Bial obteve, desta forma, a certificação dos seus Sistemas de Gestão de Qualidade, de 
acordo com os requisitos das normas NP EN ISO 9001 e NP EN ISO 14001, em 1998 e 
2001, respetivamente. Em 2007, adquiriu, também, a certificação do seu Sistema de Gestão 
da Investigação, Desenvolvimento e Inovação, de acordo com os requisitos da norma NP 
4457. E em 2010, o Bial conquistou a certificação do Sistema de Gestão de Segurança e 
                                                
3 http://www.bial.com/imagem/Repons_Social_2011_PT_07122011.pdf 
Comunicação Estratégica na Indústria Farmacêutica: Bial, um estudo de caso. 57 
 
Saúde no trabalho, de acordo com requisitos da norma OHSAS 18001/NP 4397, 
consequente da crescente preocupação da empresa em assegurar o equilíbrio entre os 
objetivos da sua atividade e prevenção de danos nos colaboradores e partes interessadas. 
O Bial tem consciência que o crescimento e continuidade da empresa, em termos de 
mercado, só são possíveis mediante uma criteriosa gestão dos processos pela qualidade, e é 
deste modo que, em 2009, os processos, práticas e procedimentos das unidades de produção 
e de investigação do Bial, que são regularmente verificados e validados pelas Autoridades de 
Saúde competentes, são, então, aprovados pelo FDA, Food and Drug Administration. 
De realçar, ainda, a certificação conjunta pelo INFARMED e IPQ, em 2002, do Laboratório de 
Investigação Farmacológica do Bial, de acordo com as Good Laboratory Practices. 
Adicionalmente, e de acordo com a mesma filosofia de rigor, as unidades de produção ou de 
comercialização do Bial fora de Portugal, nomeadamente em Espanha, Itália e Suiça, 
encontram-se certificadas pelas autoridades de Saúde dos respetivos países, representantes 
legais da EMA, Agência Europeia do Medicamento, estando, assim, habilitadas a produzir 
e/ou comercializar produtos farmacêuticos para toda a União Europeia. 
 
2.2.4  APOIO MECENÁTICO – FUNDAÇÃO BIAL 
 
Com o objetivo de divulgar e promover a ciência e a investigação na área da saúde, o Bial 
criou, em 1994, a Fundação Bial. Instituição de utilidade pública, a Fundação enuncia a sua 
missão como promover e incentivar o conhecimento científico do Homem, tanto do ponto de 
vista físico como espiritual, distinguindo, apoiando e promovendo o trabalho de todos aqueles 
que procuram trilhar novos passos no caminho da Investigação, da Ciência e do 
Conhecimento. 
A Fundação canaliza a sua atitude incentivadora da investigação científica através de duas 
ações distintas:  
• O Prémio Bial, constituído em 1984, é considerado um dos prémios de maior 
significado na área da Saúde em toda a Europa. Adjudicado bianualmente, contempla 
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o valor global de 320 mil euros, distribuídos por dois prémios e quatro menções 
honrosas, para os melhores trabalhos de investigação na área da medicina; 
• As Bolsas de Investigação Científica, que visam incentivar a investigação na área das 
Neurociências. 
Como forma de fomentar o estudo neurofisiológico e mental do Homem, bem como de modo 
a promover o diálogo e o debate de ideias entre os seus bolseiros e toda a comunidade 
científica, o Bial realiza, bianualmente, desde 1996, o Simpósio Aquém e Além do Cérebro. 
Para terminar, a postura mecenática do Bial engloba, também, a promoção de atividades 
artísticas, entre as quais a edição e divulgação de obras de autores, de diferentes expressões 
culturais: pintura, literatura, escultura, música e fotografia. 
 
2.2.5  PARCERIAS E DONATIVOS 
 
Como se pode ler na sua política de responsabilidade social, o Bial demonstra, também, 
preocupação no que respeita à contribuição ativa para o desenvolvimento de várias 
Instituições, Associações, Hospitais, Escolas, Universidades, Câmaras, assim como outras 
entidades que demonstram, igualmente, interesse em promover o bem-estar da sociedade 
atual e das gerações futuras. 
De forma a motivar a aproximação do público estudantil ao mercado de trabalho, mais 
concretamente ao sector farmacêutico e à área da investigação, o Bial tem vindo, também, a 
desenhar um programa de visitas às suas instalações, direcionado, particularmente, aos 
alunos do ensino secundário e, ainda, aos alunos do ensino universitário, para que estes 
possam ter uma noção mais concreta do funcionamento do mercado de trabalho em termos 
práticos. 
Na área da Saúde, o Bial tem estabelecido parcerias com diversas entidades, sociedades 
médicas e associações de doentes, que visam a formação, a educação e a sensibilização para 
diversos problemas que afetam a saúde da população. Na lista de instituições apoiadas 
incluem-se: 
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• Sociedade Portuguesa de Alergologia e Imunologia Clínica; 
• Sociedade Portuguesa de Cardiologia; 
• Sociedade Portuguesa de Diabetologia; 
• Sociedade Portuguesa de Ginecologia; 
• Sociedade Portuguesa de Medicina Física e de Reabilitação; 
• Sociedade Portuguesa de Menopausa; 
• Sociedade Portuguesa de Neurologia; 
• Sociedade Portuguesa de Ortopedia e Traumatologia; 
• Sociedade Portuguesa de Pediatria; 
• Sociedade Portuguesa de Pneumologia; 
• Sociedade Portuguesa de Reumatologia; 
• Alzheimer Portugal; 
• Associação Nacional da Espondilite Anquilosante (ANEA); 
• Associação Nacional de Doentes com Artrite Reumatoide; 
• Associação de Pais, Familiares, Amigos e Pessoas com Epilepsia; 
• Associação Portuguesa de Asmáticos; 
• Associação Portuguesa de Pessoas com DPOC e outras Doenças Respiratórias 
Crónicas (RESPIRA); 
• Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal; 
• Associação Spina Bífida e Hidrocefalia de Portugal; 
• Liga Portuguesa contra a Epilepsia; 
• Liga Portuguesa contra as Doenças Reumáticas (LPCDR); 
• Fundação Portuguesa de Cardiologia. 
Também na área da formação e da investigação o Bial tem procurado ter um papel ativo, 
apoiando, deste modo, diversas iniciativas, nomeadamente a edição de livros científicos, o 
patrocínio de prémios e bolsas e apoio ao nível de pesquisa bibliográfica e atualização médica. 
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2.3  TRAMA EXPRESSIVA 
 
Perante um mercado em que produtos e serviços são facilmente copiados, as organizações 
vêem-se cada vez mais a braços com esta questão, em que o caminho encontrado para 
conseguirem distinguir-se das suas concorrentes passa, essencialmente, pela gestão simbólica 
(Ruão e Salgado, 2008). Por conseguinte, os elementos intangíveis, como a identidade ou 
cultura organizacionais, assumem-se como aspetos centrais no alcançar da diferenciação, 
posicionamento no mercado e consumação da notoriedade e reputação. Portanto, neste 
ponto, analisaremos o enfoque simbólico do Bial. 
 
2.3.1  IDENTIDADE VISUAL 
 
A identidade visual é um dos fatores determinantes de uma organização. Quando os 
consumidores pensam na organização Bial, assalta-lhes, automaticamente, à mente o logótipo 
da empresa, assim como ocorre também o oposto, isto é, quando os consumidores se 
deparam com o logótipo do Bial, automaticamente o seu pensamento é igualmente ocupado 
pelos valores nucleares que a organização defende. Percebemos, assim, que este é, então, 
um campo em que todos os fatores se interrelacionam e influenciam, sendo, deste modo, 





F igura 3 -  Logót ipo Bia l  
 
Tal como podemos constatar, a identidade visual do Bial está, de facto, retratada no seu 
logótipo, indo de encontro aos valores que a empresa perpetua. Maestro (2000) explica-nos os 
significados das cores, bem como a influência que estas exercem na mente do público. Assim, 
a transparência, maturidade, verdade, sabedoria e inovação que o grupo pretende permutar 
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são, de facto, representados pelas cores azul e branco que compõem o seu logótipo. Também 
a cor vermelha simboliza a força, energia e paixão que a companhia coloca em prática 
diariamente. No que concerne ao lettering, este espelha confiança e segurança, que, reforçado 
pela linha vermelha que sublinha a palavra “bial”, traduzem o rigor e responsabilidade do 
grupo. 
 
2.3.2  CULTURA ORGANIZACIONAL 
 
“Sempre que as pessoas se organizam de qualquer forma, a cultura desenvolve-se inevitavelmente” 
(Eric Eisenberg e Harold Goodall Jr, 2004: 118) 
 
Durante o meu estágio curricular em Bial, foram vários os aspetos que despertaram a minha 
atenção, aspetos estes responsáveis por uma cultura sólida e, mais importante, resistente. 
Tendo em conta a dimensão da empresa, são várias as normas que marcam o dia-a-dia do 
grupo, por forma a disciplinar os comportamentos de todos os colaboradores, mantendo, 
assim, um ambiente organizado e de coesão constante. Como já referido anteriormente, o Bial 
é um grupo profundamente departamentalizado, em que a hierarquia e a distribuição do 
trabalho são pensadas ao pormenor, com base no rigor e de forma plenamente estruturada, 
como me foi possível comprovar. 
De um modo geral, uma vez que a extensão da empresa não nos permite expor todas estas 
condutas de forma escrupulosa, algo que os colaboradores devem ter sempre presente e 
claramente interiorizado a partir do primeiro momento que passam a integrar os quadros do 
grupo é o facto de unirem esforços, todos os dias e constantemente, para estarem ao serviço 
da saúde da comunidade, isto é, devem ter consciência de que prestam um serviço que 
implica e, sobretudo, exige um controlo e rigor incontornáveis. Este é o lema central do grupo 
e que, portanto, a empresa faz questão de comunicar isso mesmo desde logo e transmitir 
continuamente durante todo o percurso dos colaboradores em Bial, pois, em caso de dúvida 
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no que respeita a tomadas de decisão, assim como a atitudes e comportamentos que devem 
ser tidos e respeitados, é este que vai orientar crenças e valores internos. 
Como tivemos oportunidade de ver anteriormente, o Bial indica que tem, também, a 
preocupação constante de inovar, contribuir para a criação de um mundo melhor e apostar na 
investigação, para que consiga estar permanentemente ao serviço da saúde de toda a 
humanidade. Informa, ainda, que detém preocupações ambientais, bem como culturais, 
incentivando à construção de uma sociedade do conhecimento, mais informada e consciente. 
Estes são traços marcantes da sua cultura organizacional, não esquecendo o facto de colocar 
os colaboradores no centro do seu sucesso, na medida em que tem plena consciência que 
são eles que trabalham todos os dias para que o Bial esteja no patamar onde se encontra. 
Em suma, a cultura organizacional do Bial é baseada num ambiente formal. Todavia, a meu 
ver, no interior de empresas de grande dimensão, só assim podem ser perseguidos objetivos 
individuais e comuns a toda à organização. São as regras, que à partida parecem 
excessivamente formais, que tornam o ambiente organizacional saudável e harmonioso, e, 
quem já teve a oportunidade de trabalhar em Bial, percebe que todos os colaboradores vivem 
num clima de satisfação e aceitam todas as normas e condutas com o orgulho. 
 
2.3.3  IMAGEM ORGANIZACIONAL 
 
“A imagem como representação é a conceptualização mais quotidiana que possuímos” 
(Villafañe, 1998: 29) 
 
Importa, agora, atender à imagem organizacional, encarando-a como as expetativas 
construídas a partir da comunicação organizacional. Sendo assim, a imagem, como já 
pudemos verificar na secção anterior do presente relatório, é a ideia que a sociedade concebe 
e retém da organização, isto é, neste caso, como o Bial é encarado e percecionado pelo 
público exterior, tendo em linha de conta os traços da sua personalidade em termos de 
valores e posturas transversais a todas as suas componentes. 
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Considerando tudo aquilo que é transmitido ao exterior enquanto capital simbólico, podemos 
aferir que o Bial é visto como uma empresa de renome, credível, inovadora e empreendedora. 
De renome, pela história que se encontra por de trás da organização. Credível, na medida em 
que se encontra certificada pelas autoridades competentes. Inovadora e empreendedora, pelo 
seu investimento contínuo na investigação de novas soluções terapêuticas. Tendo em conta as 
instituições que esta apoia, é entendida, também, como uma empresa responsável e solidária, 
e a forma como esta comunica, como pode ser comprovado através do seu site e facebook4, 
permite-lhe ser encarada como uma companhia dinâmica e atual. 
 
2.4  POSICIONAMENTO 
 
É ponto assente que, hoje em dia, o modo como as organizações se posicionam no mercado é 
preponderante para determinar o sucesso que esta poderá atingir, bem como a diferenciação 
que poderá alcançar relativamente às suas concorrentes. O objetivo primordial de qualquer 
empresa é, pois, distinguir-se de todas as outras que se erguem a uma velocidade crescente 
e, deste modo, ganhar terreno no mercado em que se estabelece. Para que tal aconteça, é 
fundamental deter traços de personalidade distintivos e marcantes, que favoreçam o seu 
percurso e a sua imposição enquanto organização. 
A aposta na internacionalização constitui um dos principais vetores de atuação do grupo. 
Deste modo, está já presente e fortemente implementado em vários países da Europa, 
América, África e Ásia, sendo de destacar que algumas marcas comercializadas por Bial são já 
líderes de alguns destes mercados. O grupo distribui os seus produtos em quase 50 países, 
tendo já instalações em Itália, Suíça, Moçambique, Angola, Costa do Marfim e Panamá, 
pretendendo assegurar um serviço de qualidade nos diferentes pontos do globo. 
Outro dos aspetos a realçar é o facto do Bial estar inserido em diversos projetos de 
solidariedade, desenvolvimento cultural e aposta na investigação médica, o que lhe possibilita, 
uma vez mais, ultrapassar as suas concorrentes, destacando, igualmente, as diversas 
                                                
4 http://www.facebook.com/bial.farmaceutica 
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certificações e prémios que lhe são atribuídos, dos quais temos vindo a falar ao longo desta 
secção, e que sustentam, assim, este princípio de distinção. A Fundação Bial detém, aqui, um 
papel preponderante, uma vez que é reconhecida pela seu apoio à investigação científica. 
Analisando a panóplia de traços distintivos que o grupo apresenta, julgo que a vantagem 
competitiva da empresa se centra, em grosso modo, na sua aposta no campo da Investigação 
& Desenvolvimento. Esta é, de facto, a principal área estratégica da companhia. Deve ser 
salientado o facto do Bial ser o único laboratório farmacêutico em Portugal com uma Unidade 
de Farmacologia Humana, autorizado a realizar ensaios clínicos de Fase I, aspeto que permite 
ao grupo deter um distinto pipeline de produtos e, por conseguinte, ganhar terreno sobre as 
suas concorrentes. Ainda relativamente a este item, é de importância acrescida destacar o 
Bial como pioneiro no que diz respeito ao lançamento no mercado do primeiro fármaco de 
patente nacional: o Zebinix. 
Tendo em linha de conta aquilo que tem vindo a ser dito, o Bial é, de facto, um grupo forte no 
que respeita à forma como se tem vindo a posicionar no mercado, levando-nos a concluir que 
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2.4.1  ANÁLISE SWOT 
 
FORÇAS FRAQUEZAS 
• Imagem institucional, notoriedade e reputação 
da empresa em Portugal; 
• Reconhecimento Bial enquanto empresa 
farmacêutica de I&D em Portugal; 
• Centros de I&D em Portugal e em Espanha; 
• Comercialização de Zebinix na Europa; 
• Crescente presença internacional; 
• Pipeline de produtos; 
• Reconhecimento do Doutor Luís Portela 
enquanto opinion leader e gestor de referência; 
• Presença em áreas terapêuticas com potencial 
de crescimento e de comunicação; 
• Crescimento da presença do Bial nos mercados 
externos; 
• Certificações; 
• Reconhecimento/notoriedade Fundação Bial: 
Prémio Bial, Bolsas de Investigação, Simpósios; 
• Relação consistente e consolidada junto de 
jornalistas alvo em Portugal; 
• Membro da EFPIA  e do Health Cluster 
Portugal; 
 
• Falta de notoriedade do Bial a nível 
internacional; 
• Bial não existe enquanto marca nos mercados 
internacionais, nomeadamente em Espanha, 
principal mercado externo do grupo; 
• Dependência do mercado nacional; 
• Dependência de empresas licenciadoras e 
condicionantes inerentes a nível da 
comunicação; 
• Notoriedade de Dr. António Portela equanto 
CEO e porta-voz do Bial ainda não atingiu o 
patamar desejado; 
OPORTUNIDADES AMEAÇAS 
• I&D e a inovação percecionados como opção 
estratégica para o desenvolvimento da 
economia; 
• Dinamismo dos segmentos de mercado na área 
cardiovascular/diabetes e sistema nervoso; 
• Doentes mais informados e sensibilizados 
sobre a área da Saúde em geral; 
• Crescente interesse dos media por temas de 
saúde; 
• Presença mercado OTC; 
 
• Imagem negativa do setor/indústria 
farmacêutica; 
• Imagem positiva dos genéricos junto da opinião 
pública; 
• Política do medicamento (prescrição por 
substância ativa, unidose, baixas de preços, 
etc); 
• Restrições orçamentais na área da Saúde e do 
SNS a nível europeu; 
• Crise económica e financeira; 
• Número de medicamentos em áreas de 
atuação do Bial – concorrência forte e 
comunicação ativa; 
 
Tabela 1 -  Anál ise SWOT  
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2.5  O ESTÁGIO NO BIAL 
 
“O conhecimento infundado é frequentemente pior do que a ignorância completa” 
(Thayer, 1976: 30) 
 
Esta estimulante viagem teve início no dia 27 de Abril de 2011, prolongando-se por três 
meses, repletos de aprendizagem, aquisição e articulação de conhecimentos, motivação, 
empenho, perseguição de objetivos e apresentação de resultados. Esta oportunidade que me 
foi concedida permitiu-me, então, como pude verificar no final do estágio curricular, colocar 
em prática os conhecimentos adquiridos ao longo da minha formação universitária, algo que 
nem sempre acontece, como posso perceber através de outros colegas que optaram por 
seguir a mesma direção. 
Apesar de me ter deparado com a exigência acrescida de conciliar o estágio curricular com as 
aulas de mestrado, uma vez que o estágio teve início antes do período previsto, esta foi, de 
facto, uma oportunidade que não pude deixar de aproveitar. O Bial, além da notoriedade e 
reputação que carrega às costas, é uma organização com alguns anos de vida, logo, com 
experiência de trabalho no terreno, e, desta forma, o destino indicado para conciliar 
conhecimentos e aprender com os melhores, em várias áreas. Maior grupo farmacêutico 
português e um dos principais a nível ibérico, encarei, desde sempre, esta formação como um 
abrir de portas futuras, que me poderia trazer realização profissional e, ainda, pessoal. Foi por 
estas determinantes razões que não pude recusar a oferta que me foi proposta pelo grupo, a 
qual se veio a tornar uma das melhores experiências no que respeita à minha formação 
curricular. 
Antes de prosseguirmos, devo chamar a atenção para o facto de o gabinete de comunicação 
do Bial ser apenas responsável pela comunicação institucional do grupo, ficando a 
comunicação de produto entregue ao departamento de marketing, informação relevante à 
perceção dos exercícios que ficaram, então, a meu cargo durante o estágio curricular. De 
forma a dar apoio ao gabinete de comunicação, este trabalha, em simultâneo, com a agência 
de comunicação Imago, uma vez que a dimensão da empresa assim o exige. 
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Neste sentido, a exercer funções no gabinete de comunicação, foi sob a orientação da Dra. 
Susana Vasconcelos, responsável pelo gabinete de comunicação Bial, à qual reportava 
diretamente, que esta experiência começou, progressivamente, a ganhar contornos peculiares. 
Devo, ainda, dizer que fui recebida de braços abertos e, desde logo, me fizeram sentir como 
um elemento da família Bial. Foi sobretudo a Dra. Susana Vasconcelos, não esquecendo, pois, 
o apoio de todos os outros colaboradores, que teve um papel determinante neste aspeto, uma 
vez que me escoltou e me acompanhou sempre muito atentamente, incentivando-me, 
constantemente, a assumir uma postura pró-ativa e deixando-me à vontade para colocar 
qualquer dúvida, para que esta formação se assumisse, no final, profícua e proveitosa. Esta 
humildade de reconhecermos que estamos ainda longe de deter todos os conhecimentos 
relativamente a uma área e saber admitir que temos dúvidas, é, realmente, fator fundamental 
no aproveitamento que queremos retirar de toda esta experiência, conduzindo-nos, por 
consequência, a resultados mais satisfatórios. 
Nos primeiro dias de estágio, foi-me dada a conhecer a empresa, bem como as normas e 
condutas que estruturavam o dia-a-dia organizacional, para que eu pudesse, assim, ficar a 
conhecer a cultura Bial e, desta forma, adotar uma postura que fosse de encontro ao 
panorama geral que caracteriza e identifica a companhia. Nesta fase inicial, tive, igualmente, a 
preocupação de estudar a organização, assim como os seus pilares de comunicação, para 
que o meu contributo fosse ainda mais valioso, analisando toda a história que estava na base 
do percurso do grupo até ao momento. Foi-me, ainda, concedida a oportunidade de visitar as 
instalações de investigação, produção e armazenamento de soluções terapêuticas, 
circunstância que se revelou muito interessante, mesmo não sendo esta a minha área de 
formação. 
A minha entrada na organização coincidiu com a realização da cerimónia do Prémio Bial 
2010. Encontrando-se na fase dos preparativos, este evento ofereceu-me a oportunidade de 
inaugurar o meu estágio curricular com o pé direito. Este é um acontecimento de grande 
dimensão e notoriedade, que trabalha com entidades reconhecidas e prestigiadas. Neste 
sentido, possibilitou-me adquirir experiência no que respeita à organização de eventos, sendo, 
assim, possível conhecer e perceber todos os processos que estão por detrás de trabalhos 
com esta dimensão. Não é fácil conciliar e ter em atenção os inúmeros fatores que são 
necessários trabalhar nestes processos, não esquecendo, também, os imprevistos que 
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surgem de forma constante e para os quais é necessário encontrar uma solução imediata. 
Assim sendo, considero que foi enriquecedor em termos de aprendizagem e, por conseguinte, 
a melhor forma de iniciar esta jornada. 
A meu cargo, durante estes três meses, estiveram, ainda, funções como a realização do 
clipping, que consistia em proceder a uma recolha de todas as notícias sobre o Bial que saiam 
nos diversos meios de comunicação social, para, depois, ser feita uma análise das mesmas, a 
fim de se concluir se atingido um resultado positivo ou, pelo contrário, negativo, e, numa fase 
posterior, efectuar-se o arquivo destas mesmas, para uma eventual necessidade de pesquisa 
futura. A assessoria de imprensa era outra das funções que tinha entre mãos, particularmente 
no que respeitava à gestão de relações com os media e à elaboração de comunicados de 
imprensa, sendo esta uma das tarefas que me dava um enorme prazer realizar, uma vez que 
vai mais de encontro à minha área de especialização. A manutenção dos espaços online 
passava igualmente por mim, em que consistia, essencialmente, na produção de conteúdos e 
atualização das ferramentas web, sendo este um dos exercícios fundamentais a qualquer 
empresa, tendo em conta a importância que tem sido cada vez mais dedicada ao digital. 
Competia-me, ainda, a realização de orçamentos, bem como tratar da correspondência diária, 
uma vez que chegam muitos pedidos de apoio ao gabinete de comunicação, bem como são 
colocadas dúvidas e questões que temos obrigação de esclarecer. 
Ao longo deste período em Bial, procurei sempre manter uma postura ativa, propondo 
alterações no que considerava que podia ser melhorado, ou fornecendo sempre a minha 
opinião relativamente a vários aspetos, mesmo quando esta não me era solicitada. Tendo em 
conta a saturação do mercado, há que ter a preocupação de marcar a diferença e demonstrar 
interesse não só pela nossa área de formação, uma vez que cada vez mais se assiste a perfis 
multifacetados, com profundas capacidades de adaptação e desdobramento. 
Na verdade, contactar com a realidade laboral foi, sem dúvida, uma experiência, não só 
marcante, mas também muito motivadora. Proporcionou-me a oportunidade de entender 
como funciona o mercado de trabalho em termos práticos e a deixar para trás os medos que 
nos assolam inicialmente. Foi, realmente, proveitoso, na medida em que foram vastos os 
conhecimentos aqui adquiridos, bem como as relações que daqui advieram, que são, 
também, algo que recordamos com profunda satisfação. Os objetivos conquistados permitem-
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nos olhar para trás e relembrar todo o percurso com algumas saudades. Em suma, foi, de 
facto, uma aliciante viagem, que procurei fazer sempre com a satisfação de atingir o destino. 
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3.  APRESENTAÇÃO DO ESTUDO EMPÍRICO 
 
“A investigação em ciências sociais segue um procedimento análogo ao do pesquisador de petróleo. 
Não é perfurando ao acaso que este encontrará o que procura” 
(Quivy e Campenhoudt, 1992: 13) 
 
Torna-se, agora, pertinente, nesta fase da investigação, fazer uma breve apresentação do 
estudo empírico que nos propusemos realizar. Diante do objeto de estudo que motiva a 
presente dissertação, considera-se, pois, fundamental uma curta viagem pelo campo 
bibliográfico da indústria farmacêutica, a fim de ser oferecido um sucinto enquadramento-
base, e de forma a tornarmos mais simples a apresentação dos resultados alcançados. Será, 
ainda, exibida uma explicação de qual o plano metodológico usado na realização desta 
pesquisa, e que nos permitiu conquistar conclusões com maior precisão. 
 
3.1  AS INSTITUIÇÕES FARMACÊUTICAS 
 
O presente trabalho tomou como objeto de estudo uma farmacêutica portuguesa, na procura 
de uma confirmação para a hipótese levantada sobre a importância da prática da 
comunicação estratégica na indústria farmacêutica. Quando partimos para esta investigação, 
as duas extensões – comunicação institucional e comunicação de produto – pareciam estar 
intimamente relacionadas, tendo sido este fenómeno que moveu toda a observação empírica e 
que, consequentemente, nos propusemos a comprovar. 
Na verdade, após uma detalhada análise sobre a legislação farmacêutica em vigor, bem como 
sobre os decretos-lei já revogados, apurou-se que o decreto-lei n.º 176/2006, de 30 de 
Agosto, veio aperfeiçoar o regime da publicidade do medicamento até hoje constante no 
decreto-lei n.º 100/94, de 19 de Abril. Em 1994, a publicidade do medicamento, junto do 
público em geral, ainda não se encontrava sujeita às restrições legais às quais se encontra 
atualmente. Hoje, por exemplo, como é possível visualizar na legislação citada no ponto 3.2.1 
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do presente relatório, é proibida a publicidade junto do público em geral dos medicamentos 
sujeitos a receita médica. Todavia, no decreto-lei n.º 100/94, de 19 de Abril, que segue em 
anexo, ainda não era decretada esta cláusula. Desta feita, o decreto-lei n.º 176/2006, de 30 
de Agosto, marca uma profunda mudança no setor do medicamento, designadamente na área 
da comercialização dos medicamentos para uso humano. 
Este setor foi enfrentando, ao longo da última década, numerosos desafios que exigiram uma 
mudança, na relação com o público-geral e na relação com os profissionais de saúde, que 
afetaram, pois, o seu modelo de comunicação tradicional e trouxeram, por consequência, à 
superfície a sua capacidade estratégica. Isto é, a braços com um quadro legal 
verdadeiramente restritivo, o setor vê-se, assim, obrigado a repensar as práticas 
comunicacionais até então adotadas, procurando, para isso, utilizar ferramentas inovadoras 
que contribuíssem para o aumento da sua notoriedade, visibilidade e credibilidade junto dos 
clientes da área da saúde. Como esclarece Susana Veiga, diretora-geral da Best News, ao 
jornal Meios & Publicidade5, “a comunicação na área da saúde só tem que aproveitar as 
restrições regulamentares para ser mais inovadora e criativa”. 
Estas mudanças estratégicas tornaram-se visíveis quando as farmacêuticas começaram a 
promover mais a sua imagem organizacional, efetuando mudanças ao nível da estrutura dos 
seus organogramas, nomeadamente com a criação de “departamentos específicos com 
orçamento próprio e colaboradores dedicados à gestão desta competência” (Rodrigues, 
2007). Começaram, nessa altura também, a investir em campanhas publicitárias que 
expunham novos estilos de comunicação e traduziam um outro posicionamento, a apostar em 
novos meios, assim como a estar mais atentas às necessidades sociais e à apresentação dos 
seus símbolos identitários. Estas tendências mostram a emergência de um novo modelo de 
comunicação nas farmacêuticas portuguesas, e é por estas razões que estas instituições se 
vêem envolvidas na superação de um desafio com implicações profundas ao nível da sua 
missão social, das suas estratégias, objetivos e estrutura. 
Estariam, então, as instituições farmacêuticas a despertar para a necessidade de uma maior 
utilização da comunicação institucional, a fim de enfrentarem, deste modo, a legislação de um 
setor tradicionalmente conservador que restringe a comunicação com o grande público? Este é 
                                                
5 11 de Abril de 2008, por Filipe Pacheco. 
72 Comunicação Estratégica na Indústria Farmacêutica: Bial, um estudo de caso. 
 
o objetivo central do nosso estudo empírico, tentar perceber se o despertar para esta 
necessidade está, de facto, relacionado com as restrições que o setor enfrenta ao nível da 
comunicação de produto. Foi, igualmente, por estas razões que o Bial nos pareceu constituir 
um objeto de estudo válido para a observação desta relação entre comunicação institucional e 
comunicação de produto, e é, desta forma, que servirá como terreno de observação dos 
fenómenos selecionados. Mas porque o ambiente é crítico no processo de interpretação, 
faremos de seguida uma breve contextualização da evolução da Indústria Farmacêutica. 
 
3.2  A INDÚSTRIA FARMACÊUTICA 
 
Também a Indústria Farmacêutica Mundial (IFM) tem sofrido, ao longo das últimas duas 
décadas, inúmeras transformações estruturais, devido à globalização a que temos assistido, 
sendo este um panorama a que estamos já habituados a observar nos dias de hoje, uma vez 
que a globalização tende a assumir o papel de “protagonista” em vários contextos. João Lima 
(2005: 3) explica-nos que, tal como as restantes indústrias, também a farmacêutica necessita 
de estar em constante transformação, “pois é a partir destas mudanças que ocorrem os 
processos evolutivos nas esferas tecnológica, produtiva, financeira, comercial, organizacional, 
etc”. Porém, nem todas as alterações se apresentam simples, experimentando, a IFM, 
algumas dificuldades ao nível das estratégias empresariais de então, que se apresentavam 
menos sólidas face às alternativas tecnológicas que se têm vindo a impor, assim como face à 
“pressão da crítica social quanto à relação custo-benefício dos elevados preços dos novos 
medicamentos” (Lima e Filho, 2009: 2). Desta forma, não é suficiente analisar-se apenas o 
estado atual que o setor atravessa, afigurando-se, igualmente, necessário examinar a direção 
do processo de transformações contínuas da atividade industrial em causa. 
A permanente busca de novos medicamentos é a especificidade que distingue a IFM. Esta 
particularidade assenta nas oportunidades tecnológicas que o paradigma científico da síntese 
química de moléculas orgânicas, conjugado com a farmacologia, tem vindo a facultar ao longo 
do último século, como nos indica, uma vez mais, Lima (2005). 
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Tratando-se de um segmento profundamente pautado pelo domínio de grandes empresas com 
elevado poder de oligopólio, estas erguem-se a uma grande velocidade, impondo maciças 
barreiras que dificultam a entrada de novas empresas no mercado, bem como tornam, ainda, 
difícil a sobrevivência das empresas mais pequenas, com menor poder e notoriedade. Desta 
forma, as multinacionais da indústria desenvolveram-se e alcançaram estabilidade através de 
estratégias empresariais e arranjos institucionais, que passamos a expor. 
Nos anos 90, as novas condições que o mercado mundial impunha ordenavam a 
reformulação das estratégias até então usadas. Os custos para a Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) de novos fármacos aumentavam, o que dificultava a atividade a algumas empresas, 
assim como a sua prossecução neste novo cenário, que se expunha árduo e arriscado. Desta 
feita, muitos foram os processos de aquisição e fusão de grandes laboratórios que ocorreram 
em simultâneo com o encerramento de pequenas e médias empresas, que fracassaram 
tentando, ao estabelecer estratégias competitivas inovadoras, enfrentar as líderes de mercado. 
Instaurava-se, assim, uma intensificação da concorrência entre os grandes laboratórios 
multinacionais. 
Em paralelo, os anos 90 ficaram, também, pautados por modificações sociais, políticas e 
institucionais, que deram forma a um novo ambiente de competição, regulamentação e 
valorização para as empresas: (1) as organizações de defesa dos direitos dos consumidores 
passaram a questionar persistentemente os elevados preços praticados; (2) verificava-se um 
crescente aparecimento de medicamentos genéricos, que vieram, pois, “propiciar uma maior 
competição” (Queiroz e Vasconcelos, 2008: 107); (3) os órgãos públicos passaram a regular 
as atividades de P&D, com sofisticadas exigências sanitárias; (4) deu-se a formação de 
grandes empresas atacadistas com elevado poder de barganha na aquisição de 
medicamentos para revenda a governos, hospitais, redes de farmácias e outros agentes do 
setor de saúde (Lima, 2005). 
Em face a esta nova conjuntura, foram várias as estratégias adotadas pelas empesas líderes, 
por forma a conseguirem fazer frente às novas tendências e a contornarem, assim, este novo 
quadro. As grandes empresas começam a fundir-se, a fim de adquirirem ativos tecnológicos, 
maior capacidade de inovação e redução nos gastos em P&D. Criam-se canais exclusivos de 
comercialização e direciona-se um foco para os mercados e classes terapêuticas específicas. 
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Como resultado deste processo, as maiores empresas da indústria, no ano de 2003, eram, tal 
como nos expõe Lima (2005), a Pfizer, que comprou a Warner-Lambert, a GlaxoSmithKline, 
que emergiu da fusão da Glaxo Wellcome com a SmithKline Beecham, a Merck, a 
AstraZeneca, que emergiu da fusão entre a Astra e a Zeneca, e, finalmente, a Novartis, que se 
formou através da fusão entre a Sandoz e a Ciba. 
No que concerne às trajetórias tecnológicas predominantes na altura, estas vinham já de 
encontro ao que se passa atualmente, na medida em que objetivavam atingir uma maior 
eficácia no combate às doenças, maior segurança no seu uso e maior restrição dos efeitos 
colaterais. Para tal, submetiam-se os fármacos a vários ensaios, testando-se inúmeras 
formulações alternativas para um mesmo medicamento. Assim, as inovações tecnológicas na 
área foram conseguidas através de “contínuos e sistemáticos esforços de capacitação 
científica no conhecimento e habilidades necessárias para alterar de forma controlada a 
estrutura química das substâncias” (Lima, 2005: 11). 
Presentemente, a IFM superou já esse período de instabilidade que atravessou no virar do 
século, e encontra-se, agora, numa fase de expansão e enorme poder. Trata-se de um 
segmento prestigiado, que tem vindo a investir crescentemente em Investigação e 
Desenvolvimento (I&D), fornecendo ao público em geral diversos produtos capazes de 
melhorar a sua qualidade de vida, buscando, continuamente, o culminar de um cidadão mais 
consciente e capaz de apreender e entender quais as condutas que deve assumir, a fim de 
levar uma vida mais saudável e confortável. A nível comunicacional, esta é também uma 
indústria com elevada e notória influência, pois, tal como tem vindo a ser verificado através 
das análises praticadas, é um tema que atrai, de facto, a atenção de todos, uma vez que trata 
um assunto que costuma ser controverso e que, por conseguinte, afeta a comunidade. 
Constituindo, portanto, um tema que exige prudência quando selecionada a informação a 
transmitir, como já referido anteriormente. Neste sentido, nem tudo se torna simples quando 
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3.2.1  A PUBLICIDADE DO MEDICAMENTO 
 
“O medicamento, como arma terapêutica, apresenta dois gumes” 
(Pepe in Melo et al., 2006: 478) 
 
Na técnica mercantil, a publicidade é entendida, como nos explicam Plácido e Silva (1984), 
como a soma de meios de publicidade utilizados pelo comerciante para divulgar as suas 
mercadorias e produtos. Dizem-nos, ainda, que, atualmente, a publicidade constitui-se uma 
arte, sendo um dos elementos indispensáveis do negócio, uma vez utilizado para difundir “as 
vantagens, as utilidades e os méritos de um produto, induzindo os compradores a preferi-lo” 
(idem: 475). 
Percebemos, portanto, pela definição avançada por Plácido e Silva, que a publicidade é um 
ato utilizado para a venda de um produto ou serviço. No entanto, quando o produto que está 
em causa se trata de um medicamento, dada a natureza do seu objeto, a situação torna-se 
bem mais complexa. Santi (1999) explica-nos que a publicidade de um medicamento ganha 
contornos diferentes e envolve outros cuidados que outros produtos não requerem, como um 
carro ou um computador, por exemplo, pois passam, nesta área, a existir implicações nos 
campos da saúde pública, da ética e da economia, e, desta forma, uma panóplia de interesses 
de várias partes. 
Como temos vindo a fazer questão de referir ao longo do presente relatório, a saúde é um 
campo que precisa de ser moldado muito cuidadosamente. Alvo de uma redobrada atenção 
mediática, o setor, tendo como missão a disponibilização de medicamentos que constituam 
uma melhoria para a saúde e qualidade de vida das populações, tem, também, a obrigação de 
fomentar um uso racional dessas mesmas terapêuticas.  
Segundo Melo et al. (2006), os avanços que vêm a ser feitos na área da saúde, em conjunto 
com a sua promoção comercial, têm vindo a criar uma excessiva confiança por parte da 
sociedade em relação aos medicamentos, o que pode conduzir à sua utilização irracional. 
Assistimos a uma grande necessidade de informação por parte das populações, e isso pode 
nem sempre ser considerado positivo, uma vez que, nos dias que correm, com os avanços 
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das tecnologias, muitas são as plataformas onde os indivíduos podem obter esclarecimentos, 
no entanto, nem sempre credíveis, objetivos e imparciais. Com o advento da internet, a 
informação fica, de facto, de fácil acesso, e isto pode constituir um obstáculo à Indústria 
Farmacêutica (IF). 
Também é importante realçar que, hoje em dia, o médico é quase avaliado pela sua 
prescrição, que se torna obrigatória nas consultas médicas. Como refere Barros, “para o 
médico, o medicamento adequadamente prescrito dá prestígio e realça o seu poder sobre o 
paciente, para quem, igualmente, nada mais importante para caracterizar a boa consulta que 
a prescrição, preferencialmente, da mais recente novidade farmacêutica” (1983: 378). Assim 
sendo, como nos mostram Dupuy e Karsenty (in Barros, 1983), o medicamento representa 
um duplo papel: a capacidade de o médico perceber o que o paciente tem e, por outro lado, o 
sinal de ter sido dada a atenção de que o paciente se julga merecedor. 
Especialmente na área da saúde, se não existir um esclarecimento adequado da população, 
isto é, se as informações respeitantes às características e efeitos das terapêuticas forem 
escassas ou de baixa qualidade, podem ocorrer problemas como: “escolha inadequada de 
medicamentos, exposições indevidas a reações adversas que podem ser fatais, aumento da 
resistência bacteriana, aumento da automedicação” (Melo et al., 2006: 476). Assim sendo, 
uma promoção farmacêutica distorcida pode, mesmo, colocar em risco a vida das populações, 
e é por isto que este é um campo tão sensível e que exige, pois, transparência e rigor 
acrescidos. 
Perante este enquadramento, estando a IF consciente do poder influenciador que as 
informações de saúde têm nas decisões das populações, e assistindo-se a um aumento do 
interesse por parte do grande público por matérias relacionadas com a saúde, é, pois, 
elementar que sejam tomadas as devidas prevenções no que concerne à publicidade do 
medicamento, garantindo que todas as informações são transmitidas com transparência, rigor 
e precaução, e as fontes fidedignas e atualizadas. A publicidade do medicamento deve, então, 
obedecer a um adequado conjunto de regras, presentes na legislação farmacêutica redigida 
pelo Governo, e cabe ao INFARMED – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde I.P. – garantir o seu cumprimento, verificando, continuamente, se a qualidade de vida 
da população fica salvaguardada. Tendo em conta a sua extensão, o presente relatório terá 
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em consideração apenas o capítulo que concerne à publicidade do medicamento, todavia, 
esta pode ser acedida na íntegra no site6 do INFARMED. 
Para se ter uma ideia das restrições a que a IF está sujeita no que toca à publicidade do 
medicamento, como temos vindo a afirmar, é importante conhecer o teor do Decreto-Lei n.º 
176/2006, de 30 de Agosto, Capítulo IX – Publicidade: 
Ar t igo  150 . º  -  De f in i ç ã o  
1 – Considera-se publicidade de medicamentos, para efeitos do presente decreto-lei, qualquer forma de informação, de 
prospecção ou de incentivo que tenha por objeto ou por efeito a promoção da sua prescrição, dispensa, venda, aquisição ou 
consumo em qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) Junto do público em geral; 
b) Junto de distribuidores por grosso e dos profissionais de saúde; 
c) Através da visita de delegados de informação médica às pessoas referidas na alínea anterior; 
d) Através do fornecimento de amostras ou de bonificações comerciais a qualquer das pessoas abrangidas pelo disposto 
na alínea b); 
e) Através da concessão, oferta ou promessa de benefícios pecuniários ou em espécie, exceto quando o seu valor 
intrínseco seja insignificante; 
f) Pela via do patrocínio de reuniões de promoção a que assistam pessoas abrangidas pelo disposto na alínea b); 
g) Pela via do patrocínio a congressos ou reuniões de caráter científico em que participem pessoas referidas na alínea b), 
nomeadamente pelo pagamento, direto ou indireto, dos custos de acolhimento; 
h) Através da referência ao nome comercial de um medicamento. 
2 - A publicidade de medicamentos pode ser realizada directamente pelo titular de autorização ou registo de um medicamento 
ou, em nome deste, por terceiro, sem prejuízo do disposto no presente decreto-lei. 
3 - A publicidade de medicamentos: 
a) Deve conter elementos que estejam de acordo com as informações constantes do resumo das características do 
medicamento, tal como foi autorizado; 
b) Deve promover o uso racional dos medicamentos, fazendo-o de forma objectiva e sem exagerar as suas propriedades; 
c) Não pode ser enganosa. 
Ar t i go  151 . º  -  Âmbi to  de  exc lu sã o  
1 - Salvo disposição em contrário, o presente capítulo não se aplica: 
a) À rotulagem e ao folheto informativo que acompanham os medicamentos, aprovadas ao abrigo do presente decreto-
lei ou da legislação comunitária aplicável; 
b) À correspondência necessária para dar resposta a uma pergunta específica sobre determinado medicamento, 
eventualmente acompanhada de qualquer documento, desde que não contenha qualquer elemento de caráter 
publicitário; 
c) Às informações concretas e aos documentos de referência relativos às alterações do acondicionamento secundário, às 
advertências sobre as reações adversas no âmbito da farmacovigilância, bem como aos catálogos de venda e às listas 
de preços, desde que não contenham qualquer outra informação sobre o medicamento; 
d) Às informações relativas à saúde humana ou a doenças humanas, desde que não façam referência, ainda que 
indirecta, a um medicamento. 
2 - O presente capítulo não se aplica às medidas ou práticas comerciais em matéria de margens, preços e descontos. 
                                                
6 http://www.infarmed.pt/ 
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Ar t igo  152 . º  -  P r o ib i ç ã o  
1 - É proibida a publicidade de medicamentos que não sejam objecto de uma autorização ou registo válidos para o mercado 
nacional ou que tenham sido autorizados ao abrigo do artigo 92.º e 93.º 
2 - É proibida a publicidade junto do público em geral dos medicamentos: 
a) Sujeitos a receita médica; 
b) Contendo substâncias definidas como estupefacientes ou psicotrópicos, ao abrigo de convenções internacionais que 
vinculem o Estado português; 
c) Comparticipados pelo Serviço Nacional de Saúde; 
3 - O disposto no número anterior não prejudica: 
a) A realização de campanhas de vacinação efectuadas pela indústria desde que aprovadas pelo INFARMED; 
b) A realização de campanhas de promoção de medicamentos genéricos efectuadas pela indústria desde que aprovadas 
pelo INFARMED; 
4 - É proibida a distribuição directa de medicamentos ao público pela indústria. 
5 - É proibida a menção ao nome de um medicamento, no patrocínio de todas as iniciativas dirigidas ao público, salvo se a 
menção for realizada nos termos previstos no presente decreto-lei. 
A r t i go  153 . º  -  Pub l i c ida de  j un to  do  p úb l i co  
1 - Podem ser objecto de publicidade junto do público os medicamentos não sujeitos a receita médica, desde que não abrangidos 
pela alínea c) do n.º 2 do artigo anterior. 
2 - A publicidade dos medicamentos junto do público é inequivocamente identificada enquanto tal, indicando expressamente que 
se trata de um medicamento e incluindo as informações previstas no número seguinte. 
3 - A publicidade junto do público contém, pelo menos, as seguintes informações: 
a) Nome do medicamento, bem como a denominação comum, caso o medicamento contenha apenas uma substância 
activa, ou a marca; 
b) Informações indispensáveis ao uso racional do medicamento, incluindo indicações terapêuticas e precauções 
especiais; 
c) Aconselhamento ao utente para ler cuidadosamente as informações constantes do acondicionamento secundário e do 
folheto informativo e, em caso de dúvida ou de persistência dos sintomas, consultar o médico ou o farmacêutico. 
4 - A publicidade de medicamentos junto do público não pode conter qualquer elemento que: 
a) Leve a concluir que a consulta médica ou a intervenção cirúrgica é desnecessária, em particular sugerindo um 
diagnóstico ou preconizando o tratamento por correspondência; 
b) Sugira que o efeito do medicamento é garantido, sem reacções adversas ou efeitos secundários, com resultados 
superiores ou equivalentes aos de outro tratamento ou medicamento; 
c) Sugira que o estado normal de saúde da pessoa pode ser melhorado através da utilização do medicamento; 
d) Sugira que o estado normal de saúde da pessoa pode ser prejudicado caso o medicamento não seja utilizado, excepto 
no que diga respeito às campanhas de vacinação previstas na alínea a) do n.º 3 do artigo 152.º; 
e) Se dirija exclusiva ou principalmente a crianças; 
f) Faça referência a uma recomendação emanada por cientistas, profissionais de saúde ou outra pessoa que, pela sua 
celebridade, possa incitar ao consumo de medicamentos; 
g) Trate o medicamento como um produto alimentar, produto cosmético ou de higiene corporal ou qualquer outro 
produto de consumo; 
h) Sugira que a segurança ou eficácia do medicamento é devida ao facto de ser considerado um produto natural; 
i) Possa induzir, por uma descrição ou representação detalhada da anamnese, a um falso autodiagnóstico; 
j) Se refira de forma abusiva, assustadora ou enganosa a demonstrações ou garantias de cura; 
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a) Utilize de forma abusiva, assustadora ou enganosa representações visuais das alterações do corpo humano causadas 
por doenças ou lesões, ou da acção de um medicamento no corpo humano ou em partes do corpo humano. 
5 - É proibida qualquer forma de publicidade comparativa. 
6 - É proibida a distribuição directa de medicamentos para fins promocionais. 
Ar t i go  154 . º  -  Pub l i c ida de  j un to  de  p r o f i s s i ona i s  de  s a úde  
1 - Os medicamentos sujeitos a receita médica só podem ser anunciados ou publicitados em publicações técnicas ou suportes de 
informação destinados e acessíveis exclusivamente por médicos e outros profissionais de saúde. 
2 - A publicidade de medicamentos junto dos profissionais de saúde inclui: 
a) O nome do medicamento; 
b) As informações essenciais compatíveis com o resumo das características do medicamento; 
c) A classificação do medicamento para efeitos de dispensa, nomeadamente indicação de que o medicamento é um 
medicamento sujeito a receita médica, quando for caso disso; 
d) O regime de comparticipação. 
3 - Quando a publicidade se destinar exclusivamente a uma chamada de atenção para o nome do medicamento, são dispensadas 
as demais indicações previstas nos números anteriores. 
4 - O INFARMED pode identificar e regulamentar as situações em que, tendo em conta o tipo de suporte publicitário utilizado 
ou os destinatários da publicidade, se justifica: 
a) A apresentação de uma versão reduzida do resumo das características do medicamento ou das informações essenciais 
compatíveis com o resumo das características do medicamento; 
b) A dispensa da inclusão na documentação publicitária de algum ou alguns dos elementos considerados obrigatórios, 
ao abrigo do presente artigo. 
Ar t i go  155 . º  -  Doc ume n taç ã o  Pub l i c i t á r i a  
1 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a documentação transmitida a profissionais de saúde inclui as informações 
previstas no artigo antecedente e indica a data em que foi estabelecida ou revista pela última vez. 
2 - A informação contida na documentação tem de ser exacta, actual, verificável e suficientemente completa para permitir ao 
destinatário fazer uma ideia correcta do valor terapêutico do medicamento. 
3 - As citações e o material ilustrativo retirados de publicações médicas ou trabalhos científicos que se destinem a ser usados na 
documentação devem ser correctamente reproduzidos e indicada a respectiva fonte. 
Ar t i go  156 . º  -  Obr iga ç õe s  d a s  e m p r e sa s  
1 - O titular da autorização de introdução no mercado fica obrigado a criar e manter um serviço científico responsável pela 
informação relativa aos medicamentos de que é titular. 
2 - O titular da autorização de introdução no mercado fica ainda obrigado, nomeadamente através do serviço científico referido 
no número anterior, a: 
a) Manter registos completos e pormenorizados de toda a publicidade realizada pela empresa, em fichas que mencionem 
os destinatários, modo e data da primeira difusão; 
b) Manter os registos previstos na alínea anterior à disposição das autoridades com competência fiscalizadora durante 
um período mínimo de cinco anos, contados da data prevista na alínea anterior; 
c) Garantir que a publicidade efectuada pela sua empresa ou por conta ou em nome dela respeita as obrigações impostas 
por lei; 
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d) Assegurar que os delegados de informação médica que promovem medicamentos por sua conta ou em seu nome 
dispõem das habilitações adequadas e da formação profissional necessária ao cabal desempenho das suas funções, 
exercendo a sua profissão no respeito pleno das respectivas obrigações; 
e) Criar os mecanismos necessários para assegurar a recepção e o tratamento das informações referidas no n.º 3 do 
artigo seguinte; 
f) Colaborar com as autoridades públicas com competência no âmbito do presente capítulo, nomeadamente fornecendo 
as informações e a assistência necessárias ao exercício das suas competências; 
g) Respeitar as decisões adoptadas no âmbito do presente capítulo, sem prejuízo do direito de impugnação resultante da 
lei. 
3 - As empresas responsáveis pela informação ou promoção de um medicamento transmitem ao titular da autorização de 
introdução no mercado, imediatamente, no caso de reacções adversas, ou em prazo nunca superior a quinze dias, nos restantes 
casos, todas as informações ou elementos necessários ao cumprimento, por este, das obrigações previstas no número anterior. 
4 - O titular da autorização de introdução no mercado e as empresas responsáveis pela informação ou promoção dos 
medicamentos são solidariamente responsáveis pelo recrutamento, formação profissional e actos praticados pelos delegados de 
informação médica, com vínculo contratual, no exercício das suas funções. 
5 - A responsabilidade prevista no número anterior não depende de culpa. 
Ar t i go  157 . º  -  De l e ga dos  de  i n fo rmaç ã o  mé d ica  
1 - Os delegados de informação médica devem ser adequadamente formados e dispor de conhecimentos científicos e de 
formação deontológica que lhes permita fornecer informações precisas e tão completas quanto possível sobre os medicamentos 
que apresentam. 
2 - Os delegados de informação médica devem, em cada visita, apresentar ou colocar à disposição do profissional de saúde 
visitado, quanto a cada um dos medicamentos que apresentem, o resumo das características do produto, completado pelas 
informações sobre o preço e, se for o caso, as condições de comparticipação. 
3 - Os delegados de informação médica devem comunicar imediatamente ao serviço científico do titular da autorização de 
introdução no mercado ou à empresa a que se encontram contratualmente ligados, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 
anterior, quaisquer informações relativas à utilização dos medicamentos que promovem, em especial no que se refere às 
reacções adversas que lhes sejam transmitidas pelos profissionais de saúde visitados. 
4 - Os requisitos necessários para o exercício da profissão de delegado de informação médica são definidos por portaria conjunta 
dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade Social, da Educação e da Saúde. 
5 - O regime de acesso dos delegados de informação médica aos estabelecimentos e serviços que integram o SNS é definido por 
despacho do Ministro da Saúde, o qual determina ainda os mecanismos e as regras que permitam assegurar o normal 
funcionamento dos serviços e a transparência da actividade profissional dos delegados. 
Ar t i go  158 . º  -  P r é mios ,  o f e r t a s  e  ou t ro s  bene f í c i o s  
1 - É proibido ao titular de uma autorização de introdução no mercado, à empresa responsável pela informação ou pela 
promoção de um medicamento ou ao distribuidor por grosso dar ou prometer, directa ou indirectamente, aos profissionais de 
saúde, prémios, ofertas, bónus ou benefícios pecuniários ou em espécie, excepto quando se trate de objectos de valor 
insignificante e relevantes para a prática da medicina ou da farmácia. 
2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, é proibido aos profissionais de saúde, por si ou por interposta pessoa, pedir ou 
aceitar, directa ou indirectamente, prémios, ofertas, bónus ou outros benefícios pecuniários ou em espécie, por parte do titular da 
autorização de introdução no mercado, da empresa responsável pela informação ou promoção de um medicamento ou do 
distribuidor por grosso, ainda que os mesmos sejam percebidos no estrangeiro ou ao abrigo de legislação estrangeira e 
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independentemente da existência ou não de qualquer contrapartida relativa ao fornecimento, prescrição, dispensa ou venda de 
medicamentos por parte das mesmas pessoas. 
3 - O Ministro da Saúde pode definir, por despacho, o sentido e âmbito da excepção prevista na parte final do n.º 1. 
4 - Não constitui violação do disposto nos n.os 1 e 2 do presente artigo o pagamento de honorários a profissionais de saúde pela 
sua participação activa, nomeadamente através da apresentação de comunicações científicas em eventos desta natureza ou em 
acções de formação e de promoção de medicamentos, desde que, em qualquer caso, o aludido pagamento não fique dependente 
ou seja contrapartida da prescrição ou dispensa de medicamentos. 
5 - Sem prejuízo das atribuições e competências das entidades públicas, é proibido efectuar, por qualquer meio e a qualquer 
título, a recolha, o tratamento e a disponibilização de informações referentes à prescrição de medicamentos por parte de pessoas 
habilitadas a prescrevê-los ou a dispensá-los. 
Ar t i go  159 . º  -  T r a n sp a r ê nc i a  e  p u b l i c i d a d e  
1 - O patrocínio, por qualquer entidade abrangida pelo presente decreto-lei, de congressos, simpósios ou quaisquer acções ou 
eventos de cariz científico ou de divulgação, directa ou indirecta, de medicamentos, deve constar da documentação promocional 
relativa aos mesmos, bem como da documentação dos participantes e dos trabalhos ou relatórios publicados após a realização 
dessas mesmas acções e eventos. 
2 - O titular da autorização de introdução no mercado ou a empresa responsável pela informação ou promoção do medicamento 
devem manter, no serviço referido no n.º 1 do artigo 156.º, a documentação referente a cada um dos eventos ou acções 
patrocinados ou organizados, ainda que indirectamente. 
3 - A documentação acima referida inclui, de forma completa e fiel, o seguinte: 
a) Programa das acções e eventos; 
b) Identificação da entidade ou das entidades que realizam, patrocinam e organizam as acções ou eventos; 
c) Cópia das comunicações científicas ou profissionais efectuadas; 
d) Mapa das despesas e eventuais receitas e respectivos documentos justificativos. 
4 - A documentação referida nos números anteriores é conservada durante um prazo mínimo de cinco anos, contados da data da 
conclusão da acção ou evento, e colocada à disposição das entidades com competência fiscalizadora. 
Ar t i go  160 . º  -  Acç õ e s  c i e n t í f i c a s  o u  d e  p r o m o ç ã o  
1 - As acções de formação, informação ou de promoção de vendas só podem ser dirigidas a profissionais de saúde. 
2 - As entidades promotoras ou organizadoras de acções abrangidas pelo número anterior apenas podem suportar custos de 
acolhimento dos respectivos participantes e estritamente limitado ao objectivo principal da acção. 
3 - O disposto nos números anteriores aplica-se igualmente a acções ou eventos de cariz exclusivamente profissional e científico. 
4 - O Ministro da Saúde define as regras de participação dos profissionais de saúde do SNS nas acções ou eventos abrangidos 
pelo presente artigo. 
Ar t i go  161 . º  -  Cus to s  de  a c o lh ime n to  
1 - Apenas se consideram custos de acolhimento os encargos com a inscrição, deslocação e estadia dos profissionais de saúde 
participantes nas acções previstas no artigo anterior. 
2 - Os custos de acolhimento com a estadia não podem exceder o período compreendido entre o dia anterior ao do início da 
acção ou do evento e o dia seguinte ao do termo do evento ou das acções nem comportar qualquer programa ou actividade de 
carácter social susceptível de prejudicar ou impedir a plena participação nas sessões de cariz científico e profissional. 
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3 - A escolha dos locais de realização das acções e dos eventos científicos previstos no artigo anterior, obedece a critérios 
ajustados do ponto de vista profissional e logístico e envolve, designadamente quanto aos níveis de hospitalidade, custos 
financeiros adequados ao fim em vista. 
Ar t i go  162 . º  -  Amos t r a s  g r a tu i t a s  
1 - As amostras gratuitas de medicamentos só podem ser cedidas a profissionais de saúde habilitados a prescrever, a título 
excepcional, desde que verificadas, cumulativamente, as seguintes condições: 
a) Não excederem o número de amostras de cada medicamento que anualmente podem ser cedidas a cada profissional 
de saúde; 
b) Serem objecto de pedido escrito do destinatário, devidamente datado e assinado; 
c) Não serem superiores à apresentação mais pequena que for comercializada; 
d) Conterem as menções «Amostra gratuita» e «Venda proibida», ou outras semelhantes; 
e) Serem acompanhadas de um exemplar do resumo das características do medicamento. 
2 - O limite previsto na alínea a) do número anterior pode constar da autorização de introdução no mercado do medicamento ou 
ser definido em termos genéricos pelo INFARMED. 
3 - As amostras gratuitas de medicamentos sujeitos a receita médica só podem ser cedidas durante os dois anos subsequentes à 
data de início da respectiva comercialização efectiva.  
4 - É proibida a cedência de amostras de medicamentos contendo estupefacientes ou substâncias psicotrópicas. 
5 - As entidades que fornecem as amostras ficam obrigadas a criar um sistema adequado de controlo e de responsabilização, que 
é mantido à disposição das autoridades com competência fiscalizadora, durante cinco anos. 
Ar t i go  163 . º  -  Conse lho  Na c iona l  de  Pub l i c ida de  de  Me d ic a me n tos  
1 - É instituído o Conselho Nacional de Publicidade de Medicamentos, adiante designado por CNPM, que funciona na 
dependência do INFARMED, com competência consultiva no domínio da publicidade dos medicamentos de uso humano. 
2 - O CNPM é composto por um número ímpar de membros, nomeados pelo Ministro da Saúde, em termos que assegurem a 
representação adequada das instituições públicas relevantes, das associações representativas das entidades que actuam no 
mercado dos medicamentos, designadamente associações das profissões médicas, farmacêuticas ou de informação médica, da 
indústria farmacêutica, das farmácias, das empresas publicitárias ou jornalísticas, dos jornalistas, dos consumidores e dos 
doentes. 
3 - A composição e as regras de funcionamento do CNPM são definidas por portaria do Ministro da Saúde. 
4 - As recomendações do CNPM são transmitidas ao INFARMED. 
Ar t i go  164 . º  -  F i s c a l i z a ç ã o  
1 - No âmbito dos seus poderes de supervisão, incumbe ao INFARMED registar e apreciar toda a publicidade de medicamentos. 
2 - O órgão máximo do INFARMED pode, por sua iniciativa, na sequência de parecer do CNPM, a pedido de outra entidade 
pública ou privada ou mediante queixa: 
a) Ordenar as medidas, provisórias ou definitivas, necessárias para impedir qualquer forma de publicidade que viole o 
disposto no presente decreto-lei, ainda que não iniciada, ou para corrigir ou rectificar os efeitos de publicidade já 
iniciada junto dos consumidores e das empresas; 
b) Apreciar, a título preventivo, a conformidade com a lei de determinada forma ou projecto publicitário; 
c) Definir os critérios a que obedecerá a fiscalização do cumprimento do disposto no presente capítulo. 
3 - A publicação ou divulgação de publicidade proibida constitui crime de desobediência, nos termos previstos no artigo 348.º 
do Código Penal, sem prejuízo da responsabilidade contra-ordenacional a que houver lugar e da aplicação das sanções 
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pecuniárias e administrativas adequadas, nos termos previstos no presente decreto-lei ou, na sua falta, na legislação sobre 
publicidade. 
4 - Os titulares de autorizações ou registos concedidos ao abrigo do presente decreto-lei e as entidades a que se refere o n.º 1 do 
artigo 182.º estão obrigadas a remeter ao INFARMED, no prazo máximo de 10 dias, um exemplar do suporte de cada peça 
publicitária a medicamento. 
5 - Se a publicidade configurar uma violação do regime jurídico da concorrência, o INFARMED exerce as suas competências de 
autoridade reguladora, sem prejuízo do estabelecido na Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, que aprova o regime jurídico da 
concorrência. 
Ar t i go  165 . º  -  L e g i s l a ç ã o  subs id i á r i a  
Em tudo o que não encontre previsto no presente capítulo, aplica-se o disposto no código da publicidade. 
 
3.3  O PLANO METODOLÓGICO 
 
“Importa, acima de tudo, que o investigador seja capaz de conceber e de pôr em prática um dispositivo 
para a elucidação do real, isto é, no seu sentido mais lato, um método de trabalho” 
(Quivy e Campenhoudt, 1992: 13) 
 
Como sugere a supracitada afirmação de Quivy e Campenhoudt (1992), quando se inicia um 
trabalho de investigação, são muitos os fatores que necessitam de ser levados em conta. Este 
cenário nem sempre é animador e encarado com motivação, o que, geralmente, dificulta o 
prosseguimento do projeto, pois são várias as informações e ideias que preenchem a mente 
do investigador, mas poucas as soluções encontradas para reconhecer qual a melhor forma 
de abordar a questão. Deste modo, é fundamental delinear, então, um procedimento de 
atuação, que vai, pois, obedecer a um conjunto de etapas e técnicas, capazes de conferir 
sentido a todo o percurso. 
A pesquisa debruçada sobre a evolução que a indústria farmacêutica tem sofrido em termos 
comunicacionais, permitiu-nos concluir que o Bial constitui, de facto, um bom exemplo-tipo 
para pensar o tema nomeado. E o estudo de caso pareceu-nos, após pesquisa literária, ser o 
processo metodológico mais adequado para a análise da comunicação nas organizações. 
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O estudo de caso constitui uma estratégia de pesquisa usada com bastante regularidade no 
campo das Ciências Sociais, tendo, a investigação suportada por esta metodologia, vindo a 
ganhar maior notoriedade e reputação. Meirinhos e Osório (2010) dizem-nos que este é um 
campo de estudo abordado por vários autores, como Yin (1993 e 2005), Stake (1999), entre 
outros, para os quais o estudo de caso, como estratégia de investigação, pode ser usado em 
casos concretos e rigorosamente definidos, como um indivíduo, um grupo ou uma 
organização, mas, de um outro prisma, também em casos mais abstratos, como programas, 
decisões ou mudanças organizacionais. 
Uma das questões controversas relativamente a esta metodologia prende-se com a dúvida de 
se esta deverá ser enquadrada dentro dos planos qualitativos, ou, se pelo contrário, poderá 
ser encaixada dentro dos planos quantitativos. Os autores não chegam, efetivamente, a um 
consenso no que toca a este ponto, e muitos são aqueles que chegam, até, a defender que 
esta metodologia pode ser considerada tanto de cariz qualitativo como de cariz quantitativo, 
uma vez que “se é verdade que na investigação educativa em geral abundam sobretudo os 
estudos de caso de natureza interpretativa/qualitativa, não menos verdade é admitir que, 
estudos de caso existem em que se combinam com toda a legitimidade métodos quantitativos 
e qualitativos” (Coutinho e Chaves in Araújo et al., 2008: 5). 
Apesar das diferentes aceções com que nos deparamos, a posição que parece dominar é, 
realmente, a de que, na sua essência, os estudos de casos “parecem herdar as características 
da investigação qualitativa” (Meirinhos e Osório, 2010: 52). Neste sentido, pode afirmar-se 
que o propósito deste método é o estudo intensivo de um ou poucos casos, como nos 
demonstram Latorre et al. (in Meirinhos e Osório, 2010). Todavia, também Latorre e seus 
colegas não descartam a hipótese de que os estudos de caso possam contemplar perspetivas 
mais quantitativas, e, desta forma, Stake (1999) remata a discussão, defendendo que esta 
distinção depende totalmente de uma questão de ênfase. 
Este método trata-se, então, de uma abordagem metodológica de investigação, usada, 
normalmente, quando se procura compreender, explorar ou descrever acontecimentos e 
contextos complexos, nos quais são múltiplos os fatores envolvidos e de forma simultânea. 
Desta forma, o estudo de caso demonstrou ser o método mais viável para o apurar de 
considerações finais e, assim, para responder à pergunta de partida que move este estudo 
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empírico. Vocacionado para pesquisar fenómenos contemporâneos em contextos reais, 
entendemos que será, então, a opção metodológica adequada para a análise da comunicação 
no seio de uma organização, assim como aquela que nos poderá permitir, ainda, estudar 
exaustivamente o caso sobre o qual nos debruçamos, uma vez que permite uma análise muito 
rigorosa e detalhada dos conceitos (Yin, 1984). 
A prática que nos propomos levar a cabo traduz-se, pois, na aquisição de informação através 
da recolha de dados. No entanto, deve ser tido em conta que são várias as técnicas a que este 
método recorre para a colheita dessas informações, tais como: estudo de documentos, 
arquivos, gravações, entrevistas ou inquéritos, observação direta, observação participante e 
artefactos físicos (Yin, 1984). 
Neste sentido, as técnicas de recolha de dados que nos permitiram recolher as informações 
necessárias ao nosso estudo empírico foram: a análise documental, a observação direta e as 
entrevistas. Estes procedimentos permitiram-nos um conhecimento mais aprofundado do caso 
e, desta forma, ajudaram na perceção da estratégia de comunicação posta em prática pela 
organização que nos propusemos analisar. 
Em termos práticos, uma vez que o estudo de caso pressupõe uma metodologia idêntica aos 
procedimentos de pesquisa comuns às Ciências Sociais, no decorrer do estágio curricular 
ergueu-se o problema ou questão que pretendíamos ver analisada. Verificando, ao longo do 
período em Bial, a limitação que a indústria farmacêutica enfrenta ao nível da comunicação 
dos seus produtos, uma vez que a legislação do medicamento assim o dita, surgiu a 
curiosidade de perceber como é que as empresas a operar no setor faziam, então, para 
chegar ao consumidor final. Isto é, quais as estratégias usadas pelas organizações 
farmacêuticas para que o público consumisse os seus produtos em detrimento dos de outras 
empresas. Percebe-se, aqui, que a comunicação estratégica adquire, então, poder e 
importância no campo da indústria farmacêutica, e é com base neste fenómeno que se 
verificaram reunidas as condições para a enunciação da pergunta de partida, conforme 
formulação seguinte: de que forma a indústr ia farmacêut ica contorna as 
l imitações impostas à sua comunicação de produto (devido à r igorosa 
regulamentação que o sector enfrenta ao nível  da publ ic idade do 
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medicamento),  de modo a permit i r  que as organizações, a operar no sector,  
estabeleçam uma maior proximidade e interação com o seu públ ico-a lvo? 
Depois de encontrado um tema de investigação que realmente nos interessava e preocupava, 
e depois de enunciada a questão de partida que iria, deste modo, conduzir a investigação que 
tínhamos entre mãos, era chegada a altura de recolhermos a informação necessária que nos 
permitisse, portanto, responder a essa pergunta-base. Iniciou-se, assim, a exploração no 
terreno. A análise da nossa problemática foi efetuada através da seleção de vários 
investigadores que estudaram já a publicidade dos medicamentos na indústria farmacêutica, 
utilizando como base os decretos-lei n.º 100/94, de 19 de Abril, e o n.º 176/2006, de 30 de 
Agosto; o Código Deontológico para as Práticas Promocionais da Indústria Farmacêutica e 
para as Interações com os Profissionais de Saúde (Apifarma); o Código de Conduta para as 
Relações entre a Indústria Farmacêutica e as Associações de Doentes (Apifarma); o Código de 
Boas Práticas de Comunicação (Apifarma); assim como a Carta de Missão e Valores da 
Indústria Farmacêutica (Apifarma). 
Foram, então, várias as leituras realizadas sobre a temática e que nos permitiram, pois, 
desenhar o nosso quadro de análise. Este evidenciou dois conceitos primários: o de 
comunicação na saúde e o de comunicação organizacional. O primeiro, na medida em que 
nos iria permitir chegar à indústria farmacêutica e, por conseguinte, à publicidade do 
medicamento. E o segundo, por sua vez, encaminhar-nos-ia à comunicação institucional e à 
comunicação de produto. A análise documental, bem como um estudo de literatura 
internacional estabeleceu-se, assim, como uma das técnicas utilizadas na recolha de dados, e 
que nos possibilitou chegar a resultados e conclusões satisfatórias sobre a problemática. 
A revisão bibliográfica sobre o tema em questão permitiu-nos, igualmente, definir os 
pressupostos de que partíamos, como passamos a enunciar: 
1. Encarando a indústria farmacêutica uma restrita regulamentação ao nível da 
comunicação de produto, é, então, através da comunicação institucional que o setor 
consegue chegar ao público-geral. Isto é, as organizações farmacêuticas, defrontando 
limitações ao nível dos seus medicamentos junto do grande público, reforçam a sua 
imagem institucional, por forma a promover a empresa, para que esta alcance, assim, 
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a visibilidade aspirada, levando a que o consumidor final acabe por preferir os seus 
medicamentos em detrimentos dos das suas concorrentes; 
2. Estando a publicidade de produtos farmacêuticos sujeita a uma restrita 
regulamentação junto do público-geral, é através dos profissionais de saúde que o 
setor encontra a forma de conseguir atingir a visibilidade desejada para os seus 
produtos. 
Partindo destas hipóteses, era chegado o momento de observarmos se este cenário se 
verificava na organização que tomámos como exemplo. Durante o estágio curricular, 
procedeu-se a uma observação direta da problemática que move este estudo empírico, sendo 
várias e consistentes as conclusões a que esta técnica nos conduziu. De modo a verificarmos 
a validade das nossas hipóteses, foram, ainda, realizadas 5 entrevistas exploratórias. 
Conversámos com algumas testemunhas privilegiadas, na medida em que a sua profissão 
(delegado de informação médica, farmacêutico, docente, médico e responsável pelo gabinete 
de comunicação de uma empresa farmacêutica) lhes permite ter um bom conhecimento da 
problemática e uma maior proximidade com a realidade em causa, cujos nomes serão 
mantidos no anonimato, para salvaguardar os sujeitos em questão, como acordado 
inicialmente. Os questionários eram compostos por 5 questões de resposta aberta, e 
permitiram-nos, igualmente, alcançar alguns desfechos pertinentes. 
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4.  ANÁLISE EMPÍRICA 
 
“A realidade é mais rica e mais matizada do que as hipóteses que elaboramos a seu respeito” 
(Quivy e Campanhoudt, 1992: 211) 
 
Ao longo deste capítulo, procuraremos apresentar os dados recolhidos no âmbito da 
investigação, nunca perdendo de vista a problemática que nos propusemos analisar: a 
importância da comunicação estratégica na indústria farmacêutica. Será, ainda, feita uma 
análise e discussão dos resultados que fomos alcançando ao longo da nossa pesquisa, 
conforme segue. 
 
4.1  APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS EMPÍRICOS 
 
Com o aumento dos recursos disponíveis e com os avanços observados ao nível tecnológico, 
no século XX assiste-se a um aperfeiçoamento do atendimento médico, que, por 
consequência, nos reporta a uma melhoria da eficiência da prevenção de doenças. Assim, o 
que até à década de 1940 era tida como uma esperança média de vida de quarenta anos, a 
partir de 1990, esta ultrapassa os sessenta e cinco anos de idade (Melo et al., 2006). 
Os medicamentos passaram, então, a ocupar, de forma crescente, um lugar de destaque na 
cura para enfermidades até então fatais, sobretudo no campo de doenças infecciosas, como 
nos demonstrou a nossa pesquisa. A partir de 1940, os fármacos atingem mesmo a sua 
hegemonia, criando na sociedade uma nova mentalidade de crença e esperança relativamente 
ao seu poder. 
Como qualquer setor empresarial, interessa também à indústria farmacêutica incentivar o 
máximo consumo, por mais que estejam envolvidos neste campo aspetos morais e éticos, 
como temos vindo a referir ao longo da presente investigação. Barros (1983: 378) chega 
mesmo a adiantar que “em termos puramente mercadológicos, nos setores de produção e 
comercialização de medicamentos, interessa a ocorrência de um máximo de doenças 
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acompanhadas de um máximo de tratamentos, ou seja, de “medicalização”7”. Desta feita, 
passando o medicamento a assumir uma conotação de mercadoria, o setor lança mão de 
várias formas de publicidade dos seus produtos. 
Para comprovar a importância que passou a ser concedida à publicidade de medicamentos, 
um estudo de Silverstein (in Barros & Joany, 2002) mostra que, em 1998, nos EUA, a 
indústria despendeu 10,8 bilhões de dólares na referida atividade. Neste sentido, uma vez que 
um pequeno aumento nas vendas pode representar um grande lucro para a empresa, a 
indústria consciencializa-se deste fenómeno e começa a dirigir-se tanto ao público leigo quanto 
aos profissionais de saúde, atingindo, igualmente, pelo meio, o farmacêutico e até o dono da 
farmácia. Estava, assim, instaurada a comercialização da indústria. 
Como em todos os processos, nem tudo se constitui como vantagem. E, assim sendo, os 
seres humanos começam a ser “vistos apenas como potenciais compradores de produtos e 
serviços e, por isso mesmo, passíveis de serem seduzidos por uma nova embalagem, cores 
ou letras muito vistosas” (Sass, 2003 in Fagundes et al., 2007: 223). Neste sentido, passou a 
observar-se um uso irracional dos novos fármacos e uma maior vulnerabilidade da população 
relativamente às investidas da indústria, o que levou o Estado a assumir um papel controlador 
e regulador destas novas atividades do setor, concebendo, para esse efeito, a regulamentação 
da publicidade de medicamentos. 
No que respeita à regulamentação, exposta na secção anterior, esta dita que é proibida a 
publicidade de medicamentos sujeitos a receita médica junto do público leigo, mas que esta 
não é interditada aos profissionais de saúde. Deste modo, a atividade promocional da indústria 
junto aos médicos, para contornar essa limitação imposta pela regulamentação, faz-se valer 
de mecanismos diretos e, também, de mecanismos indiretos, como se pôde, aliás, verificar 
em diversos estudos que tivemos a oportunidade de examinar, dirigidos, também estes, à 
análise da publicidade dos medicamentos (Barros, 2000; Melo et al., 2006; Fagundes et al., 
2007; Barros & Joany, 2002; Barros, 1983; Santi, 1999; Barros et al., 2008). 
No que respeita aos mecanismos diretos, inserem-se, aqui, anúncios em revistas médicas, 
visitas dos delegados de informação médica aos profissionais de saúde, distribuição de 
                                                
7 Intervenção da medicina na vida das pessoas. 
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amostras gratuitas, bem como de revistas, brindes e outro material impresso de teor científico, 
e o financiamento de congressos ou reuniões de caráter científico, de ações de formação, de 
informação ou de promoção de vendas. Entre os mecanismos indiretos, distinguem-se o 
financiamento de revistas e jornais médicos, apoio a instituições às quais os médicos estejam 
ligados, publicidade enviada pelo correio, partilha de informação sobre os produtos em 
suportes destinados exclusivamente a profissionais de saúde, relacionamento com autoridades 
sanitárias, com políticos e com professores e especialistas famosos (os denominados key-
physicians ou opinion-makers), e, finalmente, a produção de material tido como educativo, 
como textos de farmacologia, guias terapêuticos ou boletins sobre medicamentos. 
De acordo com vários estudos, estes são, então, meios que exercem influência sobre a 
prescrição. Habitualmente, os médicos não admitem que a sua prescrição sofre influência das 
ferramentas promocionais usadas pela indústria farmacêutica, todavia, um estudo realizado 
por Fagundes e seus colegas (2007), sobre a análise bioética da propaganda e publicidade de 
medicamentos, demonstra que, dos 50 médicos entrevistados, 68% acreditam existir uma 
influência direta da publicidade sobre a prescrição, 24% disseram que não existe qualquer 
influência, e 14% disseram prescrevê-los em função do recebimento de prémios. Quando 
questionados sobre as visitas de delegados de informação médica, 98% confirmaram receber 
essas visitas. Também um estudo realizado por Barros e Joany (2002) expõe um inquérito 
realizado em Boston (EUA), a 85 médicos, sobre hábitos de prescrição. Dos 85 médicos, 68% 
opinaram que os anúncios tinham uma influência “mínima”, 28% contestaram que essa 
influência era “moderada” e apenas 3% consideraram “grande” a influência em questão. 
Pudemos, também, verificar que os delegados de informação médica instituem, realmente, a 
principal ferramenta usada pela indústria na publicidade dos seus medicamentos, assim como 
a fonte mais citada pelos médicos quando se coloca a questão relativamente ao conhecimento 
de um novo fármaco. O sucesso desta técnica prende-se com o facto de o contacto pessoal 
ser mais eficiente na persuasão do comportamento do prescritor. Segundo Peters (1981), “o 
nível de educação geral e médica fazem com que seja mais facilmente retida e usada 
informações orais do que escritas” (in Barros, 1983: 380). Ainda assim, o êxito do delegado 
de informação médica, como ferramenta usada pelo setor, pode, igualmente, estar 
relacionado com o facto de, hoje em dia, os médicos considerarem sinónimo de competência 
a prescrição da mais recente novidade farmacêutica, pois a indicação, aos seus doentes, da 
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fórmula mais recente pode favorecer a imagem do médico, uma vez que este passa a ser 
entendido como um sujeito moderno, atento e atualizado (Barros, 1983) 
Ainda relativamente a esta questão, não pode, pois, ser esquecido o papel também 
preponderante que os “colegas” de saúde e que a farmácia assumem na promoção dos 
diversos produtos que a indústria desenvolve. Os “colegas” de saúde constituem-se 
fundamentais fontes de influência. Sempre que há perceção de riscos associados ao uso de 
um medicamento, é aos “colegas” que o médico se dirige por forma a dissolver as suas 
dúvidas, estando comprovado que os médicos que mantêm contacto com um maior número 
de “colegas” introduzem mais facilmente uma nova droga ao seu reportório, relativamente 
àqueles que se mantêm mais isolados (Christensen e Bush, 1981 in Barros, 1983). O papel 
da farmácia, por seu turno, adquire significado na medida em que o balconista é muitas vezes 
apreciado como substituto do médico. São inúmeros os indivíduos que se dirigem às 
farmácias sem qualquer consulta médica prévia, comunicando os seus sintomas e solicitando, 
por conseguinte, uma opinião ao balconista. Desta forma, alguns mecanismos são 
explicitamente usados pelos fabricantes junto destes estabelecimentos com o objetivo de 
incrementar as vendas. Esses mecanismos passam, geralmente, por bonificações ou dilatação 
dos prazos de pagamento, como nos aponta Barros (1983). 
Devem, ainda, ser considerados os medicamentos de venda livre, ou seja, aqueles que não se 
encontram sujeitos a receita médica. A indústria farmacêutica, uma vez que a publicidade 
destes fármacos pode ser já dirigida ao público-geral, como admite a regulamentação, além 
das práticas referidas acima usadas na publicidade dos medicamentos sujeitos a prescrição, 
faz ainda uso de outros métodos. Deste modo, atendendo a este novo preceito, a publicidade 
de medicamentos de venda livre aproxima-se mais da de outros produtos recorrentes que 
ocupam o mercado que não medicamentos, pelo que explora já os mecanismos de sedução 
do consumidor. Apelando ao lado mais emocional do indivíduo, são já, neste contexto, 
trabalhados elementos do foro psicológico do ser humano, tendo em conta aquilo em que a 
sociedade acredita e valoriza. Assim, o setor tenta ir de encontro às tendências atuais, 
fazendo-se valer de um texto cada vez mais persuasivo, ágil e moderno. Porém, não devem 
ser, igualmente, descuradas algumas condições a que a publicidade destes medicamentos se 
encontra sujeita, pois, apesar de esta ser já autorizada junto do público em geral, não deixa de 
ser controlada e regulada pelas autoridades competentes, relembrando, uma vez mais, que se 
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trata do campo da saúde e, por isso, mais complexo. As normas a que esta deve obedecer 
encontram-se também elas explícitas no documento refente à legislação farmacêutica, no 
ponto 3.2.1. 
Atendendo às entrevistas exploratórias, estas não vieram acrescentar, ao nosso estudo 
empírico, informações significativas relativamente a este aspeto, na medida em que os 
resultados aqui alcançados foram muito de encontro aos obtidos através da análise 
documental, estudos internacionais e da observação direta. 
Vemos, assim, um dos nossos pressupostos confirmado. É, de facto, através dos profissionais 
de saúde que a indústria farmacêutica contorna as limitações que defronta ao nível da 
publicidade dos seus medicamentos junto do grande público. Não podendo comunicar-se ao 
público leigo, esta promove-se junto dos profissionais de saúde, para dar, assim, a conhecer 
as novidades farmacológicas que desenvolve continuamente, influenciando, pois, a sua 
prescrição. Deste modo, o médico é, de certa forma, um veículo de transporte para se atingir 
o consumidor final/utente. 
Importa, agora, apresentar os resultados alcançados relativamente à comunicação 
institucional na indústria farmacêutica. Antes de mais, deve ser tido em conta que a 
importância da comunicação institucional, a um nível geral, só começou a ser admitida de há 
pouco tempo para cá, sendo de destacar que, atualmente, é ainda escasso o número de 
empresas que recorre à implementação de um plano de comunicação abrangente ao público 
interno e externo. Desta forma, ao nível da indústria farmacêutica, como prova a nossa 
pesquisa, a relevância desta técnica é já reconhecida e implementada por várias empresas 
farmacêuticas, todavia, no que se refere às razões por que a indústria farmacêutica começou 
a recorrer a esta prática, são ainda parcos os consensos que se reúnem a este respeito. 
Alguns autores defendem que a prática da comunicação institucional no seio da indústria 
farmacêutica tem que ver com o aumento da competitividade e com o surgimento de uma 
sociedade mais organizada, bem como com o reconhecimento de consumidores mais 
conscientes e exigentes. Outros são os que afiançam que tem que ver com a mentalidade e 
com a cultura empresarial que se fazem sentir nos dias de hoje, sendo ainda muitos os que 
acreditam estar relacionada com uma questão de modismo, isto é, uma vez que se trata de 
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um assunto que está extremamente em voga, as empresas mostram-se dispostas à sua 
aplicação. 
Ainda assim, muitos são também aqueles que acreditam tratar-se de uma forma eficiente de 
favorecer a imagem organizacional. A nossa busca conduziu-nos ao entendimento de que a 
indústria farmacêutica sente, deveras, que o seu sucesso não passa apenas por fazer uma 
mera publicidade a um medicamento, sendo, igualmente, imperioso a execução de um 
trabalho de relações públicas, estruturado e continuado, para que os objetivos sejam, pois, 
atingidos. Há quem chegue a defender, até, que muitas são já as empresas a atuar no setor 
que olham este trabalho de relações públicas como prioritário. 
Quando são consideradas as limitações que a indústria enfrenta ao nível da publicidade do 
medicamento junto do utente, diversos autores defendem não existir uma relação direta entre 
estas restrições e o começo da prática da comunicação institucional. Alguns chegam a ser da 
opinião que é necessário existir uma complementaridade entre comunicação institucional e 
comunicação de produto. Nesta linha de pensamento, há ainda aqueles que apontam a 
desconfiança com que as farmacêuticas são olhadas como a razão pela qual se tornou 
necessário a indústria recorrer a esta ferramenta, na medida em que o desafio que se impõe 
nos dias de hoje não é apenas aumentar os níveis de venda dos produtos, mas ir mais além e 
reforçar a imagem institucional e, por conseguinte, o seu prestígio. 
Um estudo realizado por Nascimento, Garcia e Bazanini (2007) revelou, identicamente, 
aspetos interessantes no que toca a este fenómeno. O tema do estudo era a responsabilidade 
social empregada como estratégia de marketing na indústria farmacêutica e a recolha de 
dados foi realizada através da técnica de aplicação de entrevista focalizada individual. Desta 
forma, um dos entrevistados, Vilela, considera que o investimento da área social tem vindo a 
aumentar devido à repercussão positiva que as ações sociais trazem para a imagem da 
empresa. Vomittag concorda e acrescenta que esse aumento está relacionado com as 
mudanças na sociedade e no setor empresarial, que se encontra mais participativo na 
promoção de projetos de cunho social, defendendo, ainda, que as empresas com uma 
atuação mais ativa na área da responsabilidade social acabam por deter uma imagem mais 
favorável e positiva perante a sociedade, acreditando que as empresas que investem nesta 
área o façam, inicialmente, por ética, mas, depois de se aperceberem dos resultados que esta 
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postura lhes traz, a usem como uma estratégia de marketing, de forma a tornar a sua marca 
mais conhecida e valiosa no mercado (Nascimento et al., 2007). 
No que toca às entrevistas exploratórias, as principais razões apontadas para o despertar da 
indústria para a necessidade de utilização da comunicação institucional como uma estratégia 
de promoção são, também, o incremento dos genéricos no mercado dos medicamentos. O 
aparecimento deste tipo de fármacos veio revolucionar o mercado, uma vez que aumentou a 
competitividade, bem como as oportunidades de escolha. Hoje em dia, o médico começa a 
deixar de possuir o monopólio das escolhas dos utentes, uma vez que cada vez mais estes 
últimos compram medicamentos sem receita médica, e, ainda assim, mesmo com receita 
médica, estes tendem a optar pelo genérico, uma vez que o seu custo é mais reduzido e a sua 
qualidade garantida. Também as entrevistas exploratórias indicaram uma relação direta entre 
a utilização da comunicação institucional e as restrições que a indústria enfrenta ao nível da 
publicidade dos seus produtos. 
Como já foi dito, são cada vez mais as empresas farmacêuticas a fazer uso da comunicação 
institucional como uma forma de promover a sua imagem. Desta forma, os principais 
mecanismos usados por esta prática são a comunicação em formato eletrónico, como por 
exemplo o site da empresa, apoio a diversas iniciativas de cariz humanitário, estabelecimento 
de parcerias com entidades sociais, promoção e apoio à investigação, entre outros. 
Tendo, então, em linha de conta o pressuposto de que se partiu, o de que a comunicação 
institucional é usada pela indústria farmacêutica por forma a contornar as limitações que lhe 
são impostas pela legislação farmacêutica no que toca à publicidade de medicamentos 
sujeitos a receita médica junto do público em geral e, consequentemente, por forma a 
aproximar-se do consumidor final/utente, este não pode ser, deste modo, confirmado. Apesar 
de serem muitos os autores que defendem existir uma relação direta entre o uso da 
comunicação institucional e as restrições da legislação, são, também, alguns os que 
entendem não existir qualquer relação entre as duas circunstâncias. Desta forma, há, aqui, 
que assumir uma posição de humildade e reconhecer que as empresas farmacêuticas nem 
sempre adotam esta técnica para contornar as limitações que lhes são impostas pela 
regulamentação, reconhecendo, ainda, que, para podermos garantir a validade deste 
pressuposto, seria necessário selecionarmos um conjunto de empresas farmacêuticas e 
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estudá-las uma a uma, de forma a perceber se, de facto, acolhem esta prática e, 
posteriormente, por que o fazem. 
De um outro prisma, quando se trata da organização que tomámos como exemplo no âmbito 
desta investigação, podemos já asseverar que a comunicação institucional é, efetivamente, 
uma estratégia usada por Bial para contornar as limitações da regulamentação da publicidade 
do medicamento e chegar, por fim, ao cliente/utente, como se pôde constatar através, até, de 
observação direta. Não deixa, pois, de ser importante salientar que não significa que a 
instituição em causa faça uso desta prática apenas por esta razão, como igualmente 
garantimos. Alguns dos motivos que levam o Bial a incrementar esta técnica são, também, a 
preocupação com a sua imagem corporativa perante o público, a preocupação em garantir o 
seu crescimento e a sua prosperidade, bem como a sua perpetuidade, atender as 
necessidades do consumidor, estabelecer a sua diferenciação da concorrência e acabar por 
conquistar a preferência do público. 
Para que tais objetivos sejam alcançados, o Bial aposta, então, no investimento da relação 
com os media , explorando e criando oportunidades de contacto e de comunicação das suas 
mensagens. Aposta, igualmente, na sua comunicação através de plataformas eletrónicas. No 
si te  da empresa, o público pode aceder a informação detalhada sobre a organização, como a 
sua missão e os seus valores, passando pelas atividades que o grupo põe em prática e pelos 
produtos que compõem o seu pipeline, e terminando nas notícias sobre a empresa. Através do 
facebook, o público em geral pode, também, seguir atentamente os eventos em que o grupo 
participa, bem como as causas a que este se associa. Ao nível da comunicação interna, o Bial 
possui, ainda, uma plataforma com acesso exclusivo aos colaboradores: a intranet. Esta 
constitui uma forma direta e simples de comunicar, permitindo armazenar um conjunto vasto 
de informações, que conduz a um aumento da produtividade e facilidade de comunicação, 
uma vez que, desta forma, os colaboradores podem estar sempre a par de todas as notícias 
sobre a empresa que os acolhe. 
O Bial, para reforçar a sua imagem corporativa, faz uso da Fundação Bial . Esta instituição 
de utilidade pública organiza e realiza atividades como o Prémio Bial, o Simpósio Aquém e 
Além do Cérebro e a atribuição das Bolsas de Investigação Científica. Deste modo, o grupo 
pode ser encarado como uma entidade que promove e incentiva o conhecimento científico do 
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Homem. A promoção e o apoio à investigação são, de facto, uma das razões por que o grupo 
é alvo de atenção mediática e, por isso, se distingue face à concorrência. 
A associação a causas humanitár ias é outra das práticas do grupo para se comunicar a 
nível institucional. O Bial contribui ativamente para o desenvolvimento de várias Instituições, 
Associações, Hospitais, Escolas, Universidades, Câmaras e outras entidades que têm como 
objetivo promover o bem-estar da sociedade atual e o das gerações futuras. A título de 
exemplo, o Bial concede apoios à Câmara Municipal da Trofa e Escolas do Concelho da Trofa 
e da Maia, clubes desportivos e associações locais; participa no projeto “Porto Futuro”; apoia, 
também, a Câmara Municipal do Porto, Agrupamento de Escolas da Cidade do Porto e 
algumas Empresas, onde se destaca a parceria estabelecida com o Agrupamento de Escolas 
do Viso. 
Por forma a fomentar a formação, educação e sensibilização para diversos problemas que 
afetam a vida da população, o Bial estabelece parcer ias com diversas entidades, como 
sociedades médicas e associações de doentes. O grupo acredita que a parceria contribui para 
o sucesso do projeto, uma vez que, através dos seus conhecimentos e experiências, um 
parceiro acrescenta sempre ao outro. As entidades parceiras do Bial estão já enumeradas no 
ponto 2.2.6 do presente trabalho. Esta é, realmente, outra das causas que permite uma 
menção positiva do nome da empresa em matérias jornalísticas. 
O apoio a diversas inic iat ivas educacionais e cul turais  não pode ser esquecido, 
quando se trata de favorecer a imagem corporativa do Bial. Aqui, inserem-se o apoio à edição 
de livros científicos, o patrocínio de prémios e bolsas, o apoio ao nível de pesquisa 
bibliográfica e atualização médica e a promoção de atividades artísticas. A título de exemplo, 
devem ser destacados o Prémio Melhor Publicação Científica 2007 do Departamento de 
Pneumologia do Hospital Pulido Valente; o Prémio Internato Médico do Hospital de S. João; 
ações de rastreios; realização de congressos e jornadas científicas; edição e divulgação de 
obras de autores de diferentes expressões culturais: pintura, literatura, escultura, música e 
fotografia. 
A part ic ipação dos colaboradores em ações de divulgação e sensibi l ização nas 
áreas da Ciência, da Saúde, da Educação, da Inovação e do Empreendedorismo, organizadas 
por entidades públicas e privadas, é outro dos aspetos importantes do investimento do Bial em 
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ações de responsabilidade social por forma a valorizar a sua marca no mercado, bem como o 
programa de v is i tas às instalações que esta tem desenhado com o objetivo de 
sensibilizar e aproximar o público estudantil ao mercado de trabalho, mais concretamente ao 
setor farmacêutico e à área da investigação. 
Em reconhecimento do seu investimento e preocupação por esta área, o Bial é membro do 
Global Compact, pacto internacional que visa promover o progresso sustentável da economia 
mundial, conjugando empresas, governos e sociedade civil. Está, também, presente no BCSD 
– Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável – que visa impulsionar a 
expansão do tecido empresarial. De destacar a presença do grupo como membro do conselho 
consultivo da EPIS – Empresários pela Inclusão Social – associação suja ação se centra na 
Educação, nomeadamente, no combate ao insucesso e ao abandono escolar, integrando, 
ainda, a ELO – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Económico e a Cooperação – 
que visa promover e desenvolver o intercâmbio económico, social, científico e cultural entre 
Portugal e os países em vias de desenvolvimento. O Bial é, igualmente, signatário do “Caring 
for Climate”, que visa promover soluções para os problemas climáticos que afetam o nosso 
mundo. 
Em anexo, podem ser visualizadas algumas notícias sobre o Bial nos diferentes meios de 
comunicação, bem como um exemplo de publicidade institucional do grupo que, 
habitualmente, integra as revistas científicas. 
Relativamente, agora, à comunicação de produto do Bial, optámos por selecionar dois 
produtos do pipeline da empresa, um medicamento sujeito a receita médica e um 
medicamento não sujeito a receita médica, e apresentar, deste modo, as estratégias 
desenvolvidas para promover um e, por outro lado, o outro, de forma a que possam ser 
expostas as diferenças entre eles a nível comunicacional. Os medicamentos foram 
selecionados aleatoriamente, sendo eles o Zebinix (sujeito a receita médica) e o Reumon (não 
sujeito a receita médica). 
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ZEBINIX REUMON 
Comunicação orientada para profissionais de saúde – 
médico prescritor. Não há comunicação direta com o 
consumidor. 
 
Comunicação orientada para profissionais de saúde – 
médico, farmacêutico – e para o público em geral. Há 
comunicação direta com o consumidor. 
 
Enfâse na informação com caráter essencialmente 
científico: estudos científicos, resultados de ensaios 
clínicos, vantagens terapêuticas do produto, artigos de 
opinion leaders, etc. 
 
Explorada a informação com caráter científico e 
também a vertente emocional. 
 
Materiais de comunicação orientados para o médico: 
literaturas, separatas, artigos científicos, livros 
científicos, etc. 
 
Materiais de comunicação orientados para o médico, 
farmacêutico ou consumidor: literaturas, folhetos, 
name reminders. 
 
Meios de comunicação: entrevista com profissional de 
saúde, publicidade na imprensa, organização de 
eventos científicos. 
 
Meios de comunicação: entrevista com profissional de 
saúde, publicidade na imprensa especializada, 
publicidade nos meios generalistas (TV e Rádio), 
outdoors, meios online, etc. 
 
Tabela 2 -  Estratég ias desenvolv idas para a promoção dos produtos Zebin ix  e Reumon  
 
Também aqui podem ser visualizadas, em anexo, os exemplos de publicidade relativamente a 
estes produtos, utilizadas nos meios especializados e na imprensa generalista, esta última no 
caso do Reumon. 
Apesar de algumas dificuldades e limitações, pensamos poder retirar algumas ilações dos 
dados apresentados. Nas Conclusões, retomamos alguns destes tópicos pela relevância que 
congregam, e apresentamos outras propostas de investigação futura. 
 
  




“Sempre chega a hora em que descobrimos que sabíamos muito mais do que antes julgávamos” 
(José Saramago) 
 
Constituía propósito desta investigação tomar a empresa farmacêutica Bial como exemplo vivo 
para o estudo da importância da comunicação estratégica na indústria farmacêutica. Nessa 
linha de pensamento, procuraremos refletir, de uma forma mais abrangente e transversal, 
sobre os resultados facultados por este estudo empírico. 
A aplicação do estudo de caso ao campo organizacional é uma linha de investigação que, 
como procurámos evidenciar, poderá trazer novos conhecimentos e perspetivas relativamente 
a esta área. Trata-se de um tipo de análise que permite uma minuciosa investigação e, como 
já referido, uma detalhada explanação dos conceitos, o que nos permite, agora, apurar que 
foi, de facto, a escolha mais adequada. Contudo, foram, ainda, algumas as dificuldades com 
que nos deparámos ao longo da presente investigação. Relativamente à teorização na área, 
apesar da assertividade, esta, normalmente, data de 1980/1990 e incide mais ao nível do 
Brasil, o que nos implica concluir que o panorama atual seja já manifestamente distinto. As 
pesquisas bibliográficas tendem, igualmente, a estudar a qualidade das informações usadas 
na publicidade dos medicamentos, o que complexificou, de certo modo, a pesquisa. No 
entanto, na introdução fala-se de modéstia no sentido de aceitarmos que nem para tudo 
encontraríamos uma clara solução, e foi aqui que as entrevistas exploratórias alcançaram 
significado e pertinência. 
Também no que concerne à organização que tomámos como exemplo, foram consideráveis as 
limitações com que nos deparámos aquando da partida para a sua descrição. Atentando à sua 
dimensão e longevidade, deve ser admitido que foi trabalhoso delinear uma estrutura para a 
apresentação dos factos, uma vez que a quantidade de informações sobre o Bial é, realmente, 
desmedida. Desta forma, apresentou-se necessário um método de organização consistente, 
que permitisse agrupar toda a informação de uma forma percetível. 
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Ainda assim, apesar das limitações apontadas, julgamos ter conseguido atingir algumas 
conclusões que poderão apontar caminhos de análise futura. Porém, antes de se apresentar 
qualquer conclusão, considerou-se importante ter presente a questão de partida e os objetivos 
que guiaram a investigação. Assim sendo, para responder à questão “de que forma a indústria 
farmacêutica contorna as limitações impostas à sua comunicação de produto, devido à 
minuciosa regulamentação que o setor enfrenta ao nível da publicidade do medicamento, de 
modo a permitir que as organizações, a operar no setor, estabeleçam uma maior proximidade 
e interação com o seu público-alvo?”, foram traçados os seguintes tópicos: 
• Perceber quais as estratégias usadas pelo setor farmacêutico para chegar ao 
consumidor final/utente;  
• Apreender como o setor coloca essas estratégias em prática;  
• Compreender se o setor cultiva boas práticas de comunicação estratégica. 
Através de uma base teórica, apurou-se que umas das estratégias que o setor farmacêutico 
emprega para se aproximar do seu público-alvo é o encarar do médico prescritor como um 
transporte para chegar a esse mesmo público. Isto é, relativamente à sua comunicação de 
produto, uma vez que não é permitido o contacto direto com o utente, a indústria comunica, 
então, os seus medicamentos junto do médico prescritor, tentando, assim, influenciar a sua 
prescrição. 
Outra das estratégias usadas pela indústria farmacêutica é o uso da farmácia também como 
veículo de transporte para se aproximar do consumidor final. Uma vez que o balconista 
funciona muitas vezes como substituto do médico, o setor comunica os seus produtos junto 
destes estabelecimentos, de modo a influenciar a sua sugestão. Relembramos que, aqui, faz 
apenas sentido a promoção de produtos de venda livre, ou seja, daqueles que não se 
encontram sujeitos a receita médica, uma vez que é proibido, por lei, a venda de produtos 
sujeitos a prescrição sem a apresentação da devida receita médica, e essa receita médica só 
pode ser passada, única e exclusivamente, por um médico habilitado a essa função. 
A última estratégia, mas não menos importante, que as empresas farmacêuticas encontram 
para se aproximarem e interagirem com o público em geral é através da comunicação 
institucional, isto é, através da promoção da própria empresa. A importância desta prática é 
um tema cada vez mais discutido em Portugal e no mundo. As empresas vêm-se apercebendo 
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do quão é importante que os públicos detenham uma imagem positiva da organização e de 
como este fator constitui uma diferencial competitivo. 
Por forma a responder ao segundo objetivo, concluiu-se que a indústria para comunicar os 
seus produtos junto dos profissionais de saúde faz uso de meios diretos, bem como de meios 
indiretos. Entre os meios diretos, destacam-se os anúncios em revistas médicas, visitas dos 
delegados de informação médica aos profissionais de saúde, distribuição de amostras grátis, 
bem como de revistas, brindes e outro material impresso de teor científico, e o financiamento 
de congressos ou reuniões de caráter científico, de ações de formação, de informação ou de 
promoção de vendas. Relativamente aos meios indiretos, distinguem-se o financiamento de 
revistas e jornais médicos, apoio a instituições às quais os médicos estejam ligados, 
publicidade enviada pelo correio, partilha de informação sobre os produtos em suportes 
destinados exclusivamente a profissionais de saúde, relacionamento com autoridades 
sanitárias, com políticos e com professores e especialistas famosos (os denominados key-
physicians ou opinion-makers), e, finalmente, a produção de material tido como educativo, 
como textos de farmacologia, guias terapêuticos ou boletins sobre medicamentos. 
Junto das farmácias, o setor distribui, também, boletins sobre medicamentos e outro material 
impresso de teor científico. Aqui, são também já expostas as embalagens de embarque 
transformadas em display para exposição, bem como o woobler, que constitui um leve display 
que é pendurado nas prateleiras, com função semelhante à de um stopper. Com o objetivo de 
incrementar as vendas, os mecanismos passam, igualmente, por bonificações ou dilatação 
dos prazos de pagamento. 
Ao nível da comunicação institucional os principais mecanismos usados pelo setor são: 
relação com os media, comunicação através de plataformas electrónicas, associação a causas 
sociais e de cariz humanitário, desenvolvimento de parcerias com diversas entidades, apoio a 
iniciativas educacionais, promoção e apoio à investigação. Existe cada vez mais uma 
consciencialização por parte das empresas para os efeitos positivos que o investimento em 
ações de responsabilidade social pode trazer para o favorecimento da sua imagem 
corporativa. Esta postura proporciona reconhecimento e credibilidade às empresas por parte 
dos funcionários, da opinião pública e, ainda, por parte do mercado financeiro. Ou seja, 
colaboram para o consolidar da marca no mercado e para a sua valorização. 
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Atendendo ao último objetivo, tendo por base uma extensa pesquisa bibliográfica, aferimos 
que a publicidade de medicamentos está ainda longe de ser considerada exemplar. O uso dos 
produtos farmacêuticos pode estar tendo uma orientação inadequada no que respeita à sua 
comercialização, uma vez que a indústria parece estar mais preocupada com as suas vendas 
do que propriamente com o importante papel que esta deveria ter na educação dos 
profissionais de saúde, assim como do público em geral. Esta é uma questão que nos parece 
pertinente abordar numa pesquisa futura, a análise da qualidade da publicidade dirigida pelo 
setor. 
Fazendo uma retrospetiva, percebe-se, portanto, que a comunicação estratégica na indústria 
farmacêutica adquire, de facto, uma importância acrescida. O setor acaba por encarar a 
legislação em vigor como um entrave à sua comunicação, o que o obriga a encontrar soluções 
que lhe permitam contornar a lei, mas sempre de forma legal. Assim, a visão estratégica é 
crucial nesta área, na medida em que só desta forma é que se poderão fazer uso dos 
melhores recursos e, por conseguinte, serem atingidas as melhores soluções, para que a 
indústria consiga, por fim, aproximar-se e interagir com o público em geral. O setor tem vindo 
a verificar que não é suficiente fazer uma mera publicidade dos seus medicamentos, 
despertando, desta forma, para a necessidade de ser fundamental existir um trabalho de 
comunicação estruturado e continuado ao longo do tempo. 
Em jeito de conclusão, diríamos que a publicidade de medicamentos é um processo 
complexo, envolvido de muitos fatores que é necessário serem tidos em conta. Acreditamos 
que este não é um trabalho terminado e que pode, pois, vir a ser melhorado de acordo com 
as sugestões que fomos registando. Por isso, a máxima de José Saramago “Se podes olhar, 
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Decreto-Lei n.º 100/94, de 19 de Abril 
Publicidade dos medicamentos de uso humano 
(Revogado pelo Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de Agosto) 
 
 
O Decreto-Lei n.º 72/91, de 8 de Fevereiro, estabeleceu, entre outras, as regras que disciplinam a publicidade dos 
medicamentos para uso humano, substituindo a regulamentação introduzida nesta matéria pelo Decreto-Lei n.º 48547, de 27 de 
Agosto de 1968, por disposições mais consentâneas com as actuais necessidades.  
Com o presente diploma, para além de se prosseguir o aperfeiçoamento da disciplina publicitária em matéria de 
medicamentos, visa-se também adaptar aquela à ordem jurídica comunitária, designadamente à Directiva n.º 92/28/CEE, do 
Conselho, de 31 de Março de 1992.  
Foram ouvidas a Ordem dos Médicos e a Ordem dos Farmacêuticos.  
Assim:  




Objecto e âmbito  
1 - O presente diploma transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 
92/28/CEE, do Conselho, de 31 de Março, e estabelece o regime jurídico da publicidade 
dos medicamentos para uso humano.  
2 - Estão excluídos do âmbito do presente decreto-lei:  
a) A rotulagem e o folheto informativo que acompanham os medicamentos para 
uso humano;  
b) A correspondência, eventualmente acompanhada de qualquer documento não 
publicitário, necessária para dar resposta a uma pergunta específica sobre 
determinado medicamento;  
c) As informações concretas e os documentos de referência relativos às 
alterações de embalagem, às advertências sobre os efeitos adversos no 
âmbito da farmacovigilância, bem como aos catálogos de venda e às listas de 
preços, desde que não contenham informação sobre o medicamento;  
d) As informações relativas à saúde humana ou a doenças humanas, desde que 




Considera-se publicidade de medicamentos, para efeitos do presente diploma, 
qualquer forma de comunicação, de informação, de prospecção ou de incentivo que 





1 - É proibida a publicidade de medicamentos para os quais não tenha sido 
concedida uma autorização de introdução no mercado.  
2 - A publicidade dos medicamentos:  
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a) Deve promover o uso racional dos medicamentos, fazendo-o de forma 
objectiva e sem exagerar as suas propriedades;  
b) Deve ser concebida de maneira que a mensagem publicitária apareça 
claramente expressa, indicando tratar-se de um medicamento;  
c) Não pode divergir das informações constantes do resumo das características 
do medicamento, tal como foi autorizado;  
d) Não pode ser enganosa.  
3 - Os medicamentos cuja dispensa depende obrigatoriamente de receita médica 
só podem ser anunciados ou publicitados em publicações técnicas ou suportes de 
informação destinados exclusivamente a médicos e outros profissionais de saúde.  
 
Artigo 4.º 
Publicidade junto do público 
A publicidade junto do público deve conter as seguintes informações:  
a) nome do medicamento, bem como a denominação comum, caso o 
medicamento contenha apenas uma substância activa;  
b) Indicações terapêuticas e precauções especiais;  
c) Informações indispensáveis ao uso adequado do medicamento;  
d) Aconselhamento ao utente para ler cuidadosamente as informações 
constantes da embalagem externa ou do folheto informativo e, em caso de 
dúvida, consultar o médico quando persistam os sintomas.  
 
Artigo 5.º  
Elementos proibidos na publicidade junto do público 
1 - A publicidade de medicamentos junto do público não pode conter qualquer 
elemento que:  
a) Leve a concluir que a consulta médica ou a intervenção cirúrgica é 
desnecessária, em particular sugerindo um diagnóstico ou preconizando o 
tratamento por correspondência;  
b) Sugira que o efeito do medicamento é garantido, sem efeitos secundários, 
com resultados superiores ou equivalentes aos de outro tratamento ou 
medicamento;  
c) Sugira que o estado normal de saúde da pessoa possa ser melhorado através 
da utilização do medicamento;  
d) Sugira que o estado normal de saúde da pessoa possa ser prejudicado caso o 
medicamento não seja utilizado, excepto no que diga respeito às campanhas 
de vacinação;  
e) Se dirija exclusiva ou principalmente a crianças;  
f) Faça referência a uma recomendação emanada por cientistas, profissionais 
de saúde ou outra pessoa que, pela sua celebridade, possa incitar ao consumo 
de medicamentos;  
g) Trate o medicamento como um produto alimentar, produto cosmético ou 
qualquer outro produto de consumo;  
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h) Sugira que a segurança ou eficácia do medicamento é devida ao facto de ser 
considerado um produto natural;  
i) Possa induzir, por uma descrição ou representação detalhada da anamnese, a 
um falso autodiagnóstico;  
j) Se refira de forma abusiva, assustadora ou enganosa a demonstrações ou 
garantias de cura;  
l) Utilize de forma abusiva, assustadora ou enganosa representações visuais das 
alterações do corpo  humano causadas por doenças ou lesões, ou da acção de 
um medicamento no corpo humano ou em partes do corpo humano;  
m) Refira que o medicamento recebeu uma autorização de introdução no 
mercado.  
2 - Na publicidade a que se refere o número anterior são proibidas as indicações 
terapêuticas que possam levar à automedicação, nomeadamente nas seguintes doenças:  
a) Tuberculose;  
b) Doenças transmitidas sexualmente;  
c) Outras doenças infecciosas graves;  
d) Cancro e outras doenças tumorais;  
e) Insónia crónica;  
f) Diabetes e outras doenças do metabolismo.  
3 - É proibida qualquer forma de publicidade comparativa.  
4 - É proibida a publicidade junto do público de medicamentos que contenham 
estupefacientes ou substâncias psicotrópicas.  




Publicidade junto de profissionais de saúde 
1 - A publicidade de medicamentos junto de técnicos qualificados para prescrever 
ou dispensar medicamentos deve incluir:  
a) Um resumo das características do medicamento;  
b) A classificação do medicamento para efeitos de dispensa, nomeadamente 
indicação de prescrição médica obrigatória, se for caso disso;  
c) O preço das várias apresentações;  
d) O regime de comparticipação.  
2 - Quando se trate de medicamento comparticipável, além das informações 
constantes do número anterior, deverão ser discriminados os valores suportados pelo 
Estado e pelo utente, expressos em escudos, nos vários regimes de comparticipação.  
3 - Quando a publicidade se destinar exclusivamente a uma chamada de atenção 
para o nome do medicamento, são dispensadas as indicações previstas no n.º 1.  
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1 - A documentação que seja transmitida como promoção destinada a técnicos 
habilitados a prescrever ou a dispensar medicamentos deve incluir, no mínimo, as 
informações previstas no n.º 1 do artigo anterior e indicar a data em que foi estabelecida 
ou revista pela última vez.  
2 - A informação contida na documentação referida no número anterior deve ser 
exacta, actual, verificável e suficientemente completa para permitir ao destinatário fazer 
uma ideia correcta do valor terapêutico do medicamento.  
3 - As citações e o material ilustrativo retirados de publicações médicas ou 
trabalhos científicos que se destinem a ser usados na documentação prevista no n.º 1 
devem ser correctamente reproduzidos e indicada a respectiva fonte.  
 
Artigo 8.º 
Responsabilidade pela informação) 
1 - O titular da autorização de introdução no mercado ou a empresa responsável 
pela promoção do medicamento devem manter um serviço científico responsável pela 
informação relativa aos medicamentos que colocam no mercado, o qual deve dispor de 
toda a informação científica relativa aos mesmos e à publicidade realizada, em fichas 
que mencionam os destinatários, modo e data da primeira difusão.  
2 - Os delegados de informação médica devem ser adequadamente formados pela 
respectiva empresa e dispor de conhecimentos científicos bastantes para que possam 
fornecer informações precisas e tão completas quanto possível sobre os medicamentos 
que apresentam.  
3 - Os delegados de informação médica devem, em cada visita, apresentar ao 
profissional de saúde visitado ou colocar à sua disposição, quanto a cada um dos 
medicamentos que apresentem, o resumo das características do produto, completado 
pelas informações sobre o preço e, se for o caso, as condições de comparticipação.  
4 - Os delegados de informação médica devem comunicar ao serviço científico da 
sua empresa quaisquer informações relativas à utilização dos medicamentos que 
promovem, em especial no que se refere às reacções adversas que lhes sejam 
transmitidas pelos profissionais de saúde visitados.  
 
ٱ Alterado pelo Decreto-Lei n.º 48/99, de 16 de Fevereiro. O texto original era o seguinte: 
1 - O titular da autorização de introdução no mercado do medicamento deve dispor de toda a 
informação científica relativa ao medicamento que coloca no mercado e ainda sobre toda a publicidade 
realizada pela sua empresa, em fichas que mencionem os destinatários, modo de difusão e data da 
primeira difusão.  
2 - ... 
3 - ...  
4 - ... 
 
Artigo 9.º 
Prémios, ofertas e outros benefícios 
1 - É proibido ao titular da autorização de introdução no mercado, bem como à 
empresa responsável pela promoção do medicamento, dar ou prometer, directa ou 
indirectamente, a pessoas habilitadas a prescrever ou a dispensar medicamentos, 
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prémios, ofertas, benefícios pecuniários ou em espécie, excepto quando se trate de 
objectos relacionados com a prática da medicina ou da farmácia e de valor intrínseco 
insignificante.  
2 - O disposto no número anterior não obsta a que o titular da autorização de 
introdução no mercado, bem como a empresa responsável pela promoção do 
medicamento, suportem, total ou parcialmente, custos de acolhimento de pessoas 
habilitadas a prescrever ou a dispensar medicamentos em eventos científicos e acções de 
formação e de promoção de medicamentos, desde que, em qualquer caso, tais incentivos 
não fiquem dependentes ou constituam contrapartida da prescrição ou dispensa de 
medicamentos.  
3 - Não constitui, igualmente, violação do n.º 1 o pagamento, por parte do titular 
da autorização de introdução no mercado ou da empresa responsável pela promoção do 
medicamento, de honorários a pessoas habilitadas a prescrever ou a dispensar 
medicamentos pela participação científica activa destes, nomeadamente através da 
apresentação de comunicações científicas em eventos desta natureza ou em acções de 
formação e de promoção de medicamentos, desde que, em qualquer caso, o aludido 
pagamento não fique dependente ou seja contrapartida da prescrição ou dispensa de 
medicamentos.  
4 - Sem prejuízo do que se estabelece nos números anteriores, é proibido às 
pessoas habilitadas a prescrever e a dispensar medicamentos pedir ou aceitar, directa ou 
indirectamente, prémios, ofertas ou outros benefícios pecuniários ou em espécie, por 
parte do titular da autorização de introdução no mercado e da empresa responsável pela 
promoção do medicamento, ainda que os mesmos sejam recebidos no estrangeiro ou ao 
abrigo de legislação estrangeira.  
5 - Sem prejuízo das atribuições e competências das entidades públicas, é proibido 
efectuar, por qualquer meio e a qualquer título, a recolha, o tratamento e a concessão de 
informações referentes à prescrição de medicamentos por parte de determinada pessoa 
habilitada a prescrevê-los.  
 
ٱ Alterado pelo Decreto-Lei n.º 48/99, de 16 de Fevereiro. O texto original era o seguinte: 
 
Acções de promoção 
Nas acções de promoção de vendas, o acolhimento deverá ser sempre de nível razoável e ter um 
carácter acessório em relação ao objectivo principal da reunião, não devendo esta ser alargada a pessoas 
que não sejam profissionais de saúde.  
 
Artigo 9.º –A 
Eventos científicos e profissionais e acções de promoção de medicamentos 
1 - O patrocínio, por parte do titular da autorização de introdução no mercado ou 
da empresa responsável pela promoção do medicamento, de acções de promoção de 
medicamentos, de formação e eventos científicos, tais como congressos e simpósios, 
deve constar da documentação promocional relativa aos mesmos, bem como da 
documentação dos participantes e dos trabalhos ou relatórios publicados após a 
realização dessas mesmas acções e eventos.  
2 - O titular da autorização de introdução no mercado ou a empresa responsável 
pela promoção do medicamento devem manter, no serviço referido no n.º 1 do artigo 
8.º, pelo prazo de cinco anos e por forma a poder ser fiscalizada a qualquer momento 
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pelos serviços públicos competentes, documentação referente a cada um dos eventos ou 
acções a que se reporta este artigo e que por eles tenham sido patrocinados.  
3 - A documentação acima referida deve, de forma completa e fiel, incluir o 
seguinte:  
a) Programa das acções e eventos;  
b) Identificação da entidade que realiza, patrocina e organiza as acções e 
eventos;  
c) Cópia das comunicações científicas ou profissionais efectuadas;  
d) Mapa das despesas e eventuais receitas e respectivos documentos 
justificativos.  
4 - A participação dos profissionais do Serviço Nacional de Saúde nos eventos 
científicos e nas acções de formação e de promoção de medicamentos, designadamente 
o modo de organização e as condições de acesso à documentação a que se reportam os 
n.os 1 e 3 do presente artigo, é definida por despacho do Ministro da Saúde. 
 
ٱ Aditado pelo Decreto-Lei n.º 48/99, de 16 de Fevereiro.  
 
Artigo 10.º 
Custos de acolhimento 
1 - Para efeitos do n.º 2 do artigo 9.º consideram-se custos de acolhimento das 
pessoas habilitadas a prescrever ou a dispensar medicamentos os encargos com a 
respectiva inscrição, deslocação e estada em manifestações de carácter exclusivamente 
científico e ainda em acções de promoção de medicamentos que comportem uma 
efectiva mais-valia científica ou ganho formativo para os participantes.  
2 - A estada não deverá exceder o período compreendido entre o dia anterior ao do 
início e o dia seguinte ao do termo do evento ou das acções de formação ou de 
promoção de medicamentos nem comportar benefícios de carácter social prevalecentes 
sobre o objectivo científico e profissional.  
3 - Nas acções de promoção de medicamentos, nos eventos de natureza científica 
e nas acções de formação, o acolhimento deve ser sempre de nível razoável e ter um 
carácter acessório em relação ao objectivo principal da reunião, não devendo ser 
alargado a pessoas que não sejam profissionais de saúde destinatários dos mesmos.  
4 - A escolha dos locais de realização das acções e dos eventos científicos 
previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 9.º, bem como a organização de programa social 
complementar, devem obedecer a critérios adequados do ponto de vista profissional e 
logístico e envolver, designadamente quanto a níveis de hospitalidade, custos 
financeiros de montante equilibrado. 
 
ٱ Alterado pelo Decreto-Lei n.º 48/99, de 16 de Fevereiro. O texto original era o seguinte: 
 
Incentivos  
1 - É proibido ao responsável pela promoção de medicamentos dar ou prometer, directa ou 
indirectamente, ofertas, benefícios pecuniários ou em espécie, com excepção de objectos de valor 
intrínseco insignificante, e que não estejam relacionados com a prática da medicina ou da actividade 
farmacêutica.  
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2 - É proibido aos técnicos habilitados a prescrever e a dispensar medicamentos pedir ou aceitar 
qualquer dos incentivos previstos no número anterior.  
3 - O disposto nos números anteriores aplica-se, sem prejuízo do legalmente estabelecido, quanto 




1 - As amostras gratuitas destinadas à promoção dos medicamentos só podem ser 
cedidas a título excepcional aos técnicos habilitados a prescrever, e nas seguintes 
condições:  
a) Um número limitado de amostras de cada medicamento por ano e por 
técnico habilitado a prescrever, a definir na autorização de introdução no 
mercado do medicamento;  
b) Serem objecto de pedido escrito, datado e assinado, feito pelo destinatário;  
c) Não serem superiores à apresentação mais pequena que for comercializada;  
d) Conterem a menção «Amostra gratuita» e «Proibida a venda ao público», ou 
outras semelhantes;  
e) Serem acompanhadas de uma cópia do resumo das características do 
medicamento.  
2 - As amostras gratuitas dos medicamentos cuja dispensa depende de receita 
médica só podem ser cedidas durante os dois anos seguintes contados da data da 
introdução no mercado e nas condições referidas nas alíneas b), c), d) e e) do número 
anterior.  
3 - Não podem ser cedidas amostras de medicamentos contendo estupefacientes 
ou substâncias psicotrópicas.  
4 - As entidades que fornecem as amostras devem criar um sistema adequado de 
controlo e de responsabilização.  
 
Artigo 12.º 
Conselho Nacional de Publicidade de Medicamentos 
1 - É criado, na dependência do Instituto Nacional da Farmácia e do 
Medicamento, o Conselho Nacional de Publicidade de Medicamentos, adiante 
designado abreviadamente por CNPM, órgão consultivo e de estudo no domínio da 
actividade publicitária relativa a medicamentos para uso humano, e que integra 
representantes dos Ministros da Saúde e da Economia e do membro do Governo com 
tutela sobre a área do consumidor, das profissões médicas e farmacêuticas, da indústria 
farmacêutica, das farmácias, das empresas de publicidade e comunicação, dos 
anunciantes, dos consumidores e dos delegados de informação médica 
2 - A composição, a competência e o funcionamento do CNPM são definidos por 
portaria do Ministro da Saúde.  
3 - Os membros do CNPM são nomeados por despacho do Ministro da Saúde.  
 
ٱ Alterado pelo Decreto-Lei n.º 170/98, de 25 de Junho. O texto original era o seguinte: 
1 - É criado, na dependência do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, o Conselho 
Nacional de Publicidade de Medicamentos, adiante designado abreviadamente por CNPM, órgão 
consultivo e de estudo no domínio da actividade publicitária relativa a medicamentos para uso humano, e 
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que integra representantes do Ministério da Saúde, das profissões médicas e farmacêuticas da indústria 
farmacêutica, das farmácias e dos consumidores.  
2 - A composição, a competência e o funcionamento do CNPM são definidos por portaria do 
Ministro da Saúde.  




A fiscalização do disposto no presente diploma compete ao Instituto Nacional da 
Farmácia e do Medicamento.  
 
Artigo 14.º 
Infracções e sanções 
1 - Constitui contra-ordenação, punível com coima de 100000$00 a 500000$00 ou 
até 6000000$00, consoante o agente seja pessoa singular ou pessoa colectiva, a violação 
dos deveres prescritos nos artigos 4.º, 7.º, 8.º e n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 9.º-A.  
2 - Constitui contra-ordenação, punível com coima de 250000$00 a 750000$00 ou 
até 9000000$00, consoante o agente seja pessoa singular ou pessoa colectiva, a violação 
dos deveres prescritos nos artigos 3.º, 5.º, 9.º, n.os 1, 2 e 3 do artigo 10.º e 11.º  
3 - A punição, através de coima, dos deveres prescritos nos n.os 4 e 5 do artigo 9.º 
não prejudica a responsabilidade disciplinar e criminal que ao caso couber.  
4 - Nas contra-ordenações previstas nos n.os 1 e 2 a negligência e a tentativa são 
puníveis. 
5 - Para além da sanção a que se refere o n.º 1, pode ainda ser aplicável, como 
sanção acessória, a suspensão até dois anos da publicidade do medicamento.  
6 - Para além das sanções a que se referem os números anteriores, pode dar-se 
publicidade à punição por contra-ordenação. 
 
ٱ Alterado pelo Decreto-Lei n.º 48/99, de 16 de Fevereiro. O texto original era o seguinte: 
1 - Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50000$00 a 200000$00 ou até 3000000$00, 
consoante o agente seja pessoa singular ou pessoa colectiva, a violação dos deveres prescritos nos 
artigos 4.º, 7.º e 8.º  
2 - Constitui contra-ordenação, punível com coima de 200000$00 a 500000$00 ou até 
6000000$00, consoante o agente seja pessoa singular ou pessoa colectiva, a violação dos deveres 
pescritos nos artigos 3.º, 5.º, 10.º e 11.º  
3 - A punição, através de coima, dos deveres prescritos no artigo 10.º não prejudica a 
responsabilidade disciplinar que ao caso couber.  
4 - ... 
5 - ... 
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São também punidos como autores ou co-autores das contra-ordenações previstas 
no presente diploma o anunciante, a agência de publicidade ou qualquer outra entidade 




Processo de contra-ordenação 
1 - Às contra-ordenações previstas neste diploma aplica-se subsidiariamente o 
disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, competindo ao Instituto Nacional da 
Farmácia e do Medicamento a instrução do processo.  
2 - A aplicação das coimas previstas no presente diploma compete ao conselho de 
administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.  
3 - Do produto das coimas aplicadas pelas contra-ordenações sancionadas neste 
diploma 40% constituem receita própria do Instituto Nacional da Farmácia e do 




Em tudo o que não esteja expressamente previsto neste diploma aplica-se o 




São revogados os artigos 69.º a 78.º do Decreto-Lei n.º 72/91, de 8 de Fevereiro.  
 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de Fevereiro de 1994. - Aníbal 
António Cavaco Silva – Adalberto Paulo da Fonseca Mendo - Fernando Manuel 
Barbosa Faria de Oliveira - Maria Teresa Pinto Basto Gouveia.  
 
Promulgado em 16 de Março de 1994.  
Publique-se. 
O Presidente da República, MÁRIO SOARES.  
Referendado em 18 de Março de 1994. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva.  
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António Portela sucede a Luís Portela como CEO do Grupo BIAL
Quarta geração da família à frente dos destinos da empresa
 
António Portela sucede a Luís Portela e assume funções de
CEO do Grupo BIAL, marcando a chegada da quarta geração
da família à frente dos destinos da empresa, fundada em
1924 por Álvaro Portela.
 
Nascido em 1975 no Porto, António Portela é licenciado em
Economia pela Faculdade de Economia da Universidade do
Porto. Realizou um MBA Executivo na Escola de Gestão do
Porto. Tem realizado diversos cursos de formação nas áreas
da gestão, economia, liderança e marketing.
 
Iniciou a sua actividade profissional na Roche Products Ltd, em Inglaterra, como Delegado de Informação Médica. Foi
Analista de Mercado para as Unidades de Negócio de oncologia e hematologia. Foi responsável pelo Roche European
Business Platform e, ainda na Roche Products Ltd em Inglaterra, foi Gestor de Produtos na área da Hepatite C. Regressou
a Portugal em 2004 para integrar a equipa de BIAL. Foi Director Adjunto de Marketing e, posteriormente, Director de
Desenvolvimento de Negócio Internacional.
 
Em 2007, integrou o Conselho de Administração da empresa e assumiu a Direcção Geral da Área Internacional. Neste
cargo, António Portela foi responsável pela expansão e entrada do grupo BIAL em novos países e pela coordenação dos
lançamentos de novos produtos a nível internacional. Dirigiu também a definição estratégica das actividades de BIAL no
mercado espanhol, sétimo maior mercado da indústria farmacêutica a nível mundial, onde BIAL detém uma unidade de
produção e um centro de investigação e desenvolvimento dedicado à área da imunoterapia alérgica.
 
Mais recentemente, em Julho de 2010, coordenou a operação de aquisição da empresa farmacêutica italiana SARM,
especializada na produção e comercialização de vacinas e diagnósticos, reforçando a expansão da área de negócios da
imunoterapia alérgica de BIAL. Em Janeiro de 2011, António Portela assume funções de CEO do Grupo BIAL.
 
É, desde Outubro de 2009, membro do Conselho Geral da EGP University of Porto Business School. Exerce o cargo de
vogal do Conselho de Administração na Fundação AEP desde Novembro de 2009.
URL de origem: http://www.rcmpharma.com/recursos-humanos/transferencias/antonio-portela-sucede-luis-portela-
como-ceo-do-grupo-bial
Bial eleita melhor portuguesa em Espanha PME NEWS
28/10/10, 01:00
OJE
A Bial foi considerada a melhor empresa portuguesa estabelecida em Espanha, prémio atribuído pela
Câmara Hispano Portuguesa que visa destacar o crescimento e consolidação das empresas no mercado
ibérico.
O prémio atribuído à BIAL é, de acordo com a Câmara Hispano Portuguesa, um reconhecimento "pelos seus
méritos no último ano e pelo êxito da sua acção empresarial tanto em Portugal como em Espanha".
Em 2009, BIAL lançou no mercado europeu um medicamento antiepiléptico, o primeiro fármaco de patente
portuguesa, resultado do trabalho de I&D desenvolvido pela companhia ao longo de 15 anos e de
investimentos na ordem dos 300 milhões de euros. 







RCM Pharma (30 de Agosto): BIAL e institutocuf realizam rastreio a alergias no Porto
31-Ago-2011
 O institutocuf e BIAL, parceiros na investigação clínica na área da alergologia, vão realizar um
rastreio de testes cutâneos de alergia, destinado a adultos e crianças com sintomas sugestivos de rinite alérgica a pólens. Esta
iniciativa gratuita irá decorrer no institutocuf, no Porto, até ao dia 6 de Setembro, avança comunicado de imprensa. 
 
Fechar janela
Publicado em RCM Pharma - Marketing Farmacêutico (http://www.rcmpharma.com)
Hospital de S. João e Bial assinam protocolo
03/01/2011 - 10:41
O Hospital de S. João e a Bial assinam esta segunda-feira, às 9:30,
o protocolo que cria o Prémio do Internato Médico daquele hospital,
no valor de cinco mil euros, avança o jornal Público. O prémio
distinguirá o melhor trabalho de investigação em Ciências da Saúde
realizado por um interno do S. João.
URL de origem: http://www.rcmpharma.com/actualidade/arquivo/hospital-de-s-joao-e-bial-assinam-protocolo
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Bial lança novo site
Publicado por Janine Barbosa   
Segunda, 13 Julho 2009 22:11
A BIAL acaba de lançar um novo site, disponível em www.bial.com, que tem como objectivo reforçar a
aposta do Grupo na plataforma Web.
A reestruturação do site BIAL surge inserida na comemoração do 85º aniversário da empresa e visa
alinhar a estratégia do grupo à dimensão do canal de comunicação internet, reforçando o seu
posicionamento na investigação de novas soluções terapêuticas, a internacionalização da empresa e a sua
missão de contribuir para a melhoria da qualidade de vida de todas as pessoas. 
Assumindo-se como um óptimo instrumento de consulta, pesquisa e orientação, este site apresenta duas
áreas distintas de informação: uma Área de Acesso Restrito, com informações dedicados exclusivamente
à classe médica e restantes profissionais de saúde, e uma Área de Acesso Geral, com informação
disponível para todos os públicos.  
Na Área de Acesso Restrito o site coloca ao dispor dos Profissionais de Saúde informação sobre os
produtos do grupo BIAL, bem como reúne vários links de interesse na área da saúde. Na Área de Acesso
Geral o site apresenta a todos os cibernautas informação sobre BIAL, incluindo as principais áreas
estratégicas e as áreas terapêuticas do grupo, e também a apresentação da Fundação BIAL. De destacar o
espaço dedicado às áreas terapêuticas onde BIAL actua com informação útil, sugestões e conselhos
dedicados ao público sobre diversas patologias entre as quais epilepsia, asma, colesterol, Alzheimer,
hipertensão, artrite e depressão. 
A BIAL está  na vanguarda da investigação científica na área da Saúde estando prestes lançar no
mercado o primeiro medicamento de patente portuguesa, um antiepiléptico, de nome Zebinix, que será
comercializado à escala mundial.  
A procura de novas soluções terapêuticas constitui a grande aposta do grupo que desenvolve os seus
projectos nos seus dois Centros de Investigação e Desenvolvimento (na Trofa e em Bilbau), onde
trabalham 100 pessoas, de sete nacionalidades. BIAL é o grupo farmacêutico português que mais investe
em Investigação e Desenvolvimento (I&D), prevendo investir em 2009 mais de 30 milhões de euros em
I&D, valor que corresponde a cerca de 20% da facturação do grupo.
A aposta na internacionalização constitui também um dos vectores de actuação de BIAL que distribui os
seus produtos em mais de 30 países da Europa, América, África e Ásia.





Fundação Bial realizou cerimónia de entrega do
Prémio Bial 2010
Foram premiados cinco trabalhos inéditos, que se encontram na vanguarda da investigação
científica na área da saúde
Entrega do Prémio Bial 2010
A Fundação Bial realizou a 6 de Maio a cerimónia de entrega do Prémio Bial 2010, que decorreu na Escola de
Ciências da Saúde da Universidade do Minho. O evento foi presidido por Sua Excelência o Presidente da
República, Professor Aníbal Cavaco Silva.
Considerado um dos prémios de investigação científica de maior prestígio a nível mundial na área da Saúde, a
14ª edição Prémio Bial recebeu um número recorde de 63 candidaturas, 48 provenientes de Portugal e 15
resultantes de equipas de investigação internacionais (Brasil, Canadá, Espanha, EUA, Itália, Reino Unido e
Peru).
Foram premiados cinco trabalhos inéditos, que se encontram na vanguarda da investigação científica na área da
saúde, sendo um deles o ‘Grande Prémio Bial de Medicina’, no valor de 200 mil euros.
Atribuído de dois em dois anos, o Prémio Bial foi instituído em 1984 e visa distinguir e divulgar trabalhos de
grande repercussão na área da investigação médica.
Consulte informação adicional no site da Bial.
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Candidaturas abertas até 30 de Setembro
Bial e SPOT renovam protocolo de colaboração
Com o objectivo de proporcionar aos jovens especialistas de Ortopedia Estágios de Formação para
o aperfeiçoamento de técnicas específicas ou investigação, a SPOT - Sociedade Portuguesa de
Ortopedia e Traumatologia - e a BIAL renovaram um protocolo de colaboração que abrange a
atribuição de quatro bolsas anuais para Estágios de Formação.
As bolsas têm o valor de €4.500 cada e serão atribuídas na Sessão de Atribuição de Prémios e Bolsas do XXXI
Congresso Nacional de Ortopedia e Traumatologia, a decorrer no dia 20 de Outubro de 2011.
 
As candidaturas estão abertas até ao dia 30 de Setembro de 2011. 
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"Aquém e Além Cérebro" leva especialistas internacionais ao Porto
Como funciona a memória de crianças mal-tratadas ou de pessoas
que relatam experiências paranormais são algumas das questões que
vão ser abordadas no simpósio "Aquém e além cérebro". Um
encontro com especialistas internacionais que a fundação Bial leva
ate ao porto nos próximos quatro dias.
Os cerca de 20 investigadores de renome mundial deslocam-se ao
Porto a convite da Fundação Bial, que promove de dois em dois anos
o simpósio "Aquém e Além Cérebro".
Os especialistas vão procurar, no "Aquém e Além Cérebro",
esclarecer questões sobre «como se consolida a memória», «qual a
aplicação clínica dos avanços da parapsicologia científica», «a
relação entre memória e intuição» e «onde é que a memória é
armazenada e como é evocada».
«Falsas memórias em crianças vítimas de abusos» é o tema com
mais destaque no simpósio. Um fenómeno complicado, explica o
neurologista Castro Caldas, já que a memória humana é um processo
em constante mutação.
«A memória e um processo activo e as experiências que vêm depois podem alterara a percepção que temos do que aconteceu
para trás, sobretudo se houver um carga emocional muito grande nessas experiências», salienta.
Recordar, explica Alexandre Castro Caldas, pode facilmente levar à mentira porque recorrer à memória é quase sempre alterar
a história. «A memória de um episódio é resultado da ligação de várias peças e da experiência prévia que é levada para esse
momento, por isso recordar um episódio e um processo de recomposição», explica.
Outro ponto importante, explica o especialista, é exercitar a memória. «Nós devíamos ensinar as crianças a decorar textos,
cantigas. Não faz mal nenhum que as pessoas saibam os afluentes dos rios, as linhas dos caminhos de ferro. É muito bom
promover esses exercícios», conclui Castro Caldas.
A edição deste ano do simpósio, que comemora a sua primeira década de existência, dedica-se exclusivamente ao tema da
memória e divide-se em três grandes sessões: "Neurociência da memória", "Memória e experiências excepcionais" e "Memória
e a parapsicologia".
publicado a 2006-03-29
Para mais detalhes consulte:
http://www.tsf.pt/PaginaInicial/Interior.aspx?content_id=722426
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Bial compra empresa italiana e quer ter dimensão europeia
Elisabete Felismino 
12/07/10 00:05
António Portela, administrador da farmacêutica portuguesa para a área internacional, quer entrar na
Alemanha, Reino Unido e França.
"O nosso grande objectivo é sermos uma empresa de dimensão europeia dentro de dez anos." A frase é de António
Portela, administrador para a área internacional do grupo Bial, que acrescenta: "Gostávamos de criar uma plataforma
europeia na área do sistema nervoso central e na área das alergias."
Em entrevista ao Diário Económico, responsável da Bial revela que a farmacêutica portuguesa acaba de compra uma
empresa em Itália, especializada na área da imunoterapia alérgica. "A aquisição da SARM-Societá Antichi Ritrovati
Medicinali surge na sequência da nossa estratégia de desenvolvimento para a Europa", explica António Portela.
A Bial Sarm, a mais nova aquisição da Bial, factura cerca de três milhões de euros e emprega 25 pessoas. Segundo o
mesmo responsável, "é uma empresa familiar como a Bial, com um portefólio de produtos mais antigo que o nosso,
mas muito menos diversificado e esperamos rapidamente poder aumentar o o negócio".
Depois da compra da farmacêutica italiana, António Portela não esconde a ambição de expandir a Bial para novos
mercados. "Ao querermos ser uma empresa de dimensão europeia, obviamente que estamos apostados em estar
nos cinco maiores mercados europeus. Ou seja, gostávamos de ter presença na Alemanha, Reino Unido e França,
uma vez que já estamos há dez anos em Espanha e agora acabámos de entrar em Itália."
O administrador esclarece ainda que não sabe qual destes mercados é que a empresa vai entrar primeiro. "Tudo vai
depender das oportunidades que surgirem. Temos uma estratégia que aposta quer no crescimento orgânico quer
por aquisições", esclarece.
O mercado externo representa cerca de 50% dos resultados do grupo, situando-se nos 75 milhões de euros.
Números que a Bial quer ultrapassar. "Queremos que o mercado externo pese muito mais, mas não temos uma
percentagem definida, mas com 75 a 80% já seria aceitável", avança.
António Portela reconhece que o sucesso do antiepiléctico Zebinix abre novas perspectivas de investimento à Bial,
uma vez que possibilita à empresa "olhar para mercados do primeiro mundo". "O Zebinix permite-nos ambicionar
fazer essa expansão", assume.
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Zebinix. Primeiro medicamento nacional já à
venda em Portugal
por Mariana de Araújo Barbosa, Publicado em 02 de Abril de 2010
Antiepiléptico da Bial chega às farmácias quase um ano depois de ser aprovado pela
Comissão Europeia
Desde ontem que as farmácias portuguesas têm à venda o antiepiléptico Zebinix, fabricado pela Bial.
Trata-se do primeiro medicamento com raiz e patente nacionais, e é comparticipado em 95% pelo
estado português.
Luís Portela, presidente do conselho de administração da maior farmacêutica nacional, disse ao i que
a entrada do Zebinix no mercado nacional é a "realização de um sonho". "Trata-se de um tratamento
sem efeitos colaterais e que preenche necessidades de doentes que muitas vezes são sobrecarregados
com três ou quatro medicamentos diferentes de toma diária", explica.
A Bial começou a trabalhar no Zebinix há 15 anos, depois de realizado um estudo sobre as áreas de
investigação mais promissoras. "A epilepsia era uma área com pouca investigação e em que podíamos
oferecer à humanidade algo de novo", avalia Luís Portela. Ao longo dos anos a Bial investiu 300
milhões de euros na investigação do medicamento, produzido no Canadá. A farmacêutica avalia em
"ano e meio" a necessidade de construir uma nova fábrica em território nacional, consoante a quota de
mercado ganha depois do lançamento do medicamento nos mercados nacional e internacional.
"Quando começámos a produzir não tínhamos folga financeira para a construção de uma nova fábrica
nem para o alargamento da que temos na Trofa. Actualmente, a situação ainda é de grande incerteza
porque não sabemos quanto vamos conseguir em termos de quota de mercado mundial, mas vamos
analisar a situação daqui a um ano e meio", conta ao i.
O Zebinix está à venda desde Outubro na Alemanha, Reino Unido, Dinamarca, Áustria, Noruega e
Suécia e, desde ontem, nas farmácias portuguesas. "A equipa desafiou o impossível. Foi um dia de
grande satisfação, depois de muitos anos a investir", conclui Luís Portela. 
